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Entre Fatos e Discursos: 
sobre o Debate em torno da Convergência Técnico-metodológica

Eugênio Carlos Ferreira Braga

Introdução

Para muitos pesquisadores, o elemento 
mais básico da investigação social empírica 
é o que se costuma denominar por dadô  
Mas o que é o dado? “Em contexto socioló­
gico, dados são fatos que os cientistas sociais 
coletam, analisam e interpretam” (Johnson, 
2000, p. 76). Porém, nem mesmo as defini­
ções de conceitos tão básicos como os de 
dado e fato encontram nas ciências sociais 
estabilidade e consenso; sobrepõem-se cres­
centemente revisões quanto à sua caracteri­
zação. Ainda mais porque a idéia de algo 
^dado” desconsidera a participação do sujei­
to na construção da informação e do objeto 
de estudo. O que é dado, livre da influência 
“negativa” do pesquisador, possui todo seu 
conteúdo oriundo das características ineren­
tes do próprio objeto e, ao exteriorizá-las, o 
faz de Forma objetiva, clara, direta.

No limite, pode-se partir da citada defi­
nição de dado e alcançar toda a controvérsia 
sobre a possibilidade da utilização do méto­
do científico das ciências físicas para as ciên­
cias humanas e sociais, criando vínculos em 
tradições sociológicas que caminharam 
desde o positivismo de Comte e Durkheim 
ao quantitarivismo da sociologia norte-ame­
ricana do pós-guerra.

De modo cada vez mais consensual, no 
entanto, a. tônica nos textos metodológicos, 
que nem precisam estar explicitamente

incluídos em uma definição pós-positivista, 
é tal que não há como negligenciar a idéia de 
que

os dados não são coletados, mas produzidos. 
Os fatos não existem dè forma independen­
te do meio pelo quai sáo. interpretados, seja 
um modelo teórico explícito, um conjunto 
de pressupostos ou os interesses que levaram 
aos dados a serem coletados em primeira 
instância {May, 2004, p. 43).

É na epistemologia que encontramos as 
origens desse debate: de um lado os empiri- 
cistas e sua crença na relação direta, media­
da pelos sentidos, entre o observador e o 
dado real, entre conhecimento e realidade, 
considerando a mente como tábula rasa na 
qual são impressos os dados do real, como o 
faz Bacon; e, de outro, os racionalistas, que 
inserem o papel da razão e das idéias a prio­
ri no contato com o real, em muitos casos 
prescindindo desse contato, como Descartes 
(Haguette, 2001).1

Encontramos essa referência no trabalho 
de Pereira (2001, pp. 22-3), o qual, ao fazer 
sua distinção entre pesquisa qualitativa e 
análise quantitativa de dados qualitativos, 
afirma: ‘‘a oposição entre essas duas aborda­
gens [quantitativa e. qualitativa] é uma repre­
sentação, provavelmente extemporânea e 
inapropriada, da oposição entre racionalismo 
e empiricismo como paradigmas científicos 
distintos” e “o dualismo das abordagens
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racional e experimental chega aos dias de 
hoje na oposição entre pesquisas qualitativas 
e quantitativas” (Idem , p. 25). Um “efeito 
colateral” do presente artigo é mostrar que a 
questão da compatibilidade entre ambas as 
metodologias envolve outros elementos e 
debates em nossa área. Há algo além que 
mtnga os pesquisadores que discutem essa 
oposição. A princípio, meu. objetivo é deli­
near, com a ajuda da literatura, algumas das 
principais questões metodológicas e episte- 
mológicas relativas à pesquisa social empírica 
de orientação qualitativa e, posteriormente, à 
utilização conjunta de. técnicas de pesquisa 
quantitativas e. qualitativas.

E comum na literatura sobre métodos 
de pesquisa que sé ressaltem as oposições 
típicas entre duas abordagens distintas: obje- 
tivismo/subjerivismo, generalidade/particu­
laridade, artificial/natural, conhecimento 
por fora/de dentro, explicação/compreen­
são, amplitude/profundidade, sujeito-obje- 
to/ sujeito-sujeito, positivismo/pós-positi- 
vismo, regularidade estatística/descrição etn 
fica, tratamento fragmentado por variá- 
veis/holismo, fato social/construção social 
da realidade, e muitas outras. Em larga 
medida, como decorrência das diferentes 
origens e trajetórias que constituíram o pen­
samento nas ciências sociais, formou-se uma 
dicotomia entre pesquisa quantitativa e qua­
litativa, já em desuso, mas que ressurge vez 
por outra. Inúmeros trabalhos foram escri­
tos, alguns fortalecendo, outros decretando 
a irrelevância da questão. De todo modo, 
não é surpreendente que várias empresas de 
pesquisa2 também dividam suas atividades 
nesse mesmo modelo dicotômico, sem con­
siderá-las incompatíveis. Uns dirão que isto 
se deve à parca qualidade das pesquisas rea­
lizadas nesse âmbito. E, no entanto, apesar 
das diferenças, a dinâmica dessas duas espe­
cialidades muitas vezes desemboca em uma 
mesma conclusão: complementaridade

metodológica e técnica, Adiante, móstro o 
debate envolvido nessas questões e uma sis­
tematização de como a ciência social busca 
ultrapassar os obstáculos que ela mesma 
criou. Pará tanto, percorrerei duas outras 
problemáticas importantes nas ciências 
sociais contemporâneas: a noção de inco- 
mensurabilidade paradigmática e a relação 
entre teorias e técnicas.

Partirei, então, deste princípio quase 
consensual (embora haja quem não consiga 
aJiar intenção e ação): todo fato é mediado 
por um conjunto de elementos inevitavel­
mente alheios ao objeto de estudo (o clássi­
co debate fato/valor, cerne da questão da 
objetividade). E, indo um pouco mais além, 
na atividade científica, não seria exagerado 
supor que as técnicas e procedimentos de 
pesquisa, as diferentes formas como produ­
zimos os dados e as observações, também, 
possuem seus pressupostos  ̂ tanto teóricos 
quanto, óperacíònais. Mas quais seriam essés 
pressupostos? E como apreendê-los em favor 
da reflexividade na pesquisa?

Elementos e Teses sobre a 
Investigação Qualitativa

Associada a um leque de propostas teó­
ricas e práticas (na sociologia, pór exemplo, 
à etnometodologia, ao interacionismo sim­
bólico, à hermenêutica, ao construtivismo 
social, à pesquisa-ação, ao interpretativismo, 
à fenomenologia, à ground-theory etc.) em 
várias disciplinas (antropologia, psicanálise, 
semiótica, educação etc.), a definição do que 
é pesquisa, metodologia ou investigação 
qualitativa só poderia resultar em muitas 
controvérsias e tentativas desencontradas. 
Flick (2002) diz que o termo “pesquisa qua­
litativa” é como um guarda-chuva para uma 
série de abordagens sobre a pesquisa em 
ciências sociais, muitas remontando a longas
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tradições teóricas. Denzin e Lincoln (2000) 
escreveram que “o campo da pesquisa quali­
tativa é definido primordialmente por uma 
série de tensões essenciais, contradições e 
hesitações”.3

O que a une, à primeira vista, parece ser 
os métodos, técnicas ou procedimentos 
compartilhados: entrevista em profundida­
de, grupo focal, observação participante, 
história de vida, etnografia etc. Essa base 
técnica é freqüentemente privilegiada, evi­
tando “batalhas” epístemológicas na cres­
cente oferta de manuais de pesquisa qualita­
tiva: “(...) privilegiar os procedimentos e a 
boa prática, e evitar confusões epistemológi- 
cas”, (Bauer e Gaskell, 2003, p. 16).

Diante do que consideram uma “exas- 
perante diversidade teórico-metodológica 
,que faz com que se coloque nò saco da 
investigação qualitativa “tradições teóricas 
diferentes, com fundamentos epistemológi- 
cos alternativos, quando não excludentes”, 
Castro Nogueira e Castro Nogueira (2002) 
propõem uma sistematização a partir de 
uma hierarquia analítica interna à própria 
noção de pesquisa qualitativa. Desse modo, 
três planos distintos, porém referenciados, 
estão envolvidos na reflexão epistemológica 
sobre a pesquisa qualitativa:

1) plano técnico: diz respeito ao discurso táti­
co e instrumental do processo de coleta de infor­
mações e dados, ou ainda à obtenção, produção e 
registro de enunciados de observação;

2) plano teórico-metodológico: fundamenta o 
plano anterior em um conjunto de critérios estra­
tégicos e de arteíatos teóricos que: (a) configuram 
o real de um modo determinado, construindo e 
produzindo os fenômenos de titi modo a corres­
ponder aos compromissos: teóricos assumidos; e 
(b) ordenam a prática da investigação estabele­
cendo a adequação técnica, necessária no nível 
empírico/tecnológico;

3) plano ontológico-epistemológico; funda, a 
validez teórica e metodológica estabelecendo-a

em um conjunto de preconcepções acerca do real 
e de sua representação, assim eomo na dimensão 
pragmática e práxeológica dó conhecimento.

Cada um dos planos representa uma 
ruptura epistemológica diferente, e se rela­
cionam de modo tal que cada um deles 
“remete e fundamenta o posterior” (Idem , p.
2). Técnica, formulação teórica e representa­
ção ontológica não estão no mesmo plano 
de conhecimento mas se inter-relacionam.

No plano ontológico-epistemológico, os 
autores acompanham a noção de “olhar qua­
litativo” de Luis Enrique Alonso, que “se inte­
ressa por,, e. com esse interesse institui, um 
modo de realidade específico, que somente é 
possível apreender/construir a partir de certos 
recursos metodológicos e técnicos” {Idem, p.
3). E tais recursos, reciprocamente, adquirem 
sua legitimidade por sérém derivados de cer­
tas preconcepções sobre o real e sua apreensão 
pelo sujeito cognoscente. Essas preconcep­
ções seriam os compromissos ontológico- 
epistemológicos — sobre a realidade e sobre a 
mediação do observador sobre a mesma e que 
resulta iio conhecimento — que são distintivos 
de oihares: diferenciados sobre os objetos 
sociais de: estudo.

Segundo os Castro Nogueira, Um pri­
meiro compromisso geral, uma primeira 
tese, diz respeito à natureza dos fatos: os fatos 
são construções científicas e não existem fatos 
brutos, ou seja, por trás dos dados existem 
compromissos e opções teóricas que perten­
cem ao investigador e à ciência e não à reali­
dade tomada por si mesma. Indo além, a 
investigação científica ajuda a criar a realida­
de. Voltamos aqui ao discutido anteriormen­
te sobre a dificuldade atual de fundamentar 
o conhecimento em bases empiricistas.

Nas ciências sociais, existem duas apro­
ximações distintas para a realidade e, assim 
sendo, há duas realidades distintas: o social 
como fa to  e o social como processo. Esta segun­
da tese; agora mais uma dualidade ontológi-
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co-epistemológica, adotada de modo dife­
renciado por tradições teóricas na sociolo­
gia, esta na raiz dá distinção entre explicação 
e compreensão, modalidades distintas para a 
fundamentação do conhecimento cientifi­
co.4 Considerado como fatos, os fenômenos 
sociais podem ser convertidos em eventos 
discretos, estáveis, etiquetáveis e padroniza­
dos, ou seja, preparados paia tratamento 
matemático-estatístico. Porém, quando tra­
tados como processos, é o dinamismo da 
emergência dos fenômenos sociais que é 
sublinhado, oferecendodhes continuidade, 
mudança e negociação constante em intera­
ções simbólicas, processos comunicativos e 
de formação de significados. E é por essas 
características que, em outros autores, “pro­
cesso” é um termo equivalente a “significa­
do” ou a “discurso”. A investigação social 
qualitativa está afmada com essa caracteriza­
ção do fato como processo/discurso, que a 
torna metodologicamente inserida tanto na 
perspectiva interpretativo-hermenêutica 
quanto, por ser direcionada à semiose pela 
negociação simbólica nas microinterações 
do mundo da vida, nas palavras de Haguette 
(2001), na compreensão dos microprocessos 
de ação social, que, em contraposição às 
macroestruturas, são consideradas como o 
motor da história.

A terceira tese avança na dualidade dos 
fenômenos sociais: existe wna indeterm ina- 
ção intransponível entre fatos e processos. As 
aproximações da realidade são independen­
tes e irredutíveis de tal modo que surge a 
“impossibilidade lógico-ontológica de repre­
sentar um mesmo fenômeno psicossocial 
simultaneamente sob ambas perspectivas em 
sentido unívoco” (Castro Nogueira e Castro 
Nogueira, 2002, p. 5). Tal como o principio 
químico de Heisenberg, “fatos e discursos 
pertencem a esferas epistemológicas radical­
mente distintas e representam ordens de rea­
lidade excludéntes”.

Essa “grande fãlha”, brecha onto-episte- 
mológica, como olhares distintos que reco­
nhecem coisas distintas ao se defrontarem 
com o mundo, divide fatos e processos em 
esferas distintas do conhecimento de acordo 
com a idéia de que nestes últimos estão con­
sideradas três dimensões não abarcadas pelos 
fatos e qué estão na raiz da citada indetermi- 
nação: a linguagem, a conduta com significado 
e o imaginário; esta é a quarta tese dos Castro 
Nogueira. A linguagem por ser polissêmica, 
conotativa, ideológica e “índexicaT, a condu­
ta significativa por se fundamentar “em um 
movimento constante dé criação e reificação 
por meio da negociação social de significa­
dos” e o imaginário -  sonhos, fantasias, ima­
gens, ilusões e delírios -  por ser também uma 
fonte de determinação da ação social. Mas 
então como enfrentar essa indeterminação?

Não há porque recusar a cooperação entre 
métodos e a livre; concorrência e a conver­
gência das práticas investigadoras mais hete­
rogêneas. Mas convém lembrar que essa 
cooperação se faz sempre a partir de com­
promissos ontológicos e epistemológicos 
diferentes, e, em cerras ocasiões, excluden- 
tes. Por mais que se deseje suavizar o tom de 
oposição metodológica — questão necessária 
por muitos motivos de ordens diferentes: 
maior produtividade, ordenação e coopera­
ção corporativa.do conhecimento... — não se 
pode esquecer a circunstância que funda a 
diferença e que torna impossível estar simul­
taneamente em ambos espaços. Comple- 
mentação, convergência, triangulação etc., 
não são senão modos de articular a diferen­
ça, mas não de fazê-la desaparecer” (Idem, 
ibideni)..

Nesse sentido, á éscólha entre um 
modelo e o urro segue em função de critérios 
de interesses e propósitos pragmáticos, em 
que se articulam problemas de investigação 
e uma aproximação da realidade na qual 
importa saber renunciar ao que se perde:
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esta é a quinta e última tese que os autores 
nos apresentam.

Poderíamos denominar por ora a meto­
dologia de investigação fundamentada na 
onto-epistemologia do social como fa to  — 
mesmo enquanto construção -  como positi­
vista e sua concorrente, fundada no social 
como processo/discurso como interpretivista, 
um termo freqüentemente utilizado com 
sentido mais abrangente e que engloba tra­
dições variadas, referidas como compreensi­
vas, fenomenoiógicas, hermenêuticas, inte- 
racionistas e constmtivistas. De modo 
semelhante, existem na literatura diversos 
outros esforços distintos para dar sentido às 
várias perspectivas metodológicas e teóricas 
nas ciências sociais e, mesmo as que coinci­
dem na forma, às vezes não o fazem no con­
teúdo, As idéias de Kuhn, e seu controverso 
conceito de paradigma, deram redobrado 
impulso a essas tipologias.

Indefinição e Incomensurabilidade 
Paradigmáticas

A idéia supracitada de uma “grande 
falha”, como afirmam os Castro Nogueira
(2002, pp. 5-6):

(...) traz facilmente à memória a tão usada 
polêmica acerca da incomensurabilidade dos 
paradigmas, suscitada porT. S. Kuhn e aco­
lhida em boa parte da produção pós-moder- 
na em diferentes campos. Ao retomar essa 
pelêmica, não pretendemos mais que ilus­
trar, uma vez mais, o arraigado desta brecha 
onto-episremológica que, como uma grande 
falha, mantém dividido o cenário do conhe­
cimento da realidade social e da realidade do 
conhecimento social.

Desde sua publicação, as idéias de 
Kuhn reverberam no pensamento sociológi­
co, principalmente na análise de sua condi­

ção oü não de ciência nòrmal. No entanto, 
como as possibilidades de interpretação são 
extremamente variadas, muitas, foram as 
tentativas de captar quais os. paradigmas 
atuantes na disciplina. Em 1979, por exem­
plo, Eckberg e Hiíl (1979, p. 925) observa­
ram mais de dez delimitações diferentes des­
ses paradigmas: “existem quase tantas visões, 
do status paradigmático da sociologia quan­
to sociólogos realizando estas análises”. 
Apresento uma dentre muitas, que, por ser 
relativamente conhecida, servirá para expor 
o debate que suscitou.

Em artigo na The American Sociologist 
em 1975, George Ritzet propôs uma aplica­
ção que julgava mais adequada das idéias de 
Kuhn para a sociologia, descartando a infle­
xão que fez com que Kuhn voltasse atrás em 
muitos dos pontos polêmicos da primeira 
edição do livio A estrutura dm revoluções cien­
tíficas, de 1962, Nesta, edição, Kuhn sublinha 
os aspectos políticos dos paradigmas e a irra­
cionalidade das lutas científicas. Uma revolu­
ção paradigmática ocorre como resultado de 
disputas pelo poder dentro de uma disciplina, 
idéia longe da ciência linear e cumulativa que 
predominava na história da ciência. Central 
para o debate aqui proposto e a relação 
intrínseca entre paradigma e método: "os 
paradigmas. (...) são fonte de métodos, áreas 
problemáticas e padrões de solução aceitos 
por qualquer comunidade científica amadu­
recida” (Kuhn, 2003, p. 137). Em uma pas­
sagem citada por Rjtzer, Kuhn delimita como 
paradigma “toda constelação de crenças, valo­
res, técnicas entre outras coisas compartilha­
das pelos membros de uma dada comunida­
de científica” (Kuhn apud  Ritzer, 1975, p. 
156). De fato, Kuhn não forneceu, em suas 
primeiras tentativas, apenas uma definição do 
conceito. Masterman avalia que Kuhn utili­
zou o termo paradigma em pelo menos 21 
modos diferentes (Masterman apud  Eckberg 
e Hill, 1979, p. 926).
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Para Rjtzer, um paradigma é composto 
por quatro componentes básicos: um mode­
lo ou um trabalho exemplar, uma imagem 
da área soh investigação, teorias, métodos e 
instrumentos. Portanto, a sociologia como 
disciplina multiparadigmática possuiria sub- 
comunidades científicas disputando a hege­
monia da disciplina, um embate.político de 
teorias e métodos, ainda que nenhum para­
digma tenha alcançado poder suficiente para 
dominá-la exclusivamente.

No entanto, na caracterização dos três 
paradigmas básicos na sociologia, os méto­
dos e instrumentos não se encaixam perfei­
tamente: o paradigma dos fatos sociais., que 
possui como trabalhos exemplares As regras 
do m étodo sociológico e O suicídio, dé 
Durkheim, apresenta como correspondente 
técnico uma tendência ao uso de questioná­
rios e entrevistas; o paradigma das definições 
sociais, associado aos modelos de análise de 
Max Weber, encontra uma utilização mais 
freqüente de métodos observacionais; e o 
paradigma do comportamento social, bem 
menos seguido que os anteriores, representa­
do pelos trabalhos de B. F. Skinner, mostra 
uma preferência pelo método experimental, 
apesar de poder usar todas as técnicas dos 
demais paradigmas.5

Ocorre o que Ritzer chama de irracio­
nalidade, que faz com que os métodos utili­
zados empiricamente lia sociologia não 
sejam em muitos casos adequados aos para­
digmas que os fundamentam. Sua aborda­
gem baseada nos paradigmas kuhnianos, 
“enfatiza a ligação geral entre métodos e teo­
rias” (1975, p. 164).

Quase simultaneamente, em outro 
periódico, mas também em uma nota publi­
cada no The American Sociologist no ano 
seguinte, William Snizek questiona a ligação 
entre teoria e método apontada por Ritzer 
(Snizek, 1975; 1976). Em uma avaliação sis­
temática de 1.434 artigos de nove dos prin-

cípais periódicos dé sociologia no. período 
de 1950 a I 97O, Snizek observou que os 
spciólogos orientados pelo paradigma dos 
fatos sociais nãó utilizavam, mesmo como 
tendência majoritária, questionários é entre­
vistas. Ao contrário, encontrou mais da 
merade dos artigos desse paradigma utilizan­
do métodos não-empíricos. Resultados con­
traditórios ao texto de Ritzer apareceram 
também nos outros paradigmas: os definí- 
cionistas preferiram entrevistas e questioná­
rios, e não métodos observacionais, assim 
como. os comportamentalistas. Entretanto, 
Snizek não descredita totalmente à análise 
de Ritzer, que, segundo ele, precisaria de 
maior acurácia na definição dos paradigmas.

Ritzer responde, em uma carta publica­
da no número seguinte, criticando a meto­
dologia da investigação empreendida por 
Snizek11 (Ritzer, 1977, p. 23). Mas também 
fica claro na carta como aquele paradoxo 
dos métodos empíricos no paradigma dos 
fatos sociais e a irracionalidade na escolha 
poderiam ser resolvidos: “Eu disse que os 
Tatistas sociais’ deveriam  usar o método his­
tórico/comparativo”, explicitando um dos 
termos da controvérsia normativa que voha- 
rei a tratar em seguida. A predominância da 
utilização de questionários e entrevistas 
indicaria uma orientação geral cientificista e 
uma opção por métodos mais rápidos e com 
menor custo.

A análise paradigmática da sociologia 
elaborada por Ritzer, assim como outras 
Onze, são colocadas em questão por Eckherg 
e Hill. Falta, segundo os aurores, atenção às 
obras posteriores de Kuhn, onde ele privile­
giou a noção de paradigma como modelo 
para a solução de problemas, exemplar ou 
puzzle-solving, ém contraposição a defini­
ções mais amplas de pressupostos metafísi­
cos ou de matriz disciplinar e aos dois aspec­
tos centrais, do termo mesmo em escritos 
anteriores a 1962: a natureza cognitiva e
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funcional dos paradigmas e sua base em 
comunidades cienríficas específicas. Assim, 
se paradigmas exisrem na sociologia, estes 
não poderiam envolver toda a disciplina, 
mas áreas substantivas de pesquisa (como 
relações étnicas, socialização política etc.), 
envolvendo um conjunto de pesquisadores e 
gerando uma tradição de pesquisa visível 
(Eckberg e Hili, 1979). Ritzer, apesar de 
sinalizar sobre a centralidade do aspecto 
exemplar de paradigma, frustra as expectati­
vas dos autores em sua análise.

A controvérsia que surgiu, com comen­
tários de Ritzer e uma resposta de Eckberg e 
Hill, mostra claramente a imprecisão do 
conceito e as: múltiplas interpretações possí­
veis (Ritzer, 1981; Eckberg e Hill, 1981). 
Ritzer discorda do que chama de “purismo 
kuimiano” dos autores ao apoiar uma defi­
nição de paradigma como exemplar que não 
cabe na sociologia. Não se conseguiria ter 
uma visão da: estrutura do campo sociológi­
co se tivéssemos tantos paradigmas quanto 
áreas substantivas de pesquisa. Seriam 
demasiados para dar úma visão geral do 
campo, possível com uma definição de para­
digma como matriz disciplinar.

Ritzer poderia responder que resignifi- 
cou o conceito de paradigma, que se apro­
priou da idéia sem se apropriar da totalidade 
das dimensões do conceito como elaboradas 
por Kuhn, e dar tuna nova denominação, 
para o seu constructo (perspectivas, temas, 
abordagens, escolas, de pensamento etc.), 
uma estratégia não tão rara na literatura 
sociológica. De outro modo, imperfeições e 
incertezas conceituais não poderiam ser tra­
balhadas em um esforço posterior. O concei­
to de paradigma é originário da lingüística e 
mesmo Kuhn tendeu a privilegiar alguns 
aspectos em detrimento de outros. O que 
importa considerar aqui são, em primeiro 
lugar, as ambigüidades, do uso do termo 
paradigma e de suas implicações para a

sociologia7 e, em segundo lugar, que termos 
e conceitos metodológicos e epistemológicos 
podem ser, e são, continuamente resignifica- 
dos, sem uma relação necessária com suas 
características originais. A relação entre sig- 
niftcante e significado, entre um plano 
superficial e outro que fornece os elementos 
definidores da amplitude do que se trata, não 
é universal, mas construída discursivamente.

Por outro lado, quer se aplique o con­
ceito de paradigma ou não, a sociologia se 
desenvolveu historicamente a partir de redes 
de ontologias, conceitos, teorias, práticas e 
técnicas, articuladas em nós, em planos 
complexos de significação e referendalidade. 
Não é necessário ater-se somente à noção de 
incomensurabilidade de paradigmas para se 
ter, em alguma medida, a realidade das gran­
des diferenças entre perspectivas metodoló­
gicas e teóricas da disciplina. Com tantas 
redes, o resultado de uma integração pode­
ria resultar em contradições internas. A pro­
blemática reside na força desses laços de 
representação/referenciali dade.

Talvez sejam essas redes de referências 
simbólicas e reais que fazem com que Ritzer 
advogue uma ligação normativa entre para­
digma e pesquisa, como visto acima. Ou seja, 
falamos da imagem da área sob investigação, 
da representação aceita para um problema de 
pesquisa, enfatizada tanto por esse autor 
como por Eckberg e Hill (1979, p. 927), ou 
do “olhar” qualitativo ou quantitativo: “a 
função, então, de um exemplar é permitir 
um modo de ver a área sob investigação em 
nível concreto, possibilitando assim a solu­
ção de problemas”. Pode-se perceber a refe­
rência às mudanças perceptivas das revolu­
ções científicas -  Kuhn (2003, p. 171) 
afirmava que L após uma revolução, os cien­
tistas trabalham em um mundo diferente” — 
mesmo quando o paradigma como concep­
ção de mundo perdeu espaço para o paradig­
ma enquanto exemplar, evocando a idéia de 
incomensurabilidade paradigmática.8
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É isto que está em discussão na crítica e 
superação do positivismo, impulsionados 
como reação a um estado de coisas real, de 
dominação do homem pelo homem através 
da técnica e da ciência, que ensejaram abor­
dagens tidas como irreconciliáveis. Tratava- 
se de uma nova maneira, de novos padrões 
de referência até cognitivos para se ólhar o 
mundo. Na esteira das diferenças entre para­
digmas/escolas de pensamento/abordagens 
teórico-metodológicas, surgiu, renovado no 
fim da década de 1970 e com vigor até hoje, 
um debate sobre a incompatibilidade entre 
metodologias e métodos quantitativos e 
qualitativos nas ciências sociais, alcançando 
também áréas como avaliação, pesquisa em 
saúde, em educação e em administração.

Blaikie (1991), por exemplo, distingue 
três perspectivas metodológicas ideal-típicas 
nas ciências sociais, e que sobrevivem por seus 
pressupostos ontológicos e epistemológicos 
incongruentes, a saber, positivismo, interpre- 
tivismo e realismo. Por extensão, caminharía­
mos em terreno de articulação restrita, pois 
como integrar visões de mundo que, de um 
lado, concebem o mundo social, como real 
absoluto, como fazem os positivistas e, de 
outro, como um processo social cambiávei ao 
longo do tempo, segundo a visão dos inter- 
pretivistas? Isso minaria também uma articu­
lação entre métodos de pesquisa, correspon­
dentes às diferentes perspectivas. Assim, 
metodologia e métodos qualitativos, e quanti­
tativos quando combinados poderiam resultar 
em confusão, ecletismo e ilusão de se obter 
maior confiabilidade nos dados, sem uma 
“consciência dos pressupostos ontológicos e 
epistemológicos diferentes e incomensuráveis 
associados a teorias e aos métodos” ijdem , p. 
115). Assim, a articulação técnica tem algo 
que se relaciona com as idéias de paradigma, 
incomensurabilidade, pressupostos e. com as 
tradições teóricas do pensamento social.

Nem todos trilham esse caminho. Do 
outro lado do debate estão aqueles que pen­
sam como KeJle (2001):

um problema crucial é que todo o debate 
[sobre a integração récniça] tóm sido sobre­
carregado com argumentos metodológicos e 
epistemológicos em contraposição a argu­
mentos teóricos. Se, de um ladò, muitos 
“parádjgm wárriors” mostraram uma forte 
preferência por proposições epistemológicas 
gerais sobre a natureza da realidade (enfati­
zando, por exemplo, que existem “múltiplas 
realidades”), “pacifistas” ou ‘íntegracioniE- 
tas” têm desenvolvido principalmente dire­
trizes metodológicas para a integração dos 
métodos, considerando aspectos teóricos 
como uma questão do projeto de pesquisa 
concreto e de questões de pesquisa.’

Ambos, Kelle e. Blaikie, discutem a 
noção de triangulação entre métodos de pes­
quisa, cunhada no fim da década de 1950 
por Campbell e Fiske. E, apesar de remeter a 
um lado mais técnico, a noção de triangula­
ção pode se referir também a metodologias e 
paradigmas, conceitos mais abrangentes, Há 
uma dificuLdade semântica nesse debate, que 
reside nas diferentes terminologias para a uti­
lização conjunta: triangulação, integração, 
suplemenração, multimétodos, mixed-meth- 
ods, bridging, hibridizacão. Além disso, no 
outro extremo, maus exemplos de práticas de 
integração são chamados por outros termos 
como subordinação e simples justaposição. 
Mas a triangulação ou integração técnica está. 
no mesmo plano da metodológica?

Veremos, em seguida, algumas posições 
suscitadas por outra análise que nos. relem­
bra os diversos planos que compõem a refle­
xão metodológica

Inter-relação entre os Planos

Um artigo de Alan Bryman (1984) 
retoma alguns dos pontos centrais da con­
trovérsia entre Ritzer e Snizek, além de per­
mitir relacionar essa discussão com o debate 
sobre pesquisa quantitativa e qualitativa.
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Para Bryman, muito do debate em torno da 
utilização combinada de métodos qualitati­
vos e quantitativos se sustenta em uma con­
fusão entre métodos de pesquisa e metodo­
logia, entre questões técnicas e questões 
epistemológicas, sendo que cada qual indica 
um nível de análise diferente:

Enquanto o aparente debate entre metodolo­
gias qualitativas e quantitativas pode ter 
algum significado em um nível epistemológi- 
co, (...) nó contexto dá pratica dá pesquisa não 
há ligação direta entre esses preceitos e técni­
cas particulares, já que a pesquisa tipicamente 
se utiliza de ambos os elementos (p. 88).

Para o autor, a relação entre metodolo­
gia e técnicas da pesquisa empírica não é 
mais do que. uma convenção. E  acrescenta 
logo em seguida: “pode ser o caso de se dizer 
que as técnicas são neutras em relação a 
questões e debates epistemológicos” (Idem , 
ibidem ).

As principais idéias de Bryman encon­
tram ressonância no texto de Jennifer Platt 
sobre a relação entre o funcionalismo e o 
método de pesquisa de survey. Mais do que 
a esse relacionamento específico, interessa- 
nos a generalização que realiza. Para a auto­
ra, assumir qu.é em um método está implíci­
ta uma posição teórica “implica que 
nenhuma criatividade adicional é requerida 
para desenvolver um método e que os méto­
dos não possuem base social ou processos de 
desenvolvimento independentes daqueles 
das teorias” (Platt, 1986, p. 505). Desse 
modo, não há nenhuma relação necessária, 
sem que implique dizer que isso nunca 
aconteceu. Para Platt, fica claro que a relação 
entre método e teoria tem mais a ver com 
posições normativas do que com a prática da 
disciplina, uma idéia já destacada no texto 
de Ritzer.

Seguindo o argumenro de Platt, os 
métodos de pesquisa possuem uma autono­

mia relativa, adquirida pelo desenvolvimen­
to da pesquisa empírica, tomando-se uma 
especialidade diferente da teoria: “como 
conseqüência, uma hegemonia dentro de 
uma das especialidades não necessariamente 
se difunde a outra como uma séria influên­
cia intelectual” (p. 526). Issó ajudaria a 
explicar o predomínio da utilização de 
entrevistas e questionários tal como observa­
dos pelo estudo empírico de Snizek.

Tese polêmica, que gerou p.oúco depois 
uma resposta crítica na mesma publicação 
(Layder, 1988) e que recolocou aS marcas do 
debate. No texto de Derek Layder, a pers­
pectiva epistemológica dita o teor do argu­
mento. Segundo o autor, existe sim uma 
relação racional necessária éntre elementos 
que possuem uma mesma infra-estrutura 
epistemológica,, relação bem diferente da 
que poderia existir em nível ontológico, esse 
último corretamente retratado por Platt. 
Assim, “(...) práticas de pesquisa (métodos) 
nunca são autôiiomos em relação a um tal 
conjunto de idéias” (Layder; 1988, p. 446), 
o que caracteriza uma relação de “interde­
pendência acam ar  entre ontologia e episte- 
mologia.

Para Layder, mesmo indicando, como 
fez Platt, que historicamente funcionalismo 
e survey não possuem uma relação “ontoló­
gica” necessária, há uma conexão epistemo­
lógica entre ambos, assemelhada a uma 
intersecção com o discurso positivista e com 
o empiricista, mesmo se isso não estiver 
sendo levado em conta na escolha dos méto­
dos pelo pesquisador.

Posições contrárias, resumidas da 
seguinte maneira por Platt em uma comuni­
cação pessoal a Layder (1988, p. 452): "res­
postas históricas são necessárias para per­
guntas históricas, respostas epistemológicas, 
a perguntas epistemológicas'*. De um lado* 
uma perspectiva históricó-técnica do desen­
volvimento e dinâmica das práticas de pes­
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quisa e, de outro, uma perspectiva episte- 
mológica focada nos pressupostos distintos 
entre os métodos, impedindo urna integra­
ção. Permanece o debate nas linhas gerais 
que mostramos anteriormente.

E comum ae>s argumentos de Platt, 
Bryman e Kelle uma visão que concede 
proeminência à dinâmica das práticas de 
pesquisa social, longe de ser mero reflexo de 
decisões teóricas. Mas mesmo Layder 
(1988) também não pode ser entendido 
como totalmente contrário a essa posição, 
quando afirma: “{...) minha abordagem 
alternativa não sustenta uma visão que com­
prometimentos. teóricos fundamentais 
devem determinar a prática em um sentido 
causai” (p. 451). De cerra forma, é con­
gruente com o argumento de Platt:

A conexão racional acausal que indiquei não 
implica um “ajuste perfeito” entre teorização 
e métodos de pesquisa, mas implica sobre­
posição de, on inter-relação entre, noções 
centrais em diferentes níveis no discurso. 
Além disso., muito claramente ós métodos 
possuem bases sociais independentes e 
podem retardar ott antecipar movimentos 
na teoria social (Idem, ibideni).

A integração entre prática de pesquisa e 
teoria social é um dos pilares em que se baseia 
outro trabalho, posterior de Derek Layder 
(1998). Contrário à especialização excessiva 
nas ciências sociais, sua adaptive theory procu­
ra integrar teoria geral e conteúdos teóricos 
substantivos, já acumulados em uma área 
específica, com a dinâmica da pesquisa empí­
rica, conservando o potencial de emergência 
dos dados e, com isso, de reformulações, apri­
moramentos ou mesmo abandonos das teo­
rias utilizadas, O princípio é que não existem 
dados livres de teorias e, em vez de sobredi- 
mensionar a prática da cqleta e análise dos 
dados, como faz a grounded theory, caindo até 
no positivismo que critica, é necessário teco-

rthecer a inexorável carga teórica no processo 
de pesquisa, Como quando afirma:

A pesquisa está conectada com questões filo­
sóficas e nunca pode ser neutra em relação a 
teorias. Mesmo um pesquisador que alegue 
que sua teoria [extraída indutivamente] não é 
afetada por definições teóricas \apriori\, ine­
vitavelmente, estaria realizando, uma alegação 
teórica a esse respeito {Láyder,; 1998, p. 22),

A novidade neste trabalho está na defe­
sa. do que chama de “abertura epistemológi- 
ca”, ó que implica considerar pelo menos 
três elementos: teorias gerais devem estar 
abertas a transformarem-se de acordo com 
resultados empíricos; como discursos, elas 
devem estar ábertàs à influências mútuas;, e 
diferentes métodos e técnicas de coleta de 
dados podem estar combinados em uma 
abordagem multiestrarégica. Este último 
ponto, no entanto, não significa desconside­
rar pressupostos, como quando Layder (p. 
42) diz que:

Antes de qualquer compromisso que um 
diálògo entre diferentes métodos è técnicas 
póssa se estabelecer, há que se considerar 
algumas das premissas e compromissos 
implícitos, os quais podem trabalhar contra 
a consecução desse objerivo.

Estratégias de Superação

Eis o que surge então a partir de uma 
revisão da- discussão metodológica: há, de 
um lado, tentativas de fundamentar a inte­
gração de modo mais aprofundado, mas 
esbarram na divisão fundamental do “cená­
rio do conhecimento da realidade social” ou 
em conceitos como de paradigma, olhar, 
compromisso e ecletismo; de outro, há a 
prática da pesquisa empíríca (e a discus­
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são/transmissão do conhecimento mais ope­
racional nos manuais), que se desenvolveu 
como uma especialidade à parte, sem se res­
tringir ao que os pressupostos das técnicas 
podiam dizer implicitamente. Desse modo, 
na contramão das aporias epistemológicas, a 
pesquisa social caminha na direção da utili­
zação combinada de. técnicas e. metodolo­
gias: é uma tendência crescente da ciência 
social e da pesquisa social como um todo, 
como aponta Flick (2002).

Isso parece claro para muitos dos auro­
res citados aqui, e esse é um ponto de infle­
xão onde o debate é revertido em implica­
ções práticas para a pesquisa imbuída de 
reflexividade. Assim, vários argumentos 
podem ser elencados na defesa da integração 
metodológica, cada qual com um raciocínio 
próprio. Ou séja, existem algumas boas 
razões para se fazer uma pesquisa multimé- 
codos, como exemplos (exemplars) na solu­
ção. de nossos quebra-cabeças. Talvez o 
esforço seguinte seja o de pensar se são 
mesmo boas razões. Em todo caso, o que 
pretendo destacar adiante ê uma breve siste­
matização das principais posições que 
podem justificar a integração técnica e 
metodológica (ou triangulação). E impor­
tante lembrar, de antemão, que quase todos 
os autores combinam mais de um argumen­
to e que essas posições também estão sujei­
tas a críticas, sendo algumas mais consisten­
tes e mais bem fundamentadas que outras.
I o argumento: “definição moderada"

Retomando Layder (paramos onde elé 
sugeria uma abordagem mukiestratégica, 
sem desconsiderar a diferença entre pressu­
postos), a solução que ele oferece reside em 
uma “definição m oderada”, de forma a per­
mitir complementaridade das principais 
alternativas implícitas em questão -  teoriza­
ção indutiva ou dedutiva, epistemologia da 
ciência social positivista ou interpretivisra e 
ontologia da realidade social òbjetivista ou

subjetivista, como 110 extrato a seguir: ‘A  
adaptive theory tenta desviar-se da incompa­
tibilidade, evitando definições extremas, 
rígidas ou dogmáticas (,..), concebendo [as 
posições] como discursos potencialmente 
abertos” (Layder, 1998, p. 135). A intenção 
é conciliar a ontologia plural do mundó 
social com os níveis independentes mas 
inter-relacionados da interação e da estrutu­
ra social, com uma epistemologia também 
piural é dialógica.

O livro de Layder tem a vantagem de 
considerar os dois pólos do debate sem des­
considerar questões mais abstratas, mas nem 
por isso irrelevantes, e sem inviabilizar filo­
soficamente uma pesquisa integrada ào 
supervalorizar divisões rígidas; em relação ao 
conhecimento em ciências sociais. Em vez 
disso, ele nos incita a pensar sobre a com­
plexidade do mundo social, que remonta a 
Weber, por meio de um diálogo entre pers­
pectivas e metodologias complementares. 
Ou como coloca Uwe Flick (2002, p. 17):

Seria especialmente importante discutir 
como conceitualizar de forma ral que leve 
seriamente em consideração ambas as abor­
dagens [os que ressaltam á incoftipatíbilida- 
de e os mtégraciomstas] e suas pardeuiárida- 
dfts teóricas e metodológicas sem qualquer 
subordinação prematura de uma abordagem 
pela outra.

2 o argumento: ação e estrutura
Dentro desse debate entre metodologias, 

quantitativas e qualitativas, outros autores 
recorrem para o que seriam ós aspectos fun­
damentais ou ontológicos do mundo social 
para emb.asar uma posição conciliatória. 
Fielding e Fielding (1986) advogam a arti­
culação das técnicas em função de uma arti­
culação teórica entre ação e estrutura, que 
está significativamente presente na teoria 
sociológica nos últimos 25 anos (ver tam­
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bém Brettell, 20Ô2; Monsma, 20.01).. Essa 
idéia está presente na sistematização do 
fluxo teórico da sociologia elaborada por 
Jcíírey Alexander, segundo a qual a sociolo­
gia contemporânea volta a caminhar para 
uma síntese, depois da tentativa frustrada de 
Talcott Parsons (Alexander, 1987). A teoria 
sociológica, dotada de um movimento pen­
dular, lutando contra a hegemonia do estru- 
tural-funcionalismo, rumou ao outro extre­
mo, o desacordo total. Daí as extremadas 
elaborações teóricas dá microssociologia 
(etnometodologia, individualismo metodo­
lógico, escolha racional etc.) e da macrosso- 
ciologia (estruturalismo, análise de classe, 
althusserianismo etc.), em um diálogo de 
surdos.:

A articulação teórica entre estrutura e 
interação, entre objetivismo e subjetivismo, 
entre fatos sociais e definições sociais, macro 
e microssociologia, figura entre as principais 
idéias de autores de destaque na teoria social 
contemporânea, corno Pierre Bõurdieu e 
Anthony Giddens, além de permear a litera­
tura clássica na disciplina, presente em Mars, 
Weber e Durkheim, apesar das diferentes 
ênfases durante seus escritos (Bõurdieu, 
2000; Giddens, 1978; Alexander et a i ,  
1987).1U

Retomando, os Fielding recomendam 
uma visão dualista, de apreensão da estrutu­
ra e da interpretação em um desenho de pes­
quisa, com pelo menos um método pára 
cada “semblante” da sociedade. A articula­
ção metodológica possuiria, portanto, uma 
legitimidade teórica. Em contrapartida, os 
métodos podem ter e fornecer umá multi­
plicidade de finalidades e perspectivas para 
cada desenho de pesquisa, como os aurores 
afirmam quando lembram que “certamente 
nós não relacionaríamos métodos quantita­
tivos com uma única ou principal orienta­
ção para ás estruturas” (Fielding e Fielding, 
1986, p. 83).

3° argumento: contextuais
Javier Callejo, mesmo influenciado pelo 

livro dos Fielding, percebe, a articulação dos 
métodos como reflexo também de mudan­
ças no contexto da investigação social, daí 
afirmar que “a necessidade de articular o 
microssociológico com o macrosso cio lógico 
é outro fator impulsionador da articulação 
do qualitativo com o quantitativo” (Callejo, 
1998, p. 105; destaque meu). Os demais 
fatores que Callejo relaciona são a admissão 
dos. dados qualitativos como via de investi­
gação formal nos moldes quantitativos, as 
inúmeras críticas ao método quantitativo 
em questões relativas a pressupostos, análise 
e interpretação dos dados, a linguagem e a 
fraca relação entre conceitos e indicadores e 
as conseqüências do pós-modernismo e: sua 
cultura do ecletismo. Essa multiplicidade de 
fatores levantada por Callejo seria um forre 
argumento para prevenir uma relação entre 
integràção metodológica de forma direta, em 
função da teoria social.

4 o argumento: pragmatismo
Um exemplo recente de pesquisa com­

binando metodologia quantitativa e qualita­
tiva ajuda a explicitar as linhas gerais desse 
argumento que confere não-relevâneia aos 
aspectos epistemológicos e ontológicos do 
mundo social:

E nossa visão que a diferença essencial entre 
mérodos quantitativos e qualitativos está nas 
distintas maneiras, de se ir da parte para o 
todo. Mas nós interpretamos isso como uma 
conseqüência não de concepções fundamen­
talmente diférenrés dó mundo social e do 
modo como estas deveriam ser percebidas 
em uma pesquisa, mas de técnicas de coleta 
e análise de dados que, embora diferentes, 
podem ser combinadas para produzir res­
postas mais: completas para nossas questões 
(Marpsat, 2001).
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Trata-se de um testo de uma estatística: 
francesa sobre sua pesquisa com os sem-teto. 
E isso que começam a denominar por 
“hibridização”, ou seja, “o uso pragmático 
de princípios metodológicos e a fuga de uma 
filiação restritiva a um discurso metodológi­
co específico” (Flick, 2002).

Vimos também esse argumento prag­
mático no já citado rexto dos Castro 
Nogueira, em sua quinta tese. Mesmo que se 
leve a sério, como os autores, a tal irreduti- 
bilidadé entre fatos e processos; a pesquisa 
empírica não é realizada sem “requerimentos 
pragmáticos”:

Qualquer um que tenha experiência investi­
gadora sabe que a prática da investigação 
transforma as aporias e diferenças teóricas, 
mais irredutíveis em uma aparência de for­
mas metodológicas e técnicas concretas, 
implementadas com à finalidade de propor 
soluções a problemas práticos (Castro 
Nogueira e Castro Nogueira, 2002, p. 8).

Ainda não é comum, mas pode-se cons­
truir um argumento integrador tendo como 
base o neo-pragmatismo de filósofos como 
Richard Rorty, em sua crítica à reflexão que 
paralisa a ação, advogando o

abandono de algumas amplas e arraigadas 
concepções sobre filosofia e epistemologia 
(...) e tio debate filosófico se não tiver con­
seqüências visíveis, apontando especialmen­
te o que élé vê como debates infrutíferos 
sobre a natureza das coisas onde não há 
como decidir entre visões em competição 
(Baerr, 2001, p. 142).

5 o argumento: planos distintos
Consiste em. considerar que. técnicas e 

metodologias/paradigmas não possuem uma 
relação direta. Vimos este argumento, nos 
textos de Bryman e Platt. Escolher uma téc­
nica quantitativa não significa adotar, 
mesmo implicitamente, o paradigma positi­

vista, digamos. A literatura é rica em exem­
plos que provam esse desequilíbrio do nor- 
mativo-ideal, como Snizek analisou. 
Parsons, grande expoente do estrutural-fun- 
cionalismo, era um que.se utilizava de uma. 
ampla variedade de métodos, muitos quali­
tativos. Como afirmam Reichardt e Cook 
(1979), existem muitos pesquisadores que 
usam métodos quantitativos e adotam uma 
postura fenomenológica,. assim como é pos­
sível conduzir uma pesquisa nos moldes 
positivistas mesmo sendo etnográfica. Nas 
palavras de Marii André (1991, p. 164):

Assim, poder-se-ia concluir dizendo que, do 
ponto de vista das. técnicas de coleta, a con­
vergência é possível e não raro desejável para 
que se possa chegar a uma aproximação do 
real que se pretende conhecer. No que se 
refere aos pressupostos ou à lógica [metodo­
logia] que preside o uso destas técnicas, a 
convergência parece não s.ó indesejável, mas 
sobretudo impossível. Em uin caso temos 
um processo de pesquisa orientado por uma 
lógica formal, que se caracteriza por uma 
concepção linear do conhecimento. Em 
outro, temos uma lógica conceituai que se 
insere numa perspectiva dinâmica de conhe­
cimento e a incompatibilidade entre elas 
parece evidente.

6° argumento: coexistência paradigjnática 
A indefinição acerca da noção de para­

digma faz com que seja possível pensar em 
uma aplicação distinta da que faz Kuhn, pon­
tuando decisivas diferenças entre as ciências 
sociais e. as natuiais. E o que propõe Irene 
Cialdino. Na sociologia, não existe um para­
digma único dentro do qual a solução de pro­
blemas seria progressiva, nem a necessidade de 
uma substituição por outro paradigma na 
Ocorrência de anomalias (Gíaldíno, 1992). 
Assim, conceitos cornó ciência normal ou 
revolução científica não caberiam. O que 
ocorre, em contrapartida, é que a própria coe­
xistência paradigmática, onde teorias, concei-
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cos e tnétodos de diferentes paradigmas são 
utilizados em um mesmo objeto, possibilita a 
acumulação de conhecimento e o desenvolvi­
mento das ciências sociais.

E, nesse sentido, a teoria da ação comu­
nicativa. habermasiana, e os três mundos 
coexistentes — objetivo, subjetivo e social — 
reforçaria o argumento. Como diz a autora: 
“De alguma maneira, a teoria da ação comu­
nicativa vem resolver o aparente conflito 
entre paradigmas mediante a assimilação e á 
superação de grande parte de pressupostòs 
que pareciam irreconciliáveis” (Gialdino, 
1992, p. 29). É tal a complexidade de nos­
sos objetos dé escudo que apenas, a conver­
gência metodológica seria capaz de dar 
conta dos fenômenos processados nos três 
mundos, com a contribuição dos três para­
digmas que a autora identifica na produção 
sociológica: o materialista histórico, o posi­
tivista e o interprerativo.

7° argumento: foco no problem a
Essa é uma das mais utilizadas. Diz res­

peito à utilização das técnicas: de pesquisa 
que sejam, apropriadas para determinado 
problema em investigação, Ou às questões dé 
pesquisa, independente de quais sejam. 
Reichardt e Cook (1979, p. 20) escrevem 
sobre isso, para a área que representam (ava­
liação): “Ao invés de serem rivais incompatí­
veis, os métodos podem ser utilizados com­
binados de acordo com a exigência da 
questão de pesquisa”. Também está presente 
no livro de metodologia qualitativa de 
Teresa Haguette (2001, p. 101):

acreditamos com Trow que diferentes tipos 
de informação sobre o homem e a sociedade 
são coletadas em maior profundidade e de 
forma mais econômica de maneiras diferen­
tes, e que o problema sob investigação é que 
dita o método de investigação.

Esse debate da pesquisa qualitativa, que 
Flick (2002, p. 20) chama de “indicação” —

‘similarmente à maneira pela qual, na medi­
cina ou na psicoterapia, a adequação de um 
certo tratamento para problemas e grupos 
de pessoas específicos é verificada”- ,  requer 
desenvolvimentos futuros e a busca de crité­
rios que possam dizer quando métodos qua­
litativos são mais apropriados ou quando 
uma combinação de técnicas é a mais indi­
cada. Nesse caso, as críticas recaem à pouca 
atenção dada ao fato de que determinadas 
formas estabelecidas de se “visualizar” um 
problema de pesquisa e seu desenho podem 
impedir a procura de alternativas, ainda 
mais quando nem todos os pesquisadores 
são capacitados em todas as metodologias e 
técnicas disponíveis.

8o argumento: alcances e limites
No livro de Haguette, também; se pode 

perceber outro argumento importante na 
metodologia de pesquisa em ciências sociais: 
toda técnica ou metodologia tem alcances e 
limites definidos, não conseguem apreender 
toda a complexidade do mundo social. 
Questionários, por exemplo, não conseguem 
captar nada além de potencialidades de ação, 
que se costuma chamar de atitude, mas que 
não significa a ação em si. Esta pode ser visua­
lizada em uma observação participante, por 
exemplo, más, nessa técnica de pesquisa a vali­
dade externa (questões de generalização/análise 
dos dados) é lurdtada assim como a compara- 
bilidade dos dados.1' Umas técnicas são mais 
econômicas, outras são mais ágeis.

De maneira semelhante, a preocupação 
de Denzín no início do debate sobre inte­
gração estava em articular técnicas para 
aumentar a validade interna (isto é, se as téc­
nicas captam aquilo que foram desenhadas 
para captar ou se forçam nos pesquisados 
uma definição realizada previamente pelo 
pesquisador, ou seja, de. coleta de dados) e 
externa, e diminuir os vieses. Assim ele 
escreveu:
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Nenhum único método é sempre superior. 
Cada um tem forças e fraquezas especiais 
próprias. E chegada a hora de os sociólogos 
reconhecerem este fato e caminharem a uma 
posição que os permita abordar seus proble­
mas com todos os métodos relevantes e 
apropriados, em uma estratégia de triangu­
lação metodológica (Denzin ap-ud Blaikie, 
1991, p. 116).

Com a triangulação, a fraqueza de um 
método seria preenchida pela força de 
outroSi se eles não compartilharem os mes­
mos defeitos. No entanto, essa perspectiva é 
criticada por Blaikie e pelos. Fielding.

9 o argumento: estilos diferentes
Em um livro que se tornou clássico na 

área de metodologia nos Estados Unidos, 
King, Keohane e Verba (1994) vêem as dife­
renças entre as tradições de pesquisa quanti­
tativa e qualitativa como de “estilo”, tendo 
como pano de fundo a mesma lógica de 
inferência presente em toda pesquisa nas 
ciências sociais: “(...) as diferenças entre as 
tradições quantitativa e qualitativa são ape­
nas estilísticas e não são metodologicamente 
e substancialmente importantes” (p. 4). 
Mesmo no âmbito limitado deste texto, é 
questionável pelo que já foi visto afirmar 
que o objetivo de toda a atividade em ciên­
cia social é inferir ou “fazer inferências des­
critivas e explanatórias com base em infor­
mações empíricas sobre o mundo (...) que 
vão além das observações particulares coleta­
das” (p. 8).

Becker (1996) tem um argumento simi­
lar e não menos polêmico. Ele insiste que o 
que há são diferenças em estilos de trabalho, 
tanto a pesquisa qualitativa quanto a quan­
titativa “compartilham a mesma epistemolo- 
gia, ou uma muito similar” (p. 53) ou “ape­
nas funcionam em situações diferentes e 
perguntam questões diferentes” (j3. 66), 
mesmo quando, pelo seu texto, escrito a

partir de uma participação em conferência, 
pode-se perceber que seus interlocutores não 
acharam que sua posição resolvia verdadei­
ramente os problemas.

Mesmo assim, existe aqui uma afinida­
de com a posição mais atual de Blaikie 
(2000) no que concerne à mediação entre 
métodos e “estratégias de pesquisa”. Antes 
de pressupostos inerentes, as técnicas 
adquirem os pressupostos da estratégia na 
qual estão inseridas e que pode ser induti­
va, dedutiva, retro dutiva ou abdutiva.12 
Uma das formas de se obter uma combina­
ção legítima de métodos e dados é traba­
lhar tendo em vista uma mesma estratégia 
de pesquisa e, assim, os mesmos pressupos­
tos ontológicos e os mesmos critérios de 
validade.

10o argumento; em seqüência
A outra forma de triangulação proposta 

por Blaikie é a utilização de diferentes méto­
dos, em diferentes estratégias de pesquisa, 
em estágios distintos de um mesmo projeto 
de pesquisa. No entanto, para o autor, isso 
não é precisamente triangulação, pois esta 
buscaria um retrato mais completo da reali­
dade ao se apoiar em mais de uma metodo­
logia o.u método como fonte de informação 
para um mesmo fenômeno. Cómò cada 
estratégia de pesquisa diz respeito a pressu­
postos diferentes sobre, a realidade social, 
não procede que o limite ou o viés de um 
método seja superado pela força de outros, 
promovendo assim maior validade.

Com certa afinidade com o “foco no 
problema”, esta posição de convergência é 
bastante comum em desenhos de pesquisa 
complexos, ou nos quais uma etapa anterior é 
imprescindível para o encaminhamento da 
próxima, normalmente em. fenômenos rela­
cionados mas não coincidentes. Um exemplo 
é a pesquisa realizada por Neuma Aguiar 
(1978) no Nordeste, onde ela combinou sur-
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vey & observação participante. Também é cos­
tume realizar ambas as metodologias, quanti­
tativa e qualitativa, em seqüência, nos termos 
que uma fornece alcance ou cobertura e outra 
dá profundidade, ou que uma explora e a 
outra confirma. Um discurso que se tornou 
bem difundido na pesquisa privada.

Conclusão

Foram vistos: dez motivos utilizados 
para justificar uma articulação técnica e 
metodológica, uns mais fortes, outros mais 
fracos, Apesar de questões relacionadas a 
essas justificativas certamente ensejarem um 
trabalho maior do que o âmbito deste texto, 
alguns enfoques (principalmente os extre­
mamente pragmáticos) trazem consigo o 
inconveniente de negligenciar questões epis- 
temológicas a respeito da natureza, dó 
conhecimento possível com nossôs instru­
mentos de pesquisa, e que nunca estão sepa­
radas da prática da pesquisa social empírica.

Quer se denomine crítica Ou reflexãOi 
metodológica ou epistemológica, epistemò- 
logia prática ou sociologia da ciência,13 a 
pesquisa social esrá cada vez mais compro­
metida em adquirir altos níveis de consciên­
cia a respeito da prática da pesquisa, anali­
sando desde a construção da informação que 
serve de referencial empírico para o trabalho 
sociológico até a problematização de cadá 
uma das técnicas de pesquisa. Isso vale tanto 
para a sociologia quanto para a pesquisa de 
opinião realizada fora dos limites da univer­
sidade. Mais do que uma questão dó local 
onde se realiza a pesquisa, trata-se de urna 
questão para o profissional. Coma bem 
coloca Thiollent (1982, p. 15):

Não se trata de negar a necessidade de cais
instrumentos sem òs quais a pesquisa socio­
lógica perderia sua especificidade, mas sim

de por em questão a concepção da técnica, 
sua estrutura interna e as condições, de apli­
cação, variáveis segundo ps tipos de popula­
ção e de assuntos. Tal questionamento 
desemboca acerca da prática dos sociólogos. 
O tipo. de conhecimento .sócia! encomenda­
do peias burocracias é condicionado peias 
exigências do mercado, por certas caracterís­
ticas culturais e pelos imperativos de carreira 
dos investigadores, tendo como efeito deses­
timular o espírito crítico, a problematização 
e a teorização sem compromisso. A aplicação 
dos instrumentos se torna um fim em si.

Se, de um lado, grande parte da litera­
tura percebe que uma..técnica de pesquisa 
não implica necessariamente uma determi- 
nada^vis.ão sobre o mundo social, por outro, 
não resta dúvida de que as duas podem estar 
vinculadas ocasionalmente. Mais do que 
revelar uma concepção: positivista do 
mundo social, um survey estaria vinculado a 
esta por outras características, tais como: a 
pretensão de verdade ou de correspondência 
com a natureza (ou de que seu instrumento 
mostra as coisas como elas são), a separação 
total entre fato e valor (o pesquisador como 
neutro), a relação dicotômica entre sujei­
to/objeto na pesquisa, um ideal de constru­
ção de leis gerais para seu objeto de pesqui­
sa (que é diferente de realizar generalizações) 
e uma desconsideração cóm a diferença 
entre as ciências sociais e as naturais (lingua­
gem, interação, representações, imaginários 
etc.). Guardadas as devidas proporções, um 
pesquisador poderia perfeitamente realizar 
entrevistas em profundidade com essa ima­
gem de ciência na cabeça.

O tipo de reflexividade que me refiro 
coloca como objeto de análise a prática dos 
instrumentos de pesquisa social empírica, 
suas implicações e pressupostos, ou seja, 
estudos sobre a congruência com determina­
da visão sobre o conhecimento possível 
sobre o mundo, tais como cònstrutivismo.
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interpretativismo, behaviorismo, positivis­
mo, operacionalisino etc., e sobre questões 
práticas e teóricas como a adequação à com­
preensão do significado da ação social, a 
manipulação das respostas e indução por 
estímulos, a inserção em contextos de rela­
ções sociais artificiais, as conseqüências da 
forma de recrutamento e incentivo aos 
entrevistados, entre outros. Na pesquisa 
qualitativa, por exemplo, várias são as 
dimensões que são estudadas: a situação de 
interação que pressupõe, as características 
do discurso produzido por essa interação, a 
possível não-coincidência de significados 
entre entrevistador e entrevistado, a constru­
ção de significados pela interação, a influên­
cia nas respostas ou o viés do entrevistador, 
a dinâmica nos grupos e a influência de 
indivíduos “altamente verbalizadores”, até 
questões de análise de dados por computa­
dor, critérios de validade ou da pesquisa 
qualitativa bem feita e discussões éticas.

Uma reflexão desse gênero não é nova, 
mas o crescente foco nos métodos de pes­
quisa sob um prisma puramente procedi­
mental ou descritivo (como fazer) tende a 
desconsiderar a discussão dós “referentes 
conceituais e supostos subjacentes ao méto­
do”, como diz Barba (2002). Em 1951, 
Festinger realizava algo assim em relação aos 
pressupostos implicados em alguns procedi­
mentos estatísticos (como normalidade na 
distribuição, variabilidade entre amostras e 
tipos de dádos) e, na década seguinte, 
Lazarsfeld (1962) demonstrava uma preocu­
pação a respeito da falta de uma análise mais 
filosófica dos procedimentos de pesquisa 
social que. ele e seu grupo desenvolviam. O 
desafio para o pesquisador é conciliar a prá­
tica e seus interesses pragmáticos (e algumas 
das boas razões para a integração que abor­
dei) sem eliminar a reflexão sobre os pressu­
postos que os acompanham.

Notas

1 Ê preciso ressaltar, como o faz Roberto Cardoso de Oliveira, que as tradições positivistas 
que constituíram fundamentalmente o início da sociologia com.Comte e Durkheim não 
são empiricistas, como muitos tendem a observar em parte das obras desse último. 
Durkheim foi influenciado pelo racionalismo cartesiano em sua defesa rigorosa do méto­
do -  na convergência entre ambas as tradições para a “obsessão” pela objetividade — e no 
papel concedido às idéias e conceitos em organizar a realidade dos. sujeitos cpgnoscentes. 
Sua veia positivista está mais. relacionada eom a obtenção de leis gerais e universais para 
a explicação causal dos fatos sociais e com a adoção das ciências naturais — a biologia, nos 
dois casos -  como referência paradigmática para ó estudo da realidade social (Cardoso dé 
Oliveira, 1995). O racionalismo durkheimianò é o fundador de sua crítica veemente às 
prerioções e da sua defesa do método sociológico — muito, embora ambas sejam também 
fundamentos para os empiricistas como Bacon -  e o que estrutura sua abordagem é jus­
tamente as operações categoriais ("o homem não pensa sem a ajuda de categoriais”) de 
estabelecimento dos fatos sociais como coisas para então extrair as leis causais para a expli­
cação. Caracterizar um determinado autor como empiricista, racionâlista ou positivista é 
tarefa complexa devido à multiplicidade das influências em.seu pensamento.

2 Este texto é uma versão resumida do último capítulo da minha dissertação de mestrado 
(Braga, 2004) onde trabalhei com maior ênfase sobre questões profissionais derivadas de uma 
preocupação metodológica. E, durante o decorrer da pesquisa empírica que realizei com
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empresas de pesquisa, as questões abordadas aqui surgiram com mais intensidade, tomando 
imprescindível uma revisão da literatura metodológica. Agradeço aos entrevistados e aos pro­
fessores Tom Dwyer, Rachel Meneguello, Josué Pereira da Silva e Fernando Louienço.

3 Scribano (2000) apresenta uma categorização com doze enfoques distintos que orientam 
pesquisas qualitativas académicas, de modo a rebater o argumento de que esse é um tipo 
de investigação mais fácil de se desenhar e de ser executada.

4 Indiquei explicação e compreensão como modalidades diferentes para a fundamentação do 
conhecimento científico, pois Cardoso de Oliveira (1995), retomando Ricoeur, não con­
sidera compreensão, como método. E o momento não-metódico das ciências sociais, o que 
não implica incompatibilidade, visto que a intersubjetividade é parte integrante da defini­
ção do método e dos critérios de validação em uma determinada comunidade científica.

5 Não escapa a Ritzer (1975, p. 160), nem posso deixar de mencionai aqui, um paradoxo 
central para se pensar métodos de pesquisa para apreender fatos sociais: “(.,.) respostas 
individuais explicitam suas próprias definições, de um fato social, e não o que um fato 
social ‘realmente1 é'\

6 As principais críticas a Snizek referem-se à transposição de sua categorização das quatro 
principais correntes teóricas para adaptar-se aos paradigmas tal como delineados por 
Ritzer,. o que implicou brechas, e à opção pela análise de.artigos em jornais de “reputação 
e prestígio”, justamente, os mais prováveis a publicar pesquisas quantitativas- utilizando 
questionários e entrevistas.

7 Outro exemplo pode ser visto no livro de Boudon e Bourricaud (1993), onde os autores 
entendem por paradigma “um conjunto, de proposições ou enunciados metateóricòs 
baseado menos na realidade social do: que na linguagem a ser empregada para tratar dessa 
realidade” (p. 558), uma visão diferente da de Kuhn, como os próprios autores esclare­
cem. Três conjuntos de paradigmas são destacados: os classificatórios, os analógicos e. os 
formais, sendo que percebem um mais geral, comum a todos, aquele “que concebe os 
fenômenos sociais, quer se trate de acontecimentos, de regularidades estatísticas, de dife­
renças ou semelhanças entre grupos ou sociedade, como produtos da agregação de ações 
individuais” (p. 564).

8 Mesmo que a noção de incomensurabilidade também tenha evoluído no sentido de se 
restringir à impossibilidade localizada, de tradução entre certas teorias rivais e que a 
mudança de concepção de mundo e agestaltsivitch tenha perdido seu caráter instantâneo, 
adquirindo o escopo de um processo que leva tempo (Cupani, 1996), não é necessário 
um vínculo estrito às idéias kuhnianas para se mostrar as dificuldades e os limites de inte­
gração entre escolas de pensamento, perspectivas metodológicas, abordagens, ou qualquer 
outra denominação que se dê. Além dissò, é um conceito largamente utilizado nas ciên­
cias sociais, com oü sem essas ressalvas.

9 Outros exemplos de abordagens que sustentam a visão paradigmática estão em Lincoln e 
Guba (1985) e, mais recentemente, em Sale, Lohfeld e Brazil (2002).

10 Outra abordagem anterior, escrita em 1966., bastante influente e criticada, de integração 
éritre objetivismo e subjerivismo, encontra-se em Berger e Luckmann (2002).

11 Isso supondo um pesquisador que realiza observação participante e se preocupa com vali­
dade externa. Na verdade, na maioria dos casos, o que ocorre é que problemas de valida­
de se configuraram como um dos focos preferenciais das críticas dos pesquisadores incli-
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nados para pesquisa quantitativa. Porém, essa crítica é limitada porque aplica os mesmos 
critérios de validade para ambos os tipos de pesquisa, mostrando os diferenciais de status 
das comunidades científicas (Becker, 1996). Além disso, a generalização a partir de casos 
particulares não é de modo algum impossível, como lembram Casrro e Bronfman (2000). 
A busca pelos critérios para uma boa pesquisa qualitativa é uma das grandes questões 
metodológicas átuais.

12 A estratégia de pesquisa recrodutiva busca a explicação por meio da abstração sobre a real 
estrutura ou mecanismo que é responsável pela regularidade que se quer explicar e a abdu- 
tiva éstá mais relacionada com temas relativos à construção social da realidade, com a 
compreensão em. vez da explicação.

13 Becker (1996) chama de sociologia da ciência ou epistemologia prática o descendente 
empírico da epistemologia, que ultrapassou a análise da ciência por princípios gerais para 
focalizar o que os pesquisadores fazem, com as necessárias acomodações, à realidade.
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Resumo

Entre Fatos e Discursos: sobre o D ebate em tom o da Convergência Técnico-metodológica

No decurso de uma investigação empírica, o volume e as variações na literatura metodológi­
ca podem confundir o pesquisador em vez de servir-lhe como guia de trabalho. Esse é o pano 
de fundo deste artigo, que apresenta algumas questões metodológicas e epistemológicas rela­
tivas à pesquisa social empírica de orientação qualitativa, para então se debruçar sobre o deba­
te em torno da utilização conjunta de técnicas de pesquisa quantitativas e qualitativas. Duas 
questões estão por trás dó desacordo entre integracionistas e seus opositores: a incomensura- 
bilidade paradigmática e a inter-relação entre planos ou entre teoria e técnica. Por fim, é apre­
sentada uma sistematização dos principais argumentos que justificam a integração técnica e 
metodológica (ou triangulação).

Palavras-chave: Pesquisa social empírica; Metodologia, quantitativa e qualitativa; Técnicas e 
instrumentos.

Abstract

Between Facts atid  Discourses: on the D ebate about Technical-methodological Convergence

In the making of an empirical investigation, the volume and variations in methodological lit­
erature may coniuse the researcher rather than serve as guidelines for fieldwork. With this back­
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ground) this article presents some methodological and epistemological issues related to empir­
ical social research of a qualitative orientation in order to deal with the debate of using conjointly 
qualitative and quantitative research techniques. Between integrationists and their critics there 
are two questions: paradigmatic incommensurability and the interrelations between plans or 
between theory and techniques. Finally, a systematization of the major arguments that justify 
the technical and methodological integrations (or triangulation) is presented.

Keywords: Empirical Social Research; Methodology Quantitative and Qualitative; 
Techniques and Instruments.

Résumé

Entre fa its et discours: à  propos du débat sur la Convergence Technique-méthodologique

Au cours d'une recherche empirique, le volume et les variations dans la littérature méthodo­
logique peuvent confondre le chercheur au Heu de le guider dans son travail. Voilà la toile de 
fond de cet article, qui présente quelques questions méthodologiques et épistémologiques 
relatives à la recherche sociale empirique dans un contexte qualitatif. Tl aborde ensuite le débat 
sur l’usage simultané de techniques de recherche quantitatives et qualitatives. Deux questions 
sont à la base de ce désaccord entre les intégrarionnistes et leurs opposants : F incommensura­
bilité paradigmatique et l’interrelation entre plans ou entre théorie er technique. Finalement, 
l'article présente une systématisation des principaux arguments qui justifient l’intégration 
technique et méthodologique (ou triangulation).

Mots-clés: Recherche sociale, empirique; Méthodologie quantitative et qualitative; 
Techniques et instruments.
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Identidade e Contexto: algumas Questões de Teoria Social

Claudia Barcellos Rezende

Introdução

O conceito de identidade è  anualmente 
um dos mais presentes nos estudos das ciên­
cias sociais. Ao mesmo tempo, em tomo 
dele encontramos acalorados debates a res­
peito de sua conceituação e aplicabilidade. 
Neste artigo, busco mapear alguns contor­
nos e questões sôbre a identidade, tendo em 
foco o modo como seu uso implica com- 
preensões distintas da relação entre indiví­
duo e sociedade e das transformações sociais 
e políticas na sociedade ocidental moderna.

As discussões acerca do cònceito. de 
identidade tornaram-se freqüentes nas ciên­
cias sociais nos últimos quarenta anos. Até 
então, era um tema mais restrito à filosofia e 
à psicologia. Nas ciências sociais, falava-se, 
sobretudo, nos papéis que cada indivíduo 
desempenhava, múltiplos, às vezes confli­
tantes até, deixando implícito, no entanto, 
certa independência ontológica entre o 
sujeito e seus papéis (Calhoun, 1994). A 
teoria dos papéis, sociais buscava assim pen­
sar a mediação entre a sociedade e o indiví­
duo, rompendo com uma visão estreitamen­
te essencializada e biologizada do sujeito. 
Mas, ao contrário da discussão posterior 
sobre o conceito de identidade, tratava essas 
instâncias como separadas (Hall, 1998).

O trabalho de Goffman (1999) já 
adiantava algumas questões sobre identida­
de, embora não usasse o conceito. Para eíe, a

identificação do eu com o papel desempe­
nhado poderia acontecer, mas não era neces­
sária ao desenrolar adequado da cena. Esta 
separação era possível, pois Goffman partia 
da distinção entre eu humano— criatura com 
impulsos variáveis -  e eu socializa/h, que 
controlava seus sentimentos em suas repre­
sentações (p. 58). Ambos fariam parte do 
ator, que encenava jíersónagens em cenários 
de interação específicos, com públicos varia­
dos, produzindo-se assim um “eu” que seria 
produto e não causa da cena (p. 231). Se 
éstà última formulação parecia antecipar a 
discussão atual sobre a variação o.u não das 
identidades de acordo com os contextos, a 
possibilidade de não haver identificação 
entre o ator e seu pápel dificultava a uso do 
conceito de identidade:

A partir das décadas de 1950 e 1960, a 
categoria identidade tornou-se um instru­
mento analítico comum nas ciências sociais. 
Isso se deu devido principalmente às trans­
formações sociais ocorridas desde então. 
Tanto a sociologia como a antropologia vie­
ram a questionar e repensar conceitos que 
pressupunham unidades autocontidas, defi­
nidas e integradas -  cultura, sociedade, 
nação e sua contrapartida nó nível micr.osso- 
cial: o indivíduo. Os debates passaram a 
realçar as contradições e os conflitos inter­
nos a cada unidade destas, bem como seu 
caráter dinâmico e fluido. Surgiu uma visão 
do indivíduo como inextricavelmente assò-
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ciado à sociedade, com uma subjetividade 
construída cultural e socialmente.

Com essas concepções cada vez mais 
compartilhadas nas ciências sociais, foi tor­
nando-se mais freqüente o uso do conceito 
de identidade, que remete a uma relação de 
unidade entre indivíduo e grupo social, 
reconhecida socialmente -  pelos afins: e 
pelos outros -  e com significado para o 
sujeito enquanto algo que o define subjeti­
vamente. E nesse sentido subjetivo que a 
noção de identidade se distingue do concei­
to de papel social, que não prevê identifica­
ção necessária entre o sujeito e a posição 
social ocupada.

Mais recentemente, o conceito de iden­
tidade vem sofrendo questionamentos, uma 
crísé teórica semelhante à crise de identida­
de que muitos autores argumentam que 
seria vivenciadà pelo sujeito na modernida­
de tardia. [Neste artigo, pretendo analisar 
eòmo alguns autores pensam a. relação entre 
esse conceito e as transformações sociais das 
últimas décadas, explorando principalmente 
as dimensões teóricas do debate. Até que 
ponto a revisão do Conceito é um modo de 
ajustá-lo às recentes mudanças sociais e polí­
ticas? Ou trata-se também de uma mudança 
teórica que vem colocando, em novas bases, 
a relação entre indivíduo e sociedade? O 
modo como essa relação é pensada implica, 
também um determinado conceito de pes­
soa, uma categoria que vana no. tempo e no 
espaço, e sua relação com a coletividade, 
outra noção igualmente variável. Assim, 
podemos usar o conceito em qualquer socie­
dade, independente dos diversos significa­
dos atribuídos à categoria de pessoa?

Este ensaio se debruçará, portanto, na 
relação entre teoria e empiria em torno da 
forma como. o conceito de identidade vem 
sendo discutido. Orientada pelas indagações 
acima, minha análise têm dois eixos funda­
mentais: a construção de sujeito que orienta

a discussão., em particular o problema da 
existência ou não de uma essência distinta 
da identidade, e o  grau de relativização dessa 
concepção de sujeito no tempo e no espaço, 
em especial na modernidade ocidental. São 
essas questões que norteiam meu recorte da 
literatura sobre o tema.

A bibliografia sobre identidade é atual­
mente extensa, focalizando freqüentemente 
a formação de identidades específicas como 
as de gênero, sexualidade, etnicidade. O 
tema também vem sendo abordado a partir 
tanto de suas apropriações subjetivas como 
das dinâmicas políticas dos movimentos 
identitários. Na literatura selecionada, 
alguns debates já dividem o campo, como a 
disputa entre perspectivas mais essencialis- 
tas, que postulam uma identidade elabora­
da a partir de uma essência fixa, e outras 
mais construtivistas, segundo as quais a 
identidade é pensada como processo sempre 
em construção e particularmente relaciona­
da aos contextos de interação (Calhoun, 
1994).

Para este artigo, escolhi analisar como 
alguns autores pensam a identidade de 
modo mais geral — sua definição e seu pro­
cesso de formação. Nesses trabalhos, a ques­
tão do .sujeito -  como ele é concebido — está 
em foco, tanto em sua relação com a socie­
dade, como a sua variação no tempo ou no 
espaço. Esses autores são: Peter Berger e 
Thomas Luckmann, Anthony Giddens, 
Zygmunt Bauman, Stuart Hall, Henrietta 
Moore e Richard Handler. Com exceção dos 
dois primeiros, todos os demais escrevem já 
na década de 1990, pensando a configura­
ção das identidades no mundo moderno e 
suas implicações teóricas. Como contraste, 
recorro a Berger e Luckmann em seu traba­
lho clássico para uma. visão do conceito de 
identidade nos primeiros tempos de sua uti­
lização, A seguir, então, discuto cada autor 
separadamente, com uma breve apresenta-
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cão de cada obra como forma de situar suas 
análises sobre identidade.

Identidades Centradas: Berger e 
Luckmann

Berger e Luckmann (1973) apresentam, 
em seu clássico A construção social da reali­
dade, a questão do conhecimento como pro­
blema fundamental da sociologia -  os “pro­
cessos pelos quais qualquer corpo de 
‘conhecimento’ chega a ser socialmente esta­
belecido como ‘realidade' (p. 15). Tratando 
esta última como construção social, postu­
lam uma visão da sociedade como realidade 
aò mesmo tempo objetiva e. subjetiva. 
Entendida enquanto um processo dialético 
entre exteriorização, objetivaçio e interiori­
zação, etapas que acontecem simultanea­
mente, a sociedade e o indivíduo devem ser 
compreendidos coiiio caracterizados por 
esses três momentos. Assim, o indivíduo 
“exterioriza seu próprio ser no mundo social 
e interioriza este último como realidade 
objetiva” (p. 173).

Nesse estudo, a questão sobre identida­
de surge na discussão sobre o processo de 
interiorização da sociedade pelo indivíduo. 
Pará Berger e: Luckmann, o indivíduo ao 
nascer ainda não é membro da sociedade. 
Teria sim a predisposição para a sociabilida­
de e para tornar-se membro dela (p. 173). E 
somente com a socialização, vista por eles 
como um processo “ontogenético ’, que isso 
se realiza. Há, entretanto, alguns elementos 
subjetivos que lhe escapam, tais como uma 
consciência da existência do córpo anterior e 
à parte de qualquer apreensão social dele. 
Nesse sentido, “a biografia subjetiva não é 
completamente social” (p. 179).

Ainda assim, o indivíduo está desde ó 
início localizado em uma estrutura social 
objetiva, com definições de situação partilha­

das e dadas, que é mediada para e!e através 
de outros significativos, em geral, a família. 
Esse processo de socialização é tanto cognos- 
citivo como também fortemente emotivo. 
Assim, produz-se uma identificação entre a 
criança e o.s: outros significativos, e é somen­
te com essa identificação que se realiza a inte­
riorização do mundo objetivo. Através, da. 
identificação com os outros significativos, 
Berger e Luckmann argumentam, “a criança 
torna-se capaz de se identificar a si mesma, 
de adquirir uma identidade subjetivamente 
coerente e plausível” (p. 177).

Berger e Luckmann oscilam entre uma 
visão processual da identidade e outra na 
qual esta se.cristalizaria na idade adulta, arti­
culando de forma coerente as socializações 
primária e secundária. Segundo os autores, a 
interiorização da sociedade e da identidade 
não se dá de forma completa nem acabada. 
Se na socialização primária não há problema 
de identificação, uma vez que não há esco­
lha dos outros significativos, a socialização 
secundária põe em foco “submundos” insti­
tucionais, realidades parciais que podem não 
ser coerentes com a interiorização primária. 
Com isso, a identificação nessa segunda 
etapa pode ser pouco afetiva e se restringir 
ao necessário para a comunicação entre os 
indivíduos. O que importa destacar é o pro­
cesso contínuo de modificação da realidade 
subjetiva — uma identidade formada por 
processos, que em algum momento pode se 
cristalizar.

Para Berger e Luckmann, a questão da 
identidade como escolha é limitada. Assim, 
a possibilidade de o indivíduo escolher entre 
identidades definidas como verdadeiras, 
alternativas biográficas se restringe, segundo 
os autores, aos casos de socialização imper­
feita, em sociedades altamente diversifica­
das, nas quais há co.mumente situações de 
discordância entre as socializações primária 
e secundária. Nas sociedades com uma divi­
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são simples do trabalho, as identidades são 
pré-definidas e facilmente reconhecidas, 
tanto em termos objetivos como subjetivos. 
“Todo mundo sabe quem é todo mundo e 
quem a própria pessoa c” (p. 217). Não 
haveria, segundo eles, “o problema da iden­
tidade”, expresso na questão “quem sou eu?” 
e em uma divisão entre: um eu “mais pro­
fundo” ou “mais real”.

Essas questões se colocariam apenas nas 
sociedades com divisão do trabalho comple­
xa, nas quais há uma diversidade de mundos 
acessíveis e uma possibilidade maior de dis­
cordância entre as socializações primária, e 
secundária. Surge uma consciência maior da 
relatividade desses mundos, de tal modo que 
o indivíduo passa a se. relacionar com eles 
como em um “papel”, podendo desligar-se 
deles. Subjetivamente, isso implica uma dis­
tinção entre representar e ser e na possibili­
dade de escolher, de certo modo, com qual 
desses mundos haverá uma relação de iden­
tificação.

Assim, para os autores naquela época, a 
identidade seria um conceito que permite 
articular as dimensões objetivas e subjetivas 
da vida social, havendo, no entanto, uma 
base.individual anterior ao social e possível 
de ser pensada, até certo ponto, à parte da 
sociedade. Além disso, embora enfatizem o 
caráter processual da formação das identida­
des, Berger e Luckmann também afirmam 
uma cristalização dessas na idade adulta, que 
devem ser coerentes em sua articulação dos 
vários mundos e socializações. Nesse senti­
do, a identidade só se torna uma questão 
para o indivíduo -  sujeita a inconsistências e 
escolhas -  em determinadas conjunturas.

Identidades Reflexivas: Giddens

No título em inglês de seu livro -  
M odernity an d self-identity (1991), Giddens

já apresenta sua preocupação fundamental: 
como se desenvolve a identidade no contex­
to da modernidade rardia. Nessa obra, dá 
continuidade às análises anteriores sobre as 
transformações sociais que vêm ocorrendo 
nesse período, dessa vez dando atenção às. 
mudanças sofridas pelo indivíduo. Assim, as 
características que ele havia apontado em. 
estudo anterior (1990) como traços daquele 
momento — a separação entre tempo e espa­
ço, o desencaixe das relações sociais, a apro­
priação reflexiva do conhecimento -  serão 
discutidos em relação à experiência do indi­
víduo, em particular o modo como Constrói 
sua “auto-identidade”, que ele define como 
sendo a compreensão reflexiva do eu em ter­
mos de sua biografia.

Antes de desenvolver seus argumentos 
específicos sobre a modernidade, Giddens 
apresenta o que considera ser as bases para a 
formação de qualquer sentido de auto-iden­
tidade. Sua premissa é a de que ser humano 
significa saber o que fa z  e por que faz , isto é, 
é ter assim consciência reflexiva. Para tal, é 
preciso ter também consciência prática: 
aceitação, tácita de categorias, o que permite 
monitorar continuamente, as atividades e 
promover a sensação de segurança ontológi­
ca- Assim, a identidade pessoal é “rotineira­
mente criada e sustentada pelas atividades 
reflexivas do indivíduo” (1991, p. 52, tradu­
ção minha).

Para Giddens, faz parte dessa compreen­
são reflexiva do eu a relação que distingue o 
“eu” do “outro”, dada pela linguagem, e um 
conceito de pessoa, culturalmente elaborado, 
emborâ a habilidade de usar o “eu” em vários 
contextos seria, segundo ele, um elemento 
presente em todas as sociedades {Idem , p. 
53). A continuidade no tempo e no espaço é 
importante não enquanto característica 
dadá, mas sim enquanto traço interpretado 
reflexivamente pelo sujeito. A identidade 
pessoal depende também da capacidade de
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manter uma narrativa biográfica, particular, 
que integre continuamente eventos que 
acontecem no mundo exterior. Para tanto, o 
controle regular do corpo é mais um meio de 
manutenção dessa biografia pessoal. Assim, 
há tanto fragilidade como força na identida­
de: ela é  frágil enquanto uma entre muitas 
histórias sobre si que o indivíduo pode con­
tar; e é forte porque se sustenta, assim como 
o sentido de segurança ontológica, contra 
tensões e mudanças nos meios sociais pelos 
quais a pessoa transita [ldem , p. 55).

O conteúdo da identidade pessoal, em 
termos do material sobre o qual as biografias 
são construídas, varia socialmente e cultural­
mente. Igualmente significativas são as 
variações de forma e estilo, principalmente 
no contexto da modernidade ocidental. 
Nesta, o eu e sua identidade passaram a ser 
vistos como um projeto reflexivo pelo qual o 
indivíduo é responsável, com uma trajetória 
coérente e uma narrativa explícita. O corpo 
se torna um elemento importante desse pro­
jeto identitário, parte de um sistema de ação 
e não um. objeto passivo (ldem , p. 77). O 

' eixo moral desse projeto de auto-identidade 
passa a ser a autenticidade, que implica dis­
tinguir o falso do verdadeiro eu.

O contexto fundamental de realização: 
desse projeto é a diversidade de escolhas que 
confrontam o indivíduo. Essas alternadvas 
estão associadas à importância para a identi­
dade pessoal do estilo de vida, como um con­
junto mais ou menos integrado de práticas 
rotineiras atreladas a circunstâncias socioeco- 
nômicas. Embora haja limites para as possibi­
lidades de escolha de estilos de vida, ainda 
assim esses são percebidos como sendo "ado­
tados” e não “impostos” [ldem, p. 81). E a 
opção por um estilo de vida particular que 
fornece material para a elaboração de uma 
narrativa específica de auto-identidade, que 
envolve, também o modo como se lida com o 
corpo — sua aparência, sua postura.

Apesar dé a vida moderna ser marcada 
pela pluralidade de meios pelos quais transi­
ta o indivíduo, Giddens argumenta a favor 
da manutenção de uma coerência da auto- 
identidade contra autores que falam em múl­
tiplos eus, sem um núcleo identitário inte­
rior. Ainda que os vários cenários de 
interação exijam ajustes de postura e com­
portamento, haveria, segundo ele, uma cons­
tância de conduta através da qual seria pre­
servada uma consistência identitária. Seria, 
em outros termos, uma divisão entre o 
desempenho em contextos sociais específicos 
e uma identidade pessoal, mantida à parte.

Se, no geral, Giddens trata a identidade 
como uma questão pessoal, qué na moder­
nidade assume a forma de um projeto refle­
xivo, ao final de seu livro as injunções sociais 
mais amplas ganham espaço como forças 
com as quais o indivíduo tem que lidar. A 
narrativa da auto-identidade é moldada e 
alterada em um contexto de rápidas trans­
formações sociais, locais e globais. Nesse 
sentido, a reflexividade dessa narrativa 
torna-sè a. forma de dar coerência a um 
mundo exterior em mudança. Mais ainda, o 
projeto identitário passa a estar articulado a 
uma política de vida, que restringe as deci­
sões pautadas em critérios internos e restitui 
a importância das questões morais. A relação 
còm o córpo, por exemplo, adquire uma 
dimensão política em virtude das várias 
modalidades de intervenção desenvolvidas 
na modernidade — desde seu cuidado diário 
ao tratamento de doenças —, com as quais o 
indivíduo tem que lidar rotineiramente.

Em linhas gerais, portanto^ Giddens. 
constrói sua discussão da identidade a partir 
de uma visão filosófica da natureza, humana, 
tratada como tendo traços gerais, tais como 
a consciência reflexiva e a habilidade de usar 
o “eu” em vários contextos distintos. E essa 
continuidade de conduta que permite, 
segundo ele, falar em úm núcleo identitário
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interior, relativamente coerente, distinto de 
desempenhos em contextos específicos, lem­
brando assim a distinção goffmaniana entre 
personagem e ator, indivíduo e papéis 
sociais. O que se modificaria com a moder­
nidade é o caráter explícito da percepção da 
identidade como projeto reflexivo construí­
do. diante da diversidade de escolhas que se 
coloca para o indivíduo. Mesmo nesse cená­
rio plural, haveria ainda, para eíe, uma iden­
tidade centrada e coerente.

Identidades Fragmentadas: 
Bauman e Hall

Em seu livro Identidade (2005), 
Bauman retoma sua preocupação com as 
ambivalências da modernidade. Já. em estu­
dos anteriores, se afirmava sua visão de que 
a tensão entre segurança e liberdade seriá 
constitutiva da vida moderna. Seja na busca 
da vida em comunidade (2003) ou na fragi­
lidade das relações afetivas (2004), esse con­
flito de valores estaria sempre presente. Não 
será diferente ao tratar a identidade, que é 
para o autor a encarnação mais aguçada da 
ambivalência (2005, p. 38).

Ao contrário dos autores anteriores, 
Bauman não se detém no processo de cons­
trução de identidades no geral. Mas é possí­
vel perceber, em algumas passagens, sua 
visão a respeito disso. Para ele, o fundamen­
to da idenddade é a resposta à pergunta 
“Quem sou eu?”, a qual deve gozar sempre 
de credibilidade. Esta é consütuída em rela­
ção aos laços que unem o eu a outras pes­
soas, vínculos que deveriam ser como fide­
dignos e relativamente estáveis (2005, pp. 
74-5).

Na verdade, Bauman argumenta que a 
questão da identidade não ocorrerá às pes­
soas “enquanto o pertencimento’ condnuar 
sendo o seu destino, uma condição sem

alternativa” (2005, p. 18). Ou seja, questio­
nar “Quem sou eu?” só tem sentido quando 
se acredita que é possível ser outra coisa, 
quando há escolha e esta depende do sujei­
to. A idéia de identidade, para o autor, surge 
da crise do pertencimento gerada na moder­
nidade e do esforço conseqüente em trans­
por a lacuna entre o “dever” e o “ser”.

Ao falar sobre a modernidade, Bauman, 
em vários trabalhos, discute o que ele chama 
de “liquefação” das estruturas e instituições 
sociais., que não conseguem manter süa 
forma por muito tempo. Essa fluidez das 
referências sociais cria o que ele considera o 
“desafio da auto-identidade” (2005, p, 56), 
marcado também pela responsabilidade 
basicamente individual de escolher uma 
identidade sem apoio. Assim, a identidade 
torna-se uma “tarefa”, que., se por um lado 
liberta o indivíduo dos vínculos tradicionais, 
coloca-se como necessidade de escolha per­
manente, fonte de ansiedade e ambivalência.

Neste mundo em movimento, Bauman 
argumenta que as identidades são no máxi­
mo quebra-cabeças incompletos, nos quais 
sempre faltam peças. As imagens a serem 
produzidas não são dadas antecipadamente 
e deixam de formar ao final um todo consis­
tente e coeso., o que seria receita de uma 
inflexibilidade repetidamente execrada 
(2005, p. 59). Na verdade, o problema da 
coerência se coloca desde o momento a par­
tir do qual o indivíduo passa a transitar por 
mais de uma “comunidade de idéias e prin­
cípios”. Com isso, as narrativas biográficas 
têm que lidar com a questão da continuida­
de e da consistência, buscando ajustes cons­
tantes que não chegam a finalizar esse jogo 
de ajustamento (2005, p. 61). Nesse senti­
do, as identidades são frágeis e provisórias.

Mesmo o contraste éntre o eu e os 
outros, que faz parte do processo de identi­
ficação, adquire outra dinâmica nestes tem­
pos modernos. As relações afetivas tornam-
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se mais provisórias., colocando em questão a 
estabilidade de vínculos que são referência 
na construção das identidades- Em um 
plano mais amplo, as fronteiras èntre os nós 
e eles -  base das identidades étnicas e nacio­
nais — estão obscuras com a globalização e a 
reavaliação do elo entre Estado e nação. Se 
essas fronteiras foram sempre Construções 
mantidas à força para sustentar o Estado- 
nação, Baumàn discute, como seu esmaeci- 
mento provoca também a busca de refugio 
em comunidades que oferecem segurança 
para identidades mais estáveis pelo custo da 
perda da liberdade (2005, p. 65). Assim, as 
linhas que traçam os contrastes, entre identi­
dades e alceridades perdem seus contornos 
fixos e claros, deslocando-se mais continua­
mente.

Assim como Bauman, Hall pensá a 
identidade em meio à modernidade, vendo- 
a deslocada e fragmentada. Tema de vários 
estudos seus desde a década de 1990, anali­
sado de modo mais amplo (1996), ou espe­
cífico, como no caso das identidades étnicas 
(1991), sua marca nessa discussão tem sido 
o tratamento crítico do conceito, que seria 
“demasiadamente complexo, muito pouco 
desenvolvido e muito pouco compreendido 
na ciência social contemporânea para ser 
definitivamente posto à prova" (1998, p. 8). 
Assim, mais do que refletir sobre as trans­
formações sociais ocorridas na modernida­
de, Hall vai repensar o .sentido da identida­
de a partir de diversas cdrrentes de 
pensamento — do marxismo ao feminismo, 
da lingüística à psicanálise. Tomo como meu 
objeto de análise seu livro A identidade cul­
tural napós-m odem idade (1998), texto didá­
tico que traz uma síntese de seüs argumen­
tos apresentados em obras anteriores.

Hall aponta para uma transformação 
estrutural distinta, no fim do século XX, que 
vem fragmentando as “paisagens culturais” 
de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e

nacionalidade. Antes eram élás referências 
sólidas para a localização social dos indiví­
duos, que também se pensavam como sujei­
tos integrados. É a esta perda de um “senti­
do de si” estável que as idéias de 
deslocamento ou descentramento do sujeiro 
se referem. A crise de identidade resultaria 
então de um duplo deslocamento vivido 
pelo indivíduo moderno -  de seu lugar 
social e cultural e de si mesmo (1998, p. 9).

Contudo, tanto quanto focalizar as 
mudanças sociais, Hall se dedica ao exame 
teórico de como o sujeito foi pensado a par­
tir do Iluminismo. Nesse plano, ele assume 
uma postura contra qualquer concepção 
essencialista ou fixa da identidade, que teria 
predominado até recentemente. Tal visão 
permeou as. noções de sujeito do 
Iluminismo e da sociologia até a primeira 
metade do século XX, divisão que. ele apre­
senta de forma assumidamente esquemática. 
Na primeira, teríamos uma concepção de 
indivíduo centrado, singular, unificado, 
racional, consciente, capaz de agir. Seu “cen­
tro” estaria em um núcleo interior que sur­
gia com o nascimento do sujeito e se desen­
volvia com ele, “ainda que permanecendo 
essencialmente o mesmo -  contínuo ou 
‘idêntico’ a ele — ao longo da existência do 
indivíduo” (1998, p. 11),

Tal essência se mantém ainda no que 
Hall chama de sujeito sociológico, Com a 
modernidade e a crescente complexidade da 
vida social, vem a percepção de que.esse cen­
tro interior não era autônomo, mas formado 
na. relação com Outras pessoas que media­
vam para o indivíduo valores e significados. 
Assim, surge a idéia de que. a identidade é 
constituída na interação entre o eu e a socie­
dade, mantendo-se a visão de uma essência 
interior, um “eu real", embora este exista em 
diálogo com os mundos culturais, “exterio­
res”. Indivíduo e sociedade são aqui entida­
des separadas, mas conectadas através da
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identidade, que “estabiliza tanto os sujeitos 
quanto os mundos culturais que eles habi­
tam” (1998, p. 12).

O sujeito pós-moderno, que não teria 
uma identidade fixa nem essencial, é produ­
zido tanto pelas transformações sociais que 
fragmentam os cenários sociais e culturais 
como por mudanças, teóricas na segunda 
metade do século XX. Hall aponta cinco 
grandes correntes do pensamento que 
teriam contribuído para um descentramen- 
to do sujeito cartesiano. A releitura do mar­
xismo na década de 1960 problematiza a 
noção de agência individual, situando-a em 
relações sociais dadas historicamente. A teo­
ria de Freud sobre o inconsciente e a inter­
pretação feita por Lacan recolocam a idéia 
do eu unificado como uma imagem que é. 
aprendida gradualmente e que permanece 
sempre incompleta, “em processo”. A lin­
güística estrutural de Saussure e sua apro­
priação por Derrida relativizam a visão do 
sujeito como “autor” das afirmações que ele 
faz, uma vez que a língua é um sistema social 
que preexiste ao indivíduo e cujos significa­
dos, embora submetidos a regras de utiliza­
ção, são instáveis. O trabalho de Foucaulr 
em tõrno de uma “genealogia do sujeito 
moderno” mostra como sua individualiza­
ção é iniensificada pela ação do poder disci­
plinar, fruto das novas instituições coletivas. 
Por fim, o feminismo, enquanto crítica teó­
rica e movimento social, contesta noções de 
público e privado, mostrando que “o pessoal 
é político” e politizando assim a formação de 
identidades e subjetividades.

A partir desses descentramentos, Hall 
argumenta que a identidade torna-se uma 
“ celebração móvel’: formada e transformada 
continuamente em relação às formas pelas 
quais somos representados ou interpelados 
nos sistemas culturais que nos rodeiam” 
(1998, p. 13). Além disso, são várias as iden­
tidades qué o indivíduo assume em diferen­

tes situações, havendo niuitas vezes contra­
dições entre. elas. Assim, não haveria uma 
identidade unificada em torno de um eu 
coerente, sendo esta imagem construída e 
mantida somente através de uma narrativa 
de si. Com a multiplicação dos sistemas cul­
turais, o sujeito se vê diante de uma varieda­
de "desconcertante e cambiante” de identi­
dades possíveis. Portanto, segundo o autor, 
“a identidade plenamente unificada, com­
pleta, segura é coerente é uma fantasia” 
(1998, p. 13).

Hall e Bauman problematizam assim a 
concepção de uma identidade fixa e coeren­
te, ressaltando por sua véz o caráter dinâmi­
co dos contextos de interação, bem como 
contradições na própria vivência subjetiva. 
Em ambos, essa postura crítica parte da 
necessidade de adequar o conceito a várias 
características das sociedades ocidentais 
modernas, que acentuam o dinamismo e o 
pluralismo das identidades, além da fragili­
dade das coerências identitáriàs. Em Hall, 
encontramos ainda um questionamento da 
identidade que advém de várias correntes 
teóticas que repensam, de modo mais geral, 
o sujeiro e sua relação com a identidade.

A Visão da Antropologia: 
Moore e Handler

Ao contrário dos outros autores, Moore 
e Handler vêm trabalhando com o problema 
da identidade a partir de vinculações especí­
ficas — de gênero e nacional, respectivamen­
te, particularmente em contextos culturais 
específicos. Assim é que suas discussões mais 
gerais sobre ó conceito, que analiso abaixo, 
provêm de capítulos de livro. Na verdade, 
esta é uma tendência mais comum na antro­
pologia, que tradicionalmente lidou com 
manifestações particulares da identidade, 
com os trabalhos pioneiros sobre identidade
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étnica já na década de 1960. O foco em for­
mações idencitarias específicas e a relativa 
falta de: análises mais gerais do co;nceito 
revelam uma postura antropológica que pro- 
blematiza a adoção ampla dessa categoria.

Em seu livro A passiàn fo r  difference 
(1994), Moore discute alguns impasses em 
torno das identidades de gênero a partir da 
antropologia feminista. Antes porém de tra­
tar das questões de corpo, gênero e sexuali­
dade, a autora faz uma reflexão sobre o esta­
do do debate sobre identidade na 
antropologia, que, segundo ela, tem contri­
buído pouco para a discussão. Para Moore, 
isto é paradoxal, uma vez que a relativização 
dos conceitos, de pessoa e de eu, que já vêm 
sendo estudados em várias sociedades nas 
últimas décadas, colabora para uma crítica 
do sujeito racional e unificado do pensa­
mento ocidental moderno. Moore localiza a 
dificuldade eni torno de algumas tensões a 
respeito do que seriam qualidades universais 
do sujeito e o que seriam noções cultural­
mente específicas.

Nesse séntidó, haveria um consenso 
sobre o fato de que a capacidade de ter cons­
ciência de si, a habilidade de distinguir entre 
o eu e o outro e a apreensão de continuida­
de do eu seriam vistos como essenciais para 
o funcionamento humano. Já o tipo de rela­
ção entre o eu e o outro, a separação entre 
corpo e mente -  quando exisre este último 
conceito —, e se a agência e a motivação são 
concebidas como surgindo de dentro ou de 
iora do sujeito, são idéias que variam cultu­
ralmente.

Por outro lado, há mais divergência 
sobre até que ponto os modelos culturais 
locais seriam constitutivos de processos psi­
cológicos. Alguns acreditariam em uma fun­
ção da memória independente de como ela 
é pensada em contextos particulares. 
Contudo, eles reconhecem que, como os 
processos psíquicos são relacionais, a nature­

za da relação entre o eu e o outro, bem como 
o conjunto de relações sociais e sistemas 
simbólicos desempenham um papel impor­
tante na formação da subjetividade (1994, 
p. 31). Admitem, portanto, que, em alguns 
lugares, as pessoas não acreditam que o eu é 
unificado ou delimitado nem que a essência 
da identidade reside no córpo.

Moore também localiza certa ansiedade 
quanto à atribuição da capacidade de agên­
cia a pessoas que não se pensam como sepa­
radas umas das outras. Estaria por rrás desse 
debate o confronto entre um modelo oci­
dental de sujeito e outras concepções de.pes­
soa, nas quais o corpo nem sempre é a fonte 
ou núcleo da identidade; a noção de eu inte­
rior nem sempre existe e, caso exista, pode 
estar na origem da intenção ou da agência.

No discurso filosófico do ocidente 
moderno, por sua vez, a questão da identi­
dade reside na idéia de uma essência ou 
núcleo do sujeito que existiria antes de sua 
inserção social e que teria no corpo sua base 
fundamental, conferindo continuidade ao 
indivíduo ao longo do tempo. Entretanto, se 
a experiência corporal é um fato significati­
vo, ela não pode ser tomada como definido­
ra da identidade de uma pessoa em todas as 
sociedades. Do mesmo modo, atributos 
como continuidade e coerência da pessoa 
são social e culturalmente estabelecidas.

Portanto, para Moore, ò problema de 
fundo, ao discutir a questão da identidade, 
parece estar na necessidade de reconhecer a 
existência de outros modelos de pessoa e de 
eu, os quais colocam em cheque afirmações 
e conhecimentos baseados em uma noção 
ocidental de sujeito. Mais ainda, seria preci­
so admitir também que não há apenas um 
discurso ou modelo de pessoa em cada 
sociedade, mas vários, alguns dos quais são 
dominantes e outros adequados a contextos 
bastante específicos. Para ser válida enquan­
to conceito, seria preciso então tomar a
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identidade como “algo que tem que ser 
socialmente definido através de um conjun­
to de discursos que são ao mesmo tempo 
discursivos e práticos” (1994, pp. 36-7), 
implicando noções particulares do que seja 
um sujeito.

No artigo de Handler (1994), o título já 
apresenta suá preocupação fundamental: o 
conceito de identidade é útil nas compara­
ções entre culturas? Assim como Moore, ele 
situa a identidade como uma categoria 
peculiar ao mundo ocidental moderno, que 
traz alguns sentidos específicos e problemá­
ticos para estudos comparativos. Seja em 
referência ao indivíduo, seja em termos, de 
coletividades ou grupos, a identidade, seria 
uma ■qualidade de singularidade, originada 
de dentro e não de fora, mantendó-se a 
mesma ao lòngó do teiiipo. Mesmo no dis­
curso acadêmico, Handler aponta uma ten­
são entre uma visão da identidade enquanto 
atributo essencial, unitário e fixo e outra na 
qual ela é  construída e reconstruída através 
da ação histórica.

Além disso, Handler argumenta que o 
conceito de identidade pressupõe uma visão 
de sujeito cultural e.historicamente específi­
ca. A noção de um sujeito singular e conti­
do, cujo corpo é fonte desse limite e de con­
tinuidade ao longo do tempo, é 
freqüentemente ausente em muitos lugares. 
Assim, o discurso recente sobre identidade 
parece mais ser fruto da disseminação de 
idéias hegemônicas sobre modernidade e 
etnicidade do que da universalidade de uma 
preocupação coletiva com identidade (1994, 
p. 38). Portanto, Handler questiona se ò 
conceito de identidade é útil na análise de 
sistemas culturais distintos, embora afirme 
sua função política na luta de minorias por 
reconhecimento e direitos.

Seria importante então, aponta 
Handler, examinar criticamente o conceito 
de identidade, assim como vem acontecen­

do com outras noções das ciências sociais, 
como “cultura”, "tradição” e “grupo étnico”. 
A reificação destas últimas enquanto entida­
des delimitadas e fixás no tempo estaria 
associada a uma ideologia nacionalista hege­
mônica, segundo a qual as nações são uni­
dades com identidades singulares, definidas 
no tempo e no espaço e internamente 
homogêneas quanto ao seu conteúdo cultu­
ral. Recentemente, esses conceitos, bem 
como essa ideologia, vêm tendo tais atribu­
tos questionados e substituídos por uma 
visão de processos de construção e negocia­
ção, marcados por pluralidade de vozes e 
disputas internas- Falta, portanto, submeter 
o conceito de identidade à mesma crítica 
para repensar seus. contornos e sua dinâmi­
ca, levando em cónta que a noção de um 
sujeito autônomo e úmco é particular nó 
tempo e no espaço.

Considerações Finais

A partir desta análise, gostaria de salien­
tar algumas questões mais gerais. Primeiro, 
em todos os autores recentes, o conceito de 
identidade precisa de ajustes, alguns mais 
conjunturais -  às características da moderni­
dade tardia—, alguns mais estruturais — com 
questionamentos inclusive sobre a sua utili­
dade. Mesmo Berger e Luckmann já pre­
viam alterações na forma dè vivéntiar a 
identidade em sociedades altamente diversi­
ficadas. Segundo, o modo de pensar esses 
ajustes está relacionado à forma de elaborar 
a relação entre indivíduo e sociedade, ou cul­
tura. Em todos os autores, pensar o concei­
to de identidade implica levar em conta um 
modelo de sujeito. A maior diferença entre 
eles está no quanto esse modelo é aceito 
como fato ontológico, como entidade que 
pode ser até certo ponto pensada à parte da 
sociedade, ou se é visto como um desenho
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histórica e culturalmente elaborado,. como 
categoria cujos significados mudam através 
do tempo e do espaço.

Para os analistas das sociedades ociden­
tais, encontramos a percepção de que as 
transformações que caracterizam a moderni­
dade afetam fundamentalmente o sujeito e, 
portanto, torna possível falar da categoria 
identidade. Essas mudanças são vistas como 
modificando o caráter da relação entre o 
sujeito e os outros que integra o processo de 
construção da identidade. Um consenso 
entre todos é o fato de que, na sociedade oci­
dental moderna, a elaboração da identidade 
implica escolha -  de outros significativos, de 
estilos de vida, de narrativas biográficas. 
Nesse sentido, o desenvolvimento acentuado 
do consumismo não apenas coloca para o 
sujeito um amplo leque de escolhas, como 
também as torna cada vez mais provisórias.

O que vai variar entre os autores é o 
quanto essa nova relação entre o eu e os 
outros — mais instável e máis plural em ter­
mos de suas referências — gera também uma 
nova construção subjetiva. De um lado, 
temos Giddens que fala em maior reflexivida­
de do eu, mas mantém a visão de. um núcleo 
central fixo e coerente. De outro, temos Hall, 
que vê a identidade e o sujeito como “cele­
brações móveis” — múltiplas e potencialmen­
te incoerentes —,. localizando esse sujeito em 
um tempo e espaço específicos.

A questão da coerência remete ao pro­
blema de até que ponto as identidades são 
elaboradas contextualmente. Nas visões de 
Berger, Luckman e Giddens, existiria um 
núcleo fixo, separável do mundo interioriza­
do na socialização secundária e do desempe­

nho de papéis, que permite pensar em uma 
base identitária relativamente contínua e 
consistente. Para Bauman e Hall, não have­
ria tal núcleo do sujeito, sendo as identida­
des -  no plural — (trans)formadas em cada 
contexto, podendo inclusive entrar em con­
tradição umas com as outras.

Essa visão situacional das identidades e 
do sujeito é compartilhada por Moore é 
Handler, como exemplos da perspectiva 
antropológica sobre o assunto. Trabalhando 
com um campo mais vasto, são vários os 
modelos de sujeito possíveis em sociedades 
distintas e o conceito de identidade é avalia­
do com restrições. Mesmo no mundo oci­
dental moderno, é preciso considerar que há 
uma história por trás da visão do indivíduo 
autocontido, autônomo e coeso, e mesmo 
essa visão coexiste com outras formas de pen­
sar o sujeito. Para Moore, o conceito pode 
ser útil se definido de forma mais genérica, 
menos embasado em um modelo específico 
de sujeito. Para Handíer, a discussão sobre 
identidade deveria estar restrita às sociedades 
ocidentais modernas, visto que está marcada 
por significados particulares a elas.

De modo geral, portanto, o debate 
sobre o conceito de identidade traz consigo 
elementos particulares às sociedades ociden­
tais modernas. Seja na necessidade de ajustar 
sua definição às transformações recentes, 
seja na crítica ao seu uso em outras socieda­
des com modelos variados de sujeito, a refle­
xão sobre identidade aponta para uma cate­
goria marcada pela sociedade e pelo tempo 
que a engendram.

Bibliografia

BAUMAN, Zygmunt. (2003), Comunidade: a busca por segurança no mundo atual. Rio de 
Janeiro, Jorge Zahar.

39



_____ . (2004), Amor líquido: sobre a  fragilidade dos laços humanos. Rio de Janeiro, Jorge
Zahar,

_____ , (2005), Identidade. Rio de. Janeiro., Jorge Zahar.

BERGER, Peter & LUCKMANN, Thomas. (1973/1985), A construção social da realidade. 6. 
ed. Petrópolis, Vozes.

CALHOUN, Craig. (1994), “Social theory and the politics of identity", in Craig Calhoun 
(org.), Social theory an d the politics o f  identity, Oxford, Blackwell.

GIDDENS, Anthony. (1990), The consequences o f  modernity. Oxford, Polity Press.

______, (I991)j M odernity an d  s e lf identity. Oxford, Polity Press.

GOFFMAN, Erving. (1999), A representação do eu 7m vida cotidiana. 8. ed. Petrópolis, Vozes.

EIALL, Stuart. (1991), “Old and new identities, old and new ethnicities”, in Anthony D. 
King (ed.), Culture, globalization and the world-system: contemporary conditions fo r  the repre­
sentation o f  identity. New York, State University of New York at Binghamton.

_____ . (1996), Questions o f  identity. Londres, Sage.

_____ . (1998), A identidade cultural napós-m odernidade. 2. ed. Rio de Janeiro, DP&A.

HANDLER, Richard. (1994), “Is. ‘Identity’ a useful cross-cultural concept?”, in John Gillis. 
(org.), Commemorations: the politics o f  natio?ial identity, Princeton, Princeton University Press.

M OORE, Henrietta. (1994), A passion fo r  difference. Oxford, Polity Press.

• Artigo recebido em abr!2Q07

• Aprovado em ago/2007

Resumo

Identidade ê contexto: algumas questões de teoria social

Neste.ensaio, examino a forma, como o conceito de identidade vem sendo discutido nas ciên­
cias sociais, a partir dos trabalhos de Peter Berger e Thomas Luckmann, Anthony Giddens, 
Zygmunt Bauman, Stuart Hall, Henrietta Moore e Richard Handler. Com exceção dos dois 
primeiros, que discutem a identidade de fornia mais geral, os outros autores pensam a confi­
guração das identidades no mundo moderno e suas implicações teóricas. Parto de duas ques­
tões fundamentais: a construção de sujeito que orienta a discussão, em particular o problema 
da existência ou não dé uma essência como base da identidade; e o grau de relativização dessa 
concepção de sujeito no tempo e no espaço, em especial na modernidade ocidental.

Palavras-chave: Identidade; Teoria social; Modernidade ocidental; indivíduo.
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Abstract

Identity and context: some issues in social theory

In this article, I examine the way in which the concept of identity is used in the social sci­
ences, through the works of Peter Berger and Thomas Luckmann, Anthony Giddens, 
Zygmunt Bauman, Stuart Hall, Henrietta Moore, and Richard Handler. With the exception 
of the first two, who discuss identity in general, the others have looked at identity configura­
tions in the modern world and their theoretical implications. My analysis tackles two issues: 
notions o f the subject which underlie the discussion, in particular whether or not there is an 
essential basis to identities; and the degree to which this concept of the subject varies in time 
and space, especially its. forms in the modern West.

Keywords: Identity; Social theory; Western modernity; individual.

Résumé

Identité et contexte: quelques questions de théorie sociale

Dans cet article, j’examine, à partir des travaux de Peter Berger et Thomas Luckmann, 
Anthony Giddens, Zygmunt Bauman, Stuart Hall, Henrietta Moore et Richard Handler, la 
façon par laquelle le. concept d’identité est abordé dans les sciences sociales. A l'exception des 
deux premiers, qui discutent l’identité de façon plus générale, les autres auteurs analysent la 
configuration des identités dans le monde moderne et ses implications théoriques. J ai eu 
comme point de départ deux questions fondamentales: la construction du sujet qui oriente la 
discussion, en particulier le problème de l’existence ou pas d’une essence en tant que fonde­
ment de l’identité ; et le degré de relativisation de cette conception du sujet dans le temps et 
dans l’espace, en particulier dans le cadre de la modernité occidentale.

Mots-clés : Identité; Théorie sociale; Modernité occidentale; individu.
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Cultura e Violência Familiar: uma Revisão Crítica da Literatura*

Carla M achado e Ana Rita Dias

Violência na Família: a Necessidade de 
uma Abordagem Cultural

A parrir da influência pioneira das abor­
dagens feministas, tornou-se quase incon- 
tornável reconhecer a influência das dimen­
sões culturais da violência intra-familiar. No 
entanto, a produção científica nessé domí­
nio tem sido escassa, sendo raios os estudos 
que identificam empiricamente os mitos e 
crenças culturais subjacentes à violência, a 
forma como estas dimensões influenciam o 
comportamento de ofensores e vítimas, ou o 
modo como as mudanças no contexto cul­
tural podem afetar as taxas e formas de 
violência. De fato, a investigação sobre a vi­
olência intrafamiliar tem privilegiado a 
identificação da prevalência dos diferentes 
atos abusivos e o estudo exaustivo dos seus 
efeitos, a curto e longo prazo, em detrimen­
to de outros ternas.

Também no plano teórico, a dimensão 
cultural tem sido remetida para um plano 
periférico, já que, embora os aspectos cultu­
rais sejam quase sempre mencionados quan­
do se discutem os fatores de risco para a vio­
lência, tal referência raramente ultrapassa 
um caráter genérico, centrando-se a discus­

são habitualmente nas dimensões de ordem 
pessoal e familiar facilitadoras do. abuso.

Nesse contexto, torna-se importante 
destacar duas abordagens explicativas da 
violência que têm concedido maior atenção 
ao tema, nomeadamente os autores que 
enfatizam uma abordagem ecológica do 
fenômeno dos maus tratos e as perspectivas 
feministas. Assim, enquanto as primeiras 
destacam o contexto sociocultural dos maus 
tratos, focando a sua análise sobretudo nas 
dimensões do suporte social e da estrutura 
socioeconômica que facilitam a violência, as 
perspectivas feministas destacam a organiza­
ção sociocultural patriarcal como estando na 
origem dos relacionamentos violentos:

Mais recentemente, contudo, vários 
autores têm reclamado a necessidade de 
maior atenção às questões culturais, enfati­
zando, entre outros aspectos, as dificuldades 
de definição e de avaliação dos máus tratos 
incrementadas pela variabilidade cultural, a 
hiper-representação dos. grupos desfavoreci­
dos e minoritários entre a população alvo de 
intervenção judicial (Abney, 2002) e a inter­
secção de gênero, classe e raça na experiên­
cia de marginalização e violência. Tal cons­
ciência tem também conduzido a um

*  Este estudo foi desenvolvido no âmbito: dò projeto Enquadramento Cultural da Violência contra 
Mulheres e Crianças (2001), financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia e pelo Programa 
Operacional Ciência, Tecnologia e Inovação do Quadro Comunitário de Apoio III , com  co-participação 
do Feder (Fündo Comunitário Europeu).
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crescente número de autores preocupados 
com a competência cultural dos técnicos, 
isto é, com a necessidade de estes estarem 
preparados para entender, o melhor possível, 
a visão do mundo dos sujeitos com os quais 
lidam, adaptando as suas práticas às especi- 
ficídades culturais (Idem ). Atendamos, 
então, à forma como essas preocupações têm 
dado lugar a abordagens mais atentas à 
dimensão cultural da violência Familiar.

Cultura e Violência Familiar: Modelos 

de Influência e Estudos Empíricos

Levesque (2001) identifica cinco 
dimensões através das quais a cultura pode 
afetar a violência: a deFinição do que é ou 
não uma conduta abusiva, o estímulo ou 
não do relato dos maus tratos sofridos e a 
entidade junto da qual é buscado suporte, a 
Forma pela qual as atitudes culturais estimu­
lam, legitimam ou desculpabilizam o abuso, 
o impacto da violência experienciada, e o 
significado que lhe é atribuído, quer pela 
vitima quer pelo contexto social.

A análise dessas diferentes dimensões 
não tem sido igualmente abordada pelos 
estudos, e a maioria das investigações 
empíricas que tratam da dimensão cultural 
dos maus-tratos tem sobretudo tentado 
identificar os níveis e formas de violência 
experienciados em diferentes contextos 
sociais. Isso resulta numa literatura já sig­
nificativa mas pouco sistemática sobre os 
níveis de maus-tratos familiares em vários 
países e as variáveis sociodemográficas que 
lhes estão associadas. Secundariamente, 
alguns estudos têm considerado as atitudes 
culturais dominantes em relação a essa 
forma de conduta, por vezes enfatizando a 
sua relação com os recursos legais ou estru­
turas de suporte para as vítimas. Como 
afirmam Machado e Dias (2007), o grau de

sensibilidade culmrai desses estudos varia 
de forma substancial, desde aqueles que 
apenas replicam, em espaços geográficos 
diferentes, os modelos de investigação oci­
dentais, aos que tentam interpretar os seus 
resultados de prevalência no contexto cul­
tural do estudo. Este é, por vezes, discutido 
a partir de pressupostos genéricos não estu­
dados empiricamente (por exemplo, o colec­
tivismo nos contextos, asiáticos ou. o 
machismo nas comunidades hispânicas), 
mas outros estudos analisam de forma, mais 
detalhada as crenças e práticas culturais de 
grupos ou regiões específicas.

Assim, podemos, dó nosso ponto de 
vista, agrupar os estudos culturais em três 
grandes categorias: (a) os estudos antropoló­
gicos ou etnográficos, quase sempre de natu­
reza qualitativa e centrados em pequenas 
comunidades locais; (b) os estudos inter- 
étnicos, que comparam diferentes grupos 
étnicos que residem num mesmo contexto 
geográfico; e. (c) os estudos que procuram 
obter indicadores sobre as taxas e atitudes 
quanto à violência em diFerentes países e 
regiões do globo. Tais estudos e as categorias 
a que pertencem estão tabulados nos qua­
dros 1, 2 e 3 a seguir.

O nosso objetivo nesté artigo é apresen­
tar uma revisão da investigação publicada no 
âmbito dessas três linhas de estudo, de 
Forma a sistematizar conclusões e extrair 
orientações para futuros estudos e para a 
intervenção no foro da violência íntima. 
Essa revisão baseia-se numa pesquisa siste­
mática nas revistas publicadas entre 1985 e 
2005 nas bases de dados PsycARTICLES, 
PsycIN F01887, Sociology: A SAGE Full-Text 
Collection, EBSCO -H O ST: Research 
D atabases e IBSS  — In tern ation al 
Bibliography o f  the Social Science, para além 
da análise, necessariamente menos exausti­
va, dos livros e monografias publicadas no 
mesmo período.
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Estudos Antropológicos e 
Etnográficos

Como podemos ver no Quadro 1, é 
possível estabelecer, dentro dos estudos 
antropológicos, uma diferenciação adicio­
nal: as investigações de tipo correlacionai 
(que procuram associar os níveis de violên­
cia documentados em diferentes contextos 
com as condições de vida aí experienciadas — 
cf. Levinson, 1989) e os estudos descritivos, 
centrados em comunidades específicas, tais 
como os de Hautzinger (2003), de Tang, 
Wong e Cheung (2002) ou de Counts, 
Brown e Campbell (1999).

Globalmente, esses estudos têm docu­
mentado a ampla disseminação do fenôme­
no da violência contra as mulheres — bem 
mais do que dos maus-tratos infantis —, 
havendo mesmo autores (Campbell, 1999) 
que o consideram uma variável universal.

Apesar da generalização do problema, 
os estudos mencionados identificam clara­
mente diferentes perfis de vitimação: por 
exemplo, a distinção estabelecida entre wife 
beating (atos de agressão pontual de gravida­
de menor a moderada) e tvife battering 
(agressão severa e recorrente, exercida num 
contexto de controle coercivo) no estudo de 
Counts, Brown e Campbell (1999). Por sua 
vez, Levinson (1989) distingue sociedades 
onde á agressão apenas é. tolerada em situa­
ções de adultério, outras onde é aceita caso 
seja percebida como merecida (por exemplo, 
pelo não-cumprimento de deveres por parte 
da mulher) e, finalmente, grupos culturais 
onde a agressão conjugal é tolerada de modo 
indiferenciado. Segundo o autor, embora as 
primeiras situações sejam muito comuns, a 
tolerância indiscriminada da violência é 
substancialmente mais rara. Tais dados são 
corroborados pela afirmação de Campbell 
(1999) de que a maioria das culturas dispõe 
de algum tipo de norma reguladora da vio­

lência, estabelecendo parâmetros dentro dos 
quais ela é considerada aceitável e não susci­
ta intervenção externa, mas permitindo 
interferência quando a agressão é claramen­
te percebida como excessiva, perigosa ou 
imotivada.

Do ponto de vista dos fatores, preditores 
dos maus-tratos, esses estudos têm relaciona­
do a violência conjugal com o estatuto social 
inferior da mulher, a sua falta de recursos 
económicos, o isolamento da mulher e a cen- 
tralidade das alianças masculinas no tecido 
social. Por outro lado, os. estudos antropoló­
gicos têm também valorizado a existência de 
fatores protetores contra a violência conju­
gal, como a visibilidade pública da atividade 
doméstica, a existência de sanções imediatas 
e percebidas como certas (que podem ir 
desde castigos legais à retaliação familiar ou à 
crença numa sanção divina), a disponibilida­
de de estruturas de apoio para as mulheres 
que queiram abandonar o casamento, e a 
existência de redes de solidariedade feminina 
(Campbell, 1999).

É, contudo, de salientar o papel ambi­
valente das relações entre mulheres, que 
podem ser fortemente protetoras (Levinson, 
1989), màs também um estímulo e uma 
fonte de legitimação da violência. Tal é o 
caso, por exemplo1, quando a hierarquia de 
gênero está associada a uma forte hierarquia 
etária e quando a cultura valoriza em extre­
mo a subordinação e a castidade feminina, 
casos em que freqüentemente as mulheres 
mais velhas estimulam ou legitimam a vio­
lência contra as mais novas, quer para pre­
servarem a sua aceitabilidade social (por 
exemplo, mutilação genital feminina por 
parte das mães pará manterem o valor social 
das filhas), quer para reforçarem o estatuto 
pessoal e interesses, familiares (exigência de 
dotes e de subordinação da noiva à sogra, 
associada a agressões no caso de não-cum- 
primento desses deveres) (Campbell, 1999).

45



Quadro 1:
Estudos Antropológicos e Etnográficos

Comunidades/
Sociedades

Autores 
e data Objetivos Conclusões

90 sociedades 
camponesas de 
pequena dimen­
são

Levinson, 1989 Identificação do grau 
de disseminação da vio­
lência conjugal e nor­
mas culturais relativas à 
mesma

A violência conjugal está presente em 84 ,5%  das sociedades estudadas: ocorria em 
quase todos o:s casais em 18,8% , na maioria em 2 9 ,9 % , numa minoria de casamen­
tos em 37 ,8%  e nunca ou raramente em 15,5% .
Existência de normas reguladoras da violência:
-  sociedades onde a agressão apenas é tolerada em situações de adultério, outras onde 
é aceita caso seja percebida como merecida (por exemplo, pelo não-cumprimento de 
deveres por parte da mulher) e, finalmente, grupos culturais onde a agressão conju­
gal é tolerada de modo indiferenciado. As primeiras situações são as mais comuns, 
sendo íi tolerância indiscriminada da violência substancialmente mais rara.
Quatro fatores culturais preditores da violência conjugal: (i) a desigualdade econô­
mica entre sexos, (ii) o recurso usual à violência com o forma de resolução dos con­
flitos, (iii) a autoridade masculina em casa e (iv) a impossibilidade de divórcio.

Brasil: Salvador, 
Bahia

Hautzinger,
2003

Análise da violência 
contra a mulher sob a 
perspectiva da masculi­
nidade

Diferenciação entre dois tipos se violência: a vitímação decorrente do domínio do 
homem e a vitímação por contestação, em que as mulheres confrontam os padrões 
masculinos de autoridade e recusam-se a submeter-se. A vitímação por dominação 
assenta numa relação de poder assimétrica, em favor do homem; a violência ê crôni­
ca, unidirecional, sistemática e de maior severidade; os padrões patriarcais são man­
tidos, o estatuto de poder e domínio são assegurados. A vitímação por contestação 
assenta numa relação de poder inconsistente e relativamente mais equilibrada, em 
que há conflitos de objetivos, interesses, desejos e necessidades; a violência é mais 
aguda, esporádica e flutuante, menos severa e pode ser mútua; verifica-se o desafio 
dos valores patriarcais, as mudanças nos papéis sociais e de gênero e o conflito den­
tro dos tnodelos de masculinidade fortemente enraizados.
A coexistência dos modelos de masculinidade assentes na dominância e poder da 
homem com as mudanças atuais dos papéis e relações dé gênero explica a convivên­
cia das. duas situações de vitímação.
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Comunidades/
Sociedades

Autores 
e data Objetivos Conclusões

China, Japão e 
Taiwan

Tang, W ong e 
Cheung, 2 0 0 2

Análise da construção 
social da mulher como 
vítima legítima 
de violência

A representação do homem como não tendo controle sob os impulsos e da mulher 
como objeto sexual e provocadora desses impulsos contribui para o uso e legitima­
ção da violência contra a mulher.
Crenças em torno do dever da obediência da mulher e das virtudes que esta deve pos­
suir: a mulher deverá sacrificar-se de modo a preservar a harmonia familiar e a honra 
grupai.
Neste quadro cultural, a violência é freqüentemente percebida conio ura meio legí­
timo, ainda que indesejável, de disciplinar uma mulher que infringe essas prescrições 
culturais.

Nova Zelândia 
(Samoa)

Crichton-H ill,
2001

Identificação dos valores 
culturais samoanos e sua 
relação com a violência 
conjugal

A violência conjuga! parece estar essencialmente relacionada com a progressiva 
nuclearizaçao da família (quebra no controle social mas lato) e isolamento social das 
mulheres virimizadas. Outras condições culturais, freqüentemente mencionadas nos 
estudos conduzidos em contexto ocidental (exemplo, objetificaçao da mulher, cren­
ças numa ordem natural com primazia masculina) não se verificam neste contexto.

Estudo em 16 
contextos cultu­
rais: Austrália 
(população aborí­
gine) ; África 
(Nova Guiné, 
Botsuana), 
América do Sul 
(Equador, Belize), 
Ásia (índia, 
Taiwan), Oriente 
JVlédin (Irã) e 
Ilhas Fidji

Counts, Brown e 
Campbell, 1999

identificação dos níveis 
de violência e fatores 
culturais facilitadores 
em várias comunidades

Distinção entre wife beating (agressões mais pontuais e de menor gravidade, existen­
tes na grande maioria das sociedades), wife battering (atos severos e recorrentes de 
violência e controle masculino) e violência m iituá Ho casal. Identificação do battering 
como quase exclusivamente dirigido, contra as mulheres. Correlação entre níveis de 
wife beating e wife battering.
Predirores da violência mais grave: ciúme sexual, definição da mulher com o proprie­
dade masculina,
Protetores da violência: poder feminino fora da esfera doméstica, seja econômico ou 
mágico; sançSes sociais contra a violência; refúgio para as mulheres vitimadas; inter­
venção social ou da comunidade perante situações de abuso.



Estudos ínterétnicos

Freqüentemente os dados nacionais de 
prevalência da violência conjugal são apre­
sentados como um todo, esquecendo as 
variações regionais, de classe ou étnicas. O 
conhecimento disponível sobre esse fenô­
meno tem pois sido acusado de negligen­
ciar a experiência das mulheres: de grupos 
étnicos minoritários, negligência essa por 
vezes atribuída ao fato de as abordagens 
feministas, centradas predominantemente 
na questão de gênero, terem até há algum 
tempo controlado conceitualmente a inves­
tigação nesse domínio. Assim, autores 
como Kastirirangan, Krishnan e Riger,
2004, p. 319) acusam o feminismo de “for­
çar as mulheres a priorizar a sua identidade 
de gênero sobre: a sua identidade racial ou 
étnica”.

Saraga. (1996), por exemplo, é um 
autor que considera que essa relutância em 
investigar o tema também pode advir do 
fato de os investigadores recearem trazer a 
questão racial para a discussão da violência 
conjugal, com medo de alimentarem os pre­
conceitos raciais existentes na sociedade 
norte-americana, que estereotipa as etnias 
minoritárias como violentas e perigosas, 
especialmente no que diz respeito aos 
homens negros.

Mais recentemente, contudo, alguns 
estudos têm começado a procurar diferen­
ciar as taxas de violência familiar entre os 
diferentes grupos étnicos de um mesmo 
país, buscando estabelecer uma ligação 
desses indicadores com as tradições e prá­
ticas culturais específicas de cada grupo. A  
maioria desses estudos tem-se desenvolvi­
do nos Estados Unidos, mas, como pode­
mos ver no Quadro 2, não há, mesmo aí, 
estudos estatísticos de grande escala, que

permitam conhecer a real taxa de prevalên­
cia da violência conjugal nas diversas 
comunidades étnicas. A variedade de estu­
dos que encontramos é grande, quer. na 
dimensão das amostras, quer no seu perfil 
(normativas ou clínicas), quer ainda nos 
seus objetivos específicos. Para nós, o mai.s 
relevante, é assinalar que muitos desses 
estudos não são verdadeiramente, intercul- 
turais — isto é, não estabelecem compara­
ções entre grupos -  mas apenas analisam 
um grupo étnico específico (Mehrotra, 
1999; Gillum, 2002; Cortina, 2001). No 
entanto, pela informação que esses estudos 
acrescéntam a um corpus teórico que tem 
vindo a ser construído com população 
majoritariamenre caucasiana, considera­
mos a necessidade de inclui-los nesta revi­
são, a par dos estudos com um enfoque 
especificamente comparativo (Hall et al., 
2005; Malley-Morrison e Hines, 2004; El- 
Khoury et a i ,  2004; Yoshioka, DiNoia e 
Ullah, 2001).

Como é observável pelo quadro, a 
prevalência da violência tende a ser maior 
nos grupos desfavorecidos, especialmente 
entre a população negra, e tal tem condu­
zido a um reforço da estereotipação desses 
grupos como violentos e do abuso domés­
tico como sendo parte de seu repertório 
cultural (Saraga, 1996). Esse estereótipo 
deve, contudo, ser relativizado, quer pela 
consciência do viés existente na identifica­
ção da violência nos grupos desfavoreci­
dos e minoritários (muito mais sujeitos ao 
escrutínio das agências de controle social e 
menos capazes de se proteger contra intru­
sões externas), quer pela consciência da 
variabilidade de atitudes e, práticas que 
podem co-existir num mesmo grupo 
social (cf. Kastirirangan, Krishnan e Riger, 
2004; Malley-Morrison e Hines, 2004).
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Quadro 2:
Estudos Interétnicos

País
Autores 
e data

Grupos
étnicos Objetivos Conclusões

EUA Mehrorra,
1999

Mulheres 
ásio-indianas 
em grupos de 
apoio e 
mulheres ásior 
indianas casadas

Avaliação da com ­
preensão acerca do 
abuso e as estratégias 
que utilizam para lidar 
com  situações abusivas

Reconhecimento da dimensão física, mental, verbal, emocional e econômica do abuso mas 
não do isolamento social a que são sujeitas.
Os padrões relacionais normativos (o marido tem o poder de decisão e é esperado que a 
mulher use formas sutis e subterfúgios para poder ter algum controle) e as crenças (de que o 
confronto direto leva à recusa ou a retaliações) stistentam o evitamento do confronto, direto 
com o perpetrador e as mulhers a não procurarem ajuda.

EUA Yoshihama,
2000

Mulheres 
descendentes de 
japoneses 
vivendo nos 
EUA

Avaliação da influência 
de fatores sociocultu- 
rais nas respostas das 
mulheres à violência 
conjugal (sua resistên­
cia e vulnerabilidade)

Existência de valores e normas partilhadas que intensificam o impacto negativo da violência 
(a tolerância, o evitamento do conflito e a indiferença à dominância masculina diminuem a 
capacidade de a mulher percepcionar os companheiros como abusivos e, mesmo quando o 
reconhecem, há uma forte pressão para não confrontar o perpetrador e não pedir ajuda),
O  fato de serem uma minoria étnica cria reservas em pedir ajuda externa, para preservar a 
reputação da com unidade.

EUA Yoshioka, 
DiNoia e 
Ullah, 
2001

Chineses, corea­
nos, vietnamitas 
e cambojanos 
vivendo tios 
Estados Unidos

Avaliação das atitudes 
relativas à violência 
contra a mulher

A visão monolítica da cultura asiática é posta em causa, havendo diferenças culturais nas ati­
tudes.desses subgrupos relativamente à violência contra a mulher:
Os grupos do sudeste asiático (vietnamitas e cambojanos) manifestam mais atitudes que sus­
tentam o privilégio do homem, o uso da violência e resistência ao fato d.e a mulher sair de 
casa ou aò divórcio das mulheres agredidas, em comparação com os do. leste asiático (chine­
ses e coreanos).
Os coreanos são os que manifestam menos atitudes de suporte da violência, mesmo em situa­
ções específicas.

EUA Yoshihama
e
Horrocks,
2002

Mulheres nipo- 
americanas

Análise da relação ente 
os sintomas de estresse 
pós-rraumático e a per­
cepção de viti mação

Mulheres com experiência de vitimação no passado (injúrias ou ameaças à vida), associadas 
à violência física e emocional por parte do companheiro, apresentam mais sintomas de 
D S P T  (doenças derivadas de estresse pós-traumático) comparativamente com as mulheres 
que não sofreram esse tipo de experiência.
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País
Autores 
e data

Grupos
étnicos Objetivos Conclusões

EUA Markowitz 
, 2001

Amostra 
representativa 
da população 
americana — 
incluí um 
grupo de 
“não-brancos” 
(maioria 
porto-rique­
nhos)

Avaliação das atitudes 
relativas à violência 
Conjugal

Os “não-brancos” têm uma atitude mais favorável ao uso da violência contra a mulher, mas 
relatam menores índices de violência.

EUA Gillum,
2002

Mulheres, 
descendentes 
de japoneses 
vivendo nos 
EUA

Homens afro-ameri- 
canos

Relação entre o tipo de estereótipos femininos e a legitimação do uso da violência -  o este­
reótipo da "sedutora/meretriz" i  o mais fortemente relacionado com a legitimação. 
Prevalência do estereótipo matriarcal/dominador, que é também legitimador da violência.

EUA El-Khomy, 
Dutton. 

Goodman, 
Belamaric 
e Murphy, 

2004

Mulheres 
caucasianas e 
afro-america­
nas

Avaliação das diferen­
ças no uso dos servi­
ços de saúde geral, 
dos.serviços de saúde 
mental e o papel da 
espiritualidade nas 
vitimas de violência

A espiritualidade assume especial importância nas mulheres afro-americanas, sendo a reza 
uma das estratégias de coping mais usadas e valorizadas perante a violência. Tal é acompa­
nhado por uma diminuição no recurso à ajuda externa.
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País
Autores 
e data

Grupos
étnicos Objetivos Conclusões

EUA Malley- 
Morrison 
e Hines, 
2 0 0 4

Índios ameri­
canos, afro- 
americanos, 
hispânicos/ 
latinos e asiá- 
tico-america-
I l O S

Análise do impacto 
de fatores sociocultu- 
rais nos índices de 
violência desses gru­
pos étnicos

Elevados níveis de violência conjugal entre as minorias étnicas; associação da violência com 
os níveis de pobreza e exclusão desses grupos.
Fatores culturais específicos facilitadores da violência:
-  na comunidade negra: desconfiança em face da cultura dominante (especificamente da 
polícia), familiarismo (preservação da família e proteção contra intrusões externas);
-  na comunidade latina: marianismo, fatalismo e forte catolicismo;
-  na comunidade asiática: coleriyismo, evitarnenro do conflito, evitarnenro da vergonha, 
fatalismo.

EUA Kim e 
Zane, 
2004

Homens 
coreanos-amc- 
i'icanos e 
europeus-ame- 
ricanos

Avaliação das varia­
ções étnicas e cultu­
rais fia regulação da 
raiva e de padrões da 
vinculaçáo e sua 
influência na violên­
cia física conjugal

Diferenças culturais e étnicas na regulação das emoções.e nos padrões de vinculação:
-  os coreanos apresentam maiores níveis de raiva, menos. comportamentos de controle e 
maiores (ndices de violência;
-  a adesão aos papéis tradicionais de gênero poder explicar esses resultados.

EUA Berkel et 
ai, 2005

Adolescentes
afro-america-
nos

Avaliação das crenças 
acerca do abuso mas­
culino nas relações 
íntimas

Não percepcionam a violência sexual como Forma de abuso no namoro; partilham atribui­
ções causais intra-individuias; há eleyada tolerância ao abuso verbal.
As jovens mostram dificuldade em acabai' as relações abusivas devido à crença de que há 
poucos homens de raça negra disponíveis para casar.
Fontes de suporte: i  fé e o apoio da igreja à qual pertence.



No entanto, é evidente a exacerbação 
do impacto da violência nas comunidades 
minoritárias -  especialmente se estiverem 
em situação de emigração —, seja pelo des:- 
conhecimentó da língua, seja pelo afasta­
mento da família, e da comunidade, ou 
ainda pela falta de acesso a trabalho quali­
ficado, pela própria instabilidade legal, 
pelas experiências prévias no próprio país 
de origem, e pelos recursos reduzidos que 
encontram no país anfitrião. Acrescente-se 
a isso que as mulheres negras encontram 
freqüentemente respostas discriminatórias 
quer das agências oficiais de realojamento 
quer dos próprios movimentos feministas, 
traduzidas, em menor apoio econômico, 
residencial e jurídico (Dallos e 
McLaughlin, 1993).

Esses fatores podem também, obvia­
mente, constituir condições favoráveis à 
emergência da violência, na medida em 
que aumentam as dificuldades cotidianas 
experienciadas pelos sujeitos, de etnias 
minoritárias e, como tal, o seu grau de 
estresse. Isso significa que o maior nível de 
violência desses grupos, embora, eventual­
mente associado a fatores culturais especí­
ficos (por exemplo, inconsistência entre as 
novas condições de vida e as tradições cul­
turais enraizadas, tal como o homem per­
der o papel de. ganha-pão e ser a mulher a 
sustentar a família), poderá também ser 
explicado pelas, suas condições estruturais 
de vida, assim como pelo racismo e mar- 
ginalização social a que são votados. De 
forma, paradoxal, esse racismo poderá 
favorecer a criação de mecanismos de coli­
gação étnica em detrimento dos interesses 
individuais ou de gênero, levando as 
mulheres a não denunciar situações de 
abuso pelo receio de reforçar os estereóti­
pos que pesátn sobre Os homens do seu

grupo étnico (Kastirirangan, Krishnan e 
Riger, 2004).

Estudos de Prevalência em Diferentes 

Contextos Geográficos

As dificuldades na definição de violência, 
os diferentes intervalos temporais considera­
dos nos estudos (últimos seis meses, último 
ano, vitimação ao longo da vida), o viés de 
amostragem (sobre-representação da popula­
ção desfavorecida ou com queixa clínica) e o 
recurso a diferentes estratégias de inquérito 
(auto-relatos de ofensas, auto-relatos de viti- 
mação, relatos de profissionais ou de figuras 
significativas da comunidade, relatos retrosr 
pectivos) têm conduzido a uma situação algo 
paradoxal, em que a proliferação de estudos 
de prevalência é acompanhada por alguma 
dificuldade em delimitar a amplitude da vio­
lência no seio da família. Essa situação afeta 
tanto a investigação conduzida em contexto 
ocidental como a que, sobretudo desde a 
década de 1980, começou a ser publicada 
sobre outras zonas do mundo, ainda que a 
generalidade dos estudos pareça convergir no 
sentido de confirmar a elevada prevalência e 
disseminação desse fenômeno.

Apresentamos a seguir uma revisão de 
estudos sobre a prevalência da violência con­
jugal, conduzidos em vários contextos cuitú- 
rais, incluindo aqueles que — mesmo sem 
fornecerem indicadores estatísticos — procu­
ram elucidar as dimensões culturais favore­
cedoras do fenômeno. Como podemos ver 
no Quadro 3, a grande maioria desses estu­
dos não possui um caráter verdadeiramente 
intercultural, restringindo o seu âmbito a 
um único contexto geográfico ou país, mas, 
no seu conjunto, consideramos que contri­
buem para construir uma visão intercultural 
do fenômeno.

52



Como podemos verificar no Quadro 3, 
a violência contra a mulher no contexto 
conjugal é presente em todos os países e cul­
turas, ainda que seja difícil estabelecer uma 
verdadeira análise comparativa do fenôme­
no. Para além dos diferentes instrumentos e 
metodologias utilizadas, as próprias formas 
de violência avaliadas variam de estudo para 
estudo e nem todos distinguem as várias for­
mas de violência (a maioria enfatiza a vio­
lência física e noutros não é possível discri­
minar a agressão física, psicológica, sexual, 
social e econômica). Por outro lado, o perío­
do de vitimação considerado influencia 
também as taxas de prevalência e impede a 
sua comparação, já que alguns estudos se 
referem à violência ocorrida no último ano, 
enquanto outros focam a violência ao longo 
da vida (outros ainda não: especificam o 
período temporal considerado). Umâ difi­
culdade adicional prende-se à variação nos 
critérios de seleção das amostras, que podem 
ir desde o nível nacional até amostras locais 
ou clínicas. Ainda no plano amostrai, há 
estudos que focam as mulheres casadas ou 
que vivem maritalmenre e outros aí que, 
mesmo sem terem um companheiro atual, já 
foram alguma vez casadas, havendo também 
variações consideráveis nas faixas etárias 
inquiridas. A própria metodologia diverge a 
substancialmente, desde o recurso a inquéri­
to até a estudos de foro qualitativo.

Apesar das limitações apontadas, é 
incontornável a conclusão de que a violência 
contra a mulher no contexto íntimo é um 
problema mundial, ainda que sejam notó­
rias as variações nas taxas de prevalência da 
violência entre os vários países. Para aiém de 
outros fatores sociais explicativos, parece 
haver fatores culturais específicos que 
influenciam a interação entre o gênero e a 
estrutura política, social, religiosa e familiar, 
com impacro na dimensão e formas que a 
violência pode assumir (Walker, 1999). Um

exemplo claro dessa interação específica e 
correspondente emergência de formas de 
violência prototípicas de um determinado 
contexto cultural são os. “bride-burriings”.

As variações encontradas podem tam­
bém remeter para a relação entre a violência, 
a percepção dos direitos da mulher e o seu 
estatuto social, já que os dados sugerem que 
a violência -  ainda que subsista -  tende a ser 
menor nos contextos sociais onde há maior 
igualdade de género.

Para uma Análise Integrativa dos 
Estudos interculturais

Uma primeira conclusão a retirar dessa 
revisão da literatura refere-se à dificuldade 
em definir e partilhar significados relativa­
mente àquilo de que falamos quando o 
assunto é violência. Na maioria das culturas 
não-ocidentais, a violência é percepcionada 
do ponto de vssta da agressão física, não se 
levando em conta a violência verbal, emo­
cional, econômica e sexual. Por outro lado, 
mesmo nos países ocidentais e dentro dos 
vários tipos de violência, não há um limiar 
definido ou critérios que distingam o que é 
ou não considerado um comportamento 
abusivo, dependendo da especificidade do 
contexto sociocultural, regional, de classe e 
até situacional.

Uma segunda conclusão possível, já 
abordada anteriormente, prende-se à difi­
culdade — não obstante os números demons­
trados — de extrair inferências sólidas quan­
to aos níveis, de violência contra a mulher 
existentes nos diferentes contextos culturais 
mencionados. Efetivamente e com freqüên­
cia, o.s estudos citam taxas gerais de violên­
cia sem diferenciação da sua severidade ou 
repetição. Alguns deles distinguem a vicima- 
ção ao longo da vida da que é recebida no 
presente, enquanto outros apenas se cen-
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trani numa dessas dimensões ou são omissos 
nessa matéria. Torna-se, pois, impossível 
estabelecer reais comparações e exprimir 
mais do que alguma surpresa em face dos 
elevadíssimos níveis de violência identifica­
dos em alguns contextos, assim como a 
reserva que nos merecem os números clara­
mente “conservadores” obtidos noutros — 
por exemplo, a prevalência referida para a 
índia, de 22%, é inferior à indicada para 
Espanha (32%).

Ainda assim, e se assumirmos, como 
parece claro, que os estudos tenderão sobre­
tudo para a subestimação da violência, uma 
terceira conclusão parece óbvia: a ampla dis­
seminação dá violência contra as mulheres 
em todas as sociedades estudadas, à exceção 
de algumas comunidades rurais e pré-indus- 
tríais abordadas pelos estudos antropológi­
cos. Esses indicadores parecem sugerir que a 
elevação nò estatuto da mulher, maior igual­
dade e autonomia comparativa, assim como 
o aumento dos níveis de vida e diminuição 
da conflitual idade social — situação que 
caracteriza a maioria dos países europeus -  
sâò incapazes de dar fim ou de controlarem 
de forma significativa tal violência.

É certo -  e essa constitui a nossa quar­
ta conclusão possível — que em praticamen­
te todos os países ou comunidades estuda­
das, mesmo nos contextos mais 
favorecidos, se verificam desigualdades 
sociais na distribuição do poder e dos 
recursos e concepções hierárquicas da vida 
familiar. Como afirma Brownridge (2002), 
o patriarcado é um cantinuum  e não uma 
forma de organização cultural estática que 
se possa afirmar que está ou não presente. 
Essa constatação, a par da verificação 
(emergente dos esrudos antropológicos e 
que nos parece corroborada pela restante 
invesrigação analisada) de que a violência 
contra a mulher é maior onde há mais desi­
gualdade econômica, mais autoridade mas­

culina, menos poder da mulher e menos 
possibilidade de divórcio, levou Campbell 
(1999) a considerar a leitura feminista da 
violência conjugal globalmente, validada 
pelos estudos interculturais. Tal interpreta­
ção parece-nos também corroborada pela 
verificação de que nos países mais pacifica­
dos e onde o estatuto das mulheres é supe­
rior parece haver menores níveis de violên­
cia do que noutros contextos culturais, 
claramente mais adversos, sendo certo tam­
bém que é naqueles que se parece verificar 
maior modificação nas atitudes culturais 
acerca da violência.

É, contudo, claro, e essa é a última 
idéia que gostaríamos de destacar, que as 
alterações culturais não se confinam aos 
países ocidentais, e que esforços significati­
vos, promovidos por organizações de 
mulheres, pelos governos e por agências 
internacionais (como ONU e Anistia 
Internacional) estão a conduzir para altera­
ções significativas, tanto no plano legislati­
vo como nas respostas dadas às mulheres 
vítimas de violência. Vários dos estudos 
citados no Quadro 3 nos remetem à emer­
gência dessas alterações culturais, em con­
textos tão diferentes, como a África do Sul 
(Fourie, 1999), o Egito (Dawla, 2000) ou a 
China e Taiwan (Tang, Wong e Cheung, 
2002). Ainda que exista discrepância entre 
o piano legislativo e a dimensão da sua apli­
cação — um recente relatório da ONU mos­
tra que 99 países têm legislação orientada 
para o combate à violência de gênero, mas 
que em apenas 2 1 deles essas leis são plena­
mente aplicadas (UNFPA, 2004) — estas 
alterações legislativas virão, inevitavelmen­
te, a traduzir-se em mudanças de práticas e 
de mentalidades.

Enfatizando a necessidade de tais 
mudanças, esta revisão permite-nos apontar 
duas necessidades centrais na redução da 
violência contra a mulher em nível mundial:
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Quadro 3: 
Estudos Nacionais de Prevalência/ Atitudinais

País Estudos: 
autores e data

Prevalência Crenças culnirais

América 
do Norte

EUA Estudo nacional, 
1995/96 (cit. in 
WHO, World Health 
Orggni?,ation, 2002)

Inquérito Nacional de 
Vitimação Criminal, 
1999

Conflit Tactics Scale, 
1990-92 (cit. in  Malley- 
Morrisòn Si Hines,
2004)

NVAWS -  Inquérito 
Nacional de Violência 
Contra as M ulheres (cit, 
in Malloy-Morrison & 
Hines, 2004)

Yllo e Strauss, 1990 
(cit. in Brownridge, 
2002)

22,2%  das mulheres agredidas 
fisicamente

0,6% das m ulheres vitimizadas 

17,4% das m ulheres vitimizadas

25,5%  das mulheres vitimas de 
agressão física ao longo dá vida

Yllo e Strauss encontraram, num estudo das diferenças entre 
os vários estados americanos, uma relação significativa entre a 
violência contra as mulheres e o nível de apoio à dominância 
doméstica masculina.
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Canada Estudo nacional, 
1991/92 (cit. in  WHO, 
2002)

Brownridge, 2002

29% das m ulheres sem pre 
foram alvo de violência física

Com paração das taxas de 
vitimação feminina no Q uebec 
(13% ) com  o  resto do Canadá
(24% )

Brow nridge conclui que essas diferenças nas taxas d e 
vitimação feminina estão associadas a um menor apoio de 
atitudes patriarcais naquela com unidade (Q uehéc).

Âlïica

Egito Diop-Sibidé, Campbell 
e Becker, 2006.

Dawla, 2000

Estudo nacional 1998 
(cit. in  WHO, 2002)

Estudo nacional 
1991/92 (cit. in  WHO, 
2002)

34% das mulheres sem pre 
fòram alvo de violência física

13% das mulheres sem pre 
foram alvo de violência física

34% das mulheres sem pre 
Foram aivo de violência física

legitim ação e aceitação da violência no casam ento.

Código de valores de castidade: declaração pública tio teste 
do sangue no lençol com o sinal tia pureza sexual da mulher. 
Corpo da mulher com o propriedade social, subjugado às 
normas de castidade e pureza; valorização, obrigação e 
coerção para a maternidade (concep ção de filhos rapazes). 
Mutilação genital feminina amplam ente aceita. Casamento e 
maternidade das mulheres em idade pré-púbere (9 anos).
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África do 
Sul

Jew kes, Levin e  Penn- 
Kekana, 2002 (3 
províncias)

Estudo Nacional, 1998 
(cit. in WHO, 2002)

30%  das m ulheres sempre 
foram alvo de violência física e 
30% foram -no no ano anterior 
ao estudo

13% das mulheres sempre 
foram alvo de violência Física

Ampla tolerância da violência -  dentro de determinados 
limites de severidade, as pessoas consideram esse tipo de 
com portam ento normal. Crenças femininas: a mulher deve 
obedecer ao marido, deve dar-lhe o dinheiro, o hom em  é que 
toma a decisão final nos assuntos da família, a mulher precisa 
da permissão do marido para trabalhar, nada podem  fazer 
para que o marido não tenha outras mulheres e, se a mulher 
faz algo de errado, o  hom em  tem o direito de a castigar.

Gana Amoakohene, 2004 

Ofei-Aboagye, 1994

70%  das m ulheres já sofreram 
alguma forma de abuso; 60% 
agressão física; 35%  agressão 
psicológica; 10%. restrição 
econôm ica

Valor da “privacidade", evitam ento da instabilidade ou 
desagregação da família. A violência sexual não é percebida 
com o.abuso, a  mulher tem de estar ao dispor do marido.

A violência é aceita com o uma forma esperada de disciplina, 
só sendo problematizada quando ultrapassa determinados 
limiares.

Etiópia WHO. 2002 45% das mulheres, agredidas 
fisicam ente (não especifica o 
período temporal)

-

Quênia WHO, 2002 42% das m ulheres agredidas 
fisicamente (não especifica o 
período temporal)

-

Nigéria WHO, 2002 31% das m ulheres agredidas 
fisicamente (não especifica o 
período temporal)
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Zimbábue WHO, 2002 17% das m ulheres agredidas 
fisicamente (nào especifica o 
período temporal)

-

Ásia e
Pacífico
Ocidental
Japão Kozu, 1999 77%  das mulheres já sofreram 

algum tipo d e.abuso (sexual, 
físico, em ocional)

Estrutura familiar patriarcal: são prescritos papéis hierárquicos 
específicos e  as expectativas quanto aos papéis de gênero 
tradicionais regulam a família (quando a mulher casa, esta 
passa a ser “absorvida” pela família do marido, assumindo 
o seu papel de esposa, prestadora de cuidados aos país do 
marido, prescindindo de si própria e dos seus desejos: quer a 
mulher com o as crianças possuem inerentemente um estatuto 
inferior na família).
Evitamento de conflito de forma a manter a harmonia farailiar, 
o  que leva ã aceitação e submissão da mulher à violência; a 
violência doméstica é  um “segredo de família" e motivo de 
vergonha; o divórcio é  considerado desviante e  vergonhoso, 
A castidade e virgindade das mulheres sâo tidas com o 
valores fundamentais e, para a mulher, os atos sexuais estão 
associados a vergonha e  constrangimento,
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Taiwan Hou, Wang e  Chung, 
2004
(amostra clínica)

Sondagens dê 1995 
(cit. in  Liu, 1999).

97% das vítimas são mulheres 
82,6%  em  risco médio a perigo 
de vida

Prevalência pouco clara: uma 
sondagem de 1995 sugere 12% 
de prevalência de viti mação 
conjugal feminina e outra 
aponta para 35%

As mulheres tendem a percepcionar a violência doméstica 
com o um assunto privado, nom eadam ente devido à pressão 
social e psicológica que sentem para não revelar o problema. 
As mulheres abusadas têm m edo de sèr ridicularizadas ou 
de ser alvo de maiores represálias c  violência em  face do 
contexto social em que estão inseridas.

Coréia Estudo de 1998 e 
sondagem  cie 2000 (cit. 
in  Jang  e Kim, 1999)

Prevalência de vitimaçào 
feminina pouco clara: um 
estudo de 1998 estima 5,6% 
mas uma sondagem  de 2000 
sit.ua o  número rios 28%

Estudo nacional, 1989 
(cit, in WHO, 2002)

12%. a 3.8% dás m ulheres são 
alvo de violência física

Filipinas 1998 — cidade de 
Cagayan de Oro e 
Província de Bukidnon 
(cit. in  WHO, 2002)

Estudo, nacional, 1993 
(cit, in  WHO, 2002)

26% das m ulheres sempre 
foram alvo cie violência física

10%  das m ulheres sempre 
foram alvo de violência física

-
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Bangladesh Chawla, 1999

Nazneen, 1998

Estudo naCional, 1992 
(cit. in WHO, 2002).

Fauveau e Blanchet, 
1989 (cit. in  Rao, 1997)

47%  dás m ulheres alvo de 
violência física (n ão  especifica 
o  período temporal)

7% das mortes das mulheres, 
entre os 15 e os 44 anos 
devem-se a suicídio ou 
hom icídio

“Mercadq" do casam ento -  a questão do dote e o  fracasso em 
cumprir as exigências estabelecidas pela família do marido 
são causas freqüentes da violência, num contexto em  que os 
jovens casais residem junto do.s pais do noivo e em que o pai 
do marido continua a ser o chefe da família, com  a sogra a ter 
poder direto sobre a nora, inclusive o de a disciplinar.

A infertilidade é uma área central de conflito; a maternidade 
traz m aior tolerância e apoio familiar à mulher.

Camboja 1996 -  6 regiões (cit. in 
WHO, 2002)

16% das mulheres são alvo de 
violência física (não especifica 
O período temporal)

Nova
Guiné

Estudo nacional nas 
zonas rurais, 1982 (cit. 
in  WHO, 2002)

67%  das m ulheres são alvo de 
violência lísica (não especifica 
o período temporal)

Tailândia WHO, 2002 20% das mulheres são 
atualmente alvo de violência 
física
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índia Rao, 1997

Karkal, 1985 (cit. in
Rao, 1997)

22% das mulheres são alvo de 
violência física (não especifica 
o período temporal)

Em Bom baim , 25% das mortes 
das m ulheres entre os 15 e  o s 1 
30 anos é  devida ao “dote” de 
casam ento

Continuação

“Mercado” do casamento e “dote” -  quando o dote nàb é o 
esperado, a família do marido usa a violência contra a jovem 
esposa no sentidò dé conseguir mais valores põr parle dos 
seus pais; mesmo na presença de maus tratos físicos graves, 
as mulheres tendem a não sair de casa ou a pedir o divórcio 
porque o pagamento do dote não é devolvido, não tendo 
oportunidade de obter autonomia financeira. Os pais da 
noiva nào podem interferir nos problemas do casamento. 
O casamento nào ê uma escolha pessoal mas ditado pelas 
normas sociais e preferências dos pais.

Continua



Continuação

América 
Latina e 
Caribe
Brasil JVloraes e Reichen heim, 

2002 (Serviços de 
Saúde do Rio de 
Janeiro)

Diniz, Bispo,
Rodrigues, Gomes, e 
M enezes, 2001 (cit. in 
Souza Santos. 2004)

Barker e í.oewenstein, 
1997

58,1%  das mulheres grávidas 
que procuram os serviços de 
saúde são alvo de violência de 
m enor gravidade e 32,3% de 
violência grave

74%  das m ulheres que vão às 
urgências é  por lesões causadas 
por violência dom éstica (34%  
pelo com panheiro; 26,2%  pelos 
ex-com panheiros; 10,8% por 
namorados ou ex namorados)

A violência doméstica, incluindo a violência e  assédio sexual, é 
um fenôm eno freqüente. É legitimada pelo não-cum primento 
dos papéis de gênero tradicionais: se o hom em  provê o 
sustento da casa, é esperado que a mulher seja liei, cuide dos 
filhos e  mantenha a casa arrumada. Caso nãcs cumpra com  
as suas obrigações, o  hom em  considera que tem o direito 
à violência. Contudo, as m ulheres têm sim ultaneamente 
um papel de vítimas e  de perpetradoras dessa situação na 
intimidade.

A violência é vista em  certos m eios (por exem plo, nas favelas) 
com o forma aceitável de resolução de conflitos; a violência 
masculina é  vista com o sendo incóntrolãvel e socialm ente 
aceitável.

Haiti CHREPROF, 1996 (cit, 
in  Gage, 2005)

7 em  cada dez mulheres são 
vítimas de violência e  37% 
destas são vítimas de abuso 
sexual

A violência é  legitimada com o penaltóação do mau 
com portam ento da mulher (extrovertida, extravagante, 
desobediente ou adúltera). Fatores históricos alimentam 
o  recurso à violência, nom eadam ente sexual, para obter 
subordinação política e  de gênero, tal com o ocorria no 
anterior regim e fascista.
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Colômbia Pallitto e O'Campo, 
2005

Estudo nacional, 1995 
(cit. in  WHO, 2002)

36,5%  das m ulheres são vítimas 
de violência física; 8,5% de 
abuso sexual; 37,7%  de abuso 
sexual e violência física (não 
especifica o período temporal)

21% a 28% das m ulheres são 
vítimas de violência física (nào 
especifica o  período temporal)

A violência é em pregue com o m ecanism o de controle sobre a 
autonom ia da mulher e com o forma de contrariar as mudanças 
que presentem ente estão a ocorrer nas relações de gênero.

Chile I.arrain, 1994. ( c it  in 
McWhirter, 1999)

1 em cada 4 mulheres sofre 
agressão física; 1 em  cada três 
é vítima de violência física ou 
em ocional ao longo de toda a 
relação

Legitimação da violência contra a mulher com o prática normal 
na cultura chilena, A violência é  ainda percepcionada com o 
uma m anifestação e prova de amor (Cáceres, 1993, cit, in  
McWhirter, 1999). As m ulheres tendem a aceitar a violência 
porque o seu papel e valor são definidos com  base na sua 
contribuição paia o bem -estar e serviço ao outro (Sharim, 
1991, cit. in McWhirter, 1999). Há fatores históricos e  políticos 
que contribuem  para essa legitim ação (durante a ditadura, 
a.s m ulheres e crianças eram torturadas como. forma de 
retaliação e punição contra os “resistentes” ou "subversivos”), 
com  eleitos atuais na família chilena -  a violência perm anece 
associada à noção de autoridade, tendo sido acom odada pela 
cultura familiar (Bunster, 1986; Larrain, 1994, cit. in  McWhirter, 
1999). As leis relativas à punição dos agressores de mulheres 
e  crianças têm muitas limitações, sendo os mecanism os 
ineficazes para a sua aplicação.

Paraguai Estudo nacional, 
1995/96 (cit. in WHO, 
2002)

10% das m ulheres vítimas de 
violência física ao longo de 
toda a relação
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Antilhas Estudo nacional, 1990 
(cit. in  WHO, 2002)

30% das mulheres vítimas cl.e 
violência física (não especifica 
o período tem poral)

-

Barbados Estudo nacional, 1990 
(cit. in  WHO, 2002)

3.0% das mulheres vítimas, de 
violência física (não especifica 
o  período temporal)

-

Nicarágua Ellsberg, Caldera,
1 Ierrera, W inkvist e  
Kullgren, 199?

Estudo nacional, (cit, 
in WHO, 2002)

52%  alvo de violência física 
pelo m enos uma vez e 27% no 
último ano

28%  sem pre foram  vítimas de 
violência física

O uso da violência contra a m ulher com  o propósito de a 
castigar ou “corrigir" é fortem ente aceito e muitas mulheres 
a percepcionam  com o fazendo parte de suas expectativas de 
vida, Há forte subordinação econôm ica, legal, social e familiar 
da mulher.

Médio
Oriente
Israel Pagov ich, 2004

Ilaj-Yahia, 2001 
(adolescentes árabes 
residentes era Israel)

4 a 5% de vitimação feminina 
no ano anterior; 11% ao longo 
da vida

9% já assistiram à violência 
verbal incerparental; 17% a 
am eaças e  violência física; 9% a 
violência física severa

Maior cultura de direitos na com unidade judaica e m enores 
níveis de vitimação nesse grupo -  por exem plo, muito mais 
mulheres judias pedem  divórcio quando maltratadas do que 
acon tece entre as mulheres árabes.
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Palestina Haj-Yahia, 2002 
(Segundo Inquérito 
Nacional)

Hay-Yahia, 1999 
(Primeiro. Inquérito 
Nacional)

1.6% a 73% das mulheres 
relatam yitimizaçào psicológica 
pelo m enos uma vez; 7%  a 37% 
relatam vitimização física; 30 
a 33% relatam ter sido vítimas 
de abuso sexual; e 19 a 40% 
relatam vitimação econôm ica 
(no  último ano)

19% a 74% das mulheres 
relatam vitimização psicológica, 
pelo m enos uma vez; 8%  a 34% 
relatam vitimização física; 27 
a 31% relatam ter sido vítimas 
de abuso sexual; e 24 a 41% 
relatam vitimação econôm ica 
(no último ano)

Valores familiares: suporte mútuo, interdependência, 
harmonia, coesão familiar, coletivism o e sacrifício pessoal em 
benefício da família, Crença de que os problem as familiares, 
são privados e  que não pode haver envolvimentos de outras 
pessoas, para preservar a honra e bom  nom e da família. 
Embora a mulher nos últimos anos tenha conseguido alguns 
direitos, o hom em  continua a assumir o  poder; na família, é 
esperado que as mulheres e as crianças obedeçam  às regras 
do hom em , o respeitem e  cumpram as suas exigências,
A violência é  aceita e justificada quando a mulher não vai ao 
encontro das expectativas tradicionais, sendo culpabilizada 
pelo sucedido; é  esperado que a mulher com preenda o 
com portam ento abusivo do marido, dando-lhe suporte e 
obedecendo-lhe, na tentativa de m anter o bom  nom e da 
família. Ainda que a família de origem da mulher lhe dê apoio, 
é apenas temporário e  condicional -  dado que a situação põe 
em  causa a educação que deram à filha, O divórcio não ê  
visto com o alternativa, tendo a mulher que sacrificar-se para 
garantir a unidade e  continuidade da família

Irã Hegjand, 1999 A violência conjugal é  com um , sobretudo quando as mulheres 
infringem os parâmetros do sistema hierárquico familiar, que 
determina que a autoridade é exercida em função do gênero e 
idade, Papel-chave das m ulheres mais velhas, especificam ente 
as sogras, na determ inação dos níveis de agressão recebidos 
pelas jovens esposas. As mulheres ganham algum poder com  
a maternidade, alcançando um maior estatuto intrafamiliar e 
exercendo a sua influência através do domínio dos filhos. A 
par da maternidade, a obediência aos parâmetros de conduta 
estabelecidos.é tam bém  determinante do estatuto atribuído à 
mulher g dó grau de violência por ela sofrido.
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Europa
Russia Bodrova e David, 2001 

(cit. in  Zakirova, 2005)

Inquérito familiar, 1999 
(cit. in  Zakirova, 2005)

Human Rigtbs Watch 
Report, 1997 (cit. in 
Horne, 19 99)

1/5 das mulheres é  vítima de 
violência
(não especifica o período 
temporal)

50% das famílias experim entam 
violência perpetrada pelo 
hom em  (não especifica período 
temporal)

14 mil são assassinadas por ano 
pelos com panheiros

Os hom ens acusados muitas vezes recebem  com preensão por 
parte dos polícias

O estereótipo das m ulheres russas, fortes e matriarcas, implica 
a idéia de acumular responsabilidades: trabalhar o tempo todo, 
ter responsabilidade total nas tarefas domésticas, no cuidado 
dos filhos e  tolerar os maridos abusivos ou alcoólicos. Há 
uma valorização do casam ento, através da crença de que é 
melhor ter uma má relação com  o  marido do que não ter 
marido. Assim, a maioria das m ulheres não se percepcionam  
com o vítimas de violência e  discriminação, em face da sua 
socialização no âmbito dos papéis de gênero tradicionais. A 
violência doméstica é culturalmente banalizada, minimizada 
e ridicularizada. Não existe linguagem para descrever a 
experiência de ser vítima de violência conjugal: a palavra 
“batida” (em  português de Portugal; no Brasil, “espancada”) 
não existe em  Russo e  a palavra “violação" raramente é 
utilizada em  público. A polícia continua a tratar o  fenôm eno 
com o sendo algo privado e as próprias leis são insuficientes; 
as m ulheres desconhecem  o direito a uma investigação formal 
e, m esm o as que o conhecem , raramente chegam  a tribunal 
devido a dificuldades processuais.

Turquia P1AR, 1992, estudo 
local (c it. in 
Yalçinkaya, 1999)

AAK, 1995, sondagem 
nacional (cit. in 
Yalçinkaya, 1999)

22%  das m ulheres é alvo de 
violência física (não especifica 
o  período temporal)

30%  das mulheres é alvo de 
violência física (não especifica 
o  período temporal)

A mulher tende a ser percebida com o propriedade do marido 
e  os seus direitos são ainda largamente negligenciados. Os 
homens acreditam no seu direito de bater nas m ulheres.caso 
estas infrinjam a sua autoridade (desobedecer, elevar a voz, 
fazer o que lhe apetece) e uma percentagem  substancial de 
m ulheres -  eerca de 43% -  partilha tal opinião.
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República
Moldava

Estudo nacional, 1997 
(cit. in  WHO, 2002)

14% das mulheres sempre 
foram alvo de violência física

-

Polônia Estudo de 1993 (cit. in 
Kwiatkowska, 1998)

6% da mulheres são espancadas 
regularmente e 8% são alvo de 
agressões esporádicas

Países
líaixos

Estudo nacional, 1986 
(WHO. 2002)

21% das m ulheres sempre 
foram alvo de violência física

-

Suíça Estudo nacional, 
1994/96 (d l. in WHO, 
2002)

21% das m ulheres sempre 
foram alvo de violência física

-

Inglaterra M írrlees-Black e  Byron, 
2001 (cit. in  Donovan, 
2004)

Norte de Londres, 1993 
(cit. in  WHO, 2002)

23% das mulheres relatam 
episódio de agressão física

30% das m ulheres sem pre 
foram alvo de violência física

-

Alemanha Leembruggen-Kallberg, 
Rupprecht e  Cadmus, 
1999

1/3 das relações sào 
caracterizadas com o violentas

-

Islândia Hauksdóttir e 
Getsdóttir, 2004

1.3% das mulheres relatam 
Vitimização no último ano; 14% 
ao longo da vida

-

França García, sem  data 10% das mulheres são alvo: de 
violência pelo m enos uma vez 
na vida

-
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Grécia Stathopoulou, 1999 

Antonopoulou, 1999

20% das m ulheres são alvo de 
violência pelo m enos uma vez 
na vida

Embora os hom ens acreditem  que a igualdade já foi alcançada, 
consideram também que a exigência de igualdade por parte da 
mulher é que provoca a violência doméstica. Hã uma cláusula 
de obediência no contrato de casam ento -  90% cias mulheres 
não a considera relevante, mas um terço dos hom ens exigem  
que se cumpra

Espanha Ruíz-Pérez et a i ,  2005 32% de vitim ação feminina 
ao longo da vida; 14,3% de 
violência física e 30,8%  de 
violência em ocional atuais

A violência em ocional existe independentem ente do nível 
spcioeconôm iço, mas 0 abuso físico, e  sexual sâo mais 
com uns nas mulheres com  m aior dependência econôm ica. As 
mulheres. com  um estatuto mais elevado sentem que não têm 
cie perm anecer na relação abusiva se houver agressão.

Portugal M achado, 2005

Lourenço, Lisboa e 
Pais, 1997

2ó,2% dos hom ens relatam pelo 
m enos um ato de agressão;
21% das mulheres relatam 
vitimação (10,3%  por agressão 
lístca e 20,8%  por agressão 
em ocional) — no último ano

6,7%. das m ulheres relatam 
violência tísica n.o último ano 
{maioria no. contexto familiar)

As crenças (por exem plo, culpa, da mulher, dever de satisfazer 
0 marido, direitos desiguais, mtnimiz.ação da violência) 
veiculadas pelas vítimas que procuram ajuda contrastam com o 
a reduzida admissão explícita, pela população em geral, de 
crenças legitimadoras da violência.
Contexto cultural cle mudança acelerado; coexistência de 
mitos e discursos legitimadores da violência com  os discursos 
de reprovação e penalizaçãò da mesma.

Continua
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Resumo

Cultura e violência fam iliar: uma revisão crítica dá literatura

Este artigo apresenta uma revisão crítica da investigação sobre a dimensão cultural da violên­
cia conjugai, e baseia-se numa pesquisa sistemática nas revistas publicadas entre 1985 e 2005 
nas bases de dados PsycARTICLES, PsycIN FO !887, Sociology: A SAGE Ftdl-Text Collection, 
EBSCO-HOST: Research Databases e IBSS — International Bibliography o f  the Social Science, 
para além da análise de livros. e monografias publicadas neste mesmo período. Assim foram 
identificadas as três principais linhas de investigação: estudos antropológicos, estudos interét- 
nicos e estudos interculturais. Discute-se a variabilidade das definições, dè maltrato encontra­
das e as dificuldades de operacionalização desse fenômeno, responsáveis, pela impossibilidade 
de aceder a números seguros de prevalência e a reais estudos comparativos. Não obstante essa 
dificuldade, constatá-se a ampla disseminação dá violência contra as mulheres em todas as 
sociedades estudadas, assim como a generalização das desigualdades sociais na distribuição do 
poder e dos recursos e das concepções hierárquicas da vida familiar, A  violência contra a 
mulher parece, contudo, ser menor nos países mais pacificados e onde o estatuto das mulhe­
res é superior.

Palavras-chave: Violência conjugal; Cultura; Prevalência; Atitudes,.
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Abstract

Culture an dfam ily  violence: a critical review o f  the literature

This paper presents a critical review of the published research on the cultural dimensions of 
marital violence. This review is based on a systematic research on the journals, books, and 
monographs published between 1985 e 2005- This literature review conduced to the identi­
fication of three main strategies o f research on the cultural dimension of marital violence: 
anthropological studies, inter-ethnic studies and inter-cultural studies. The variability o f the 
definitions of violence found is discussed, as well as the difficulties concerning the identifica­
tion of objective prevalence data and real comparative studies. Despite these difficulties, 
results point to the wide dissemination of violence against women in all the societies studied, 
as well as to the existence of major social inequalities in the distribution of power and resour­
ces, along with hierarchical conceptions of family life. Violence against women does seem, 
however, to be less extensive in pacified countries and in those where the social status of 
women is higher.

Keywords: Marital violence; Culture; Prevalence; Attitudes.

Résumé

Culture et violence fam iliale: une révision critique de la littérature

Cet article présente une révision critique des recherches à propos de la dimension culturelle 
de la violence conjugale. Cette révision se base sur une recherche systématique dans les revues 
publiées entre 1985 et 2005 sur la base de données PsycARTICLES, PsycIN F01887, Sociology: 
A SAGE Full-Text Collection, EBSCO-HOST: Research Databases et IBSS — International 
Bibliography o f  the Social Science ainsi que sur les livres et monographies publiés au cours de 
cette même période. Ainsi, les trois principales lignes de recherche ont été identifiées : études 
anthropologiques, études inter-ethniques et études interculrurelles. Les auteurs analysent ia 
variabilité des définitions de maltraitance qui ont été identifiées ainsi que les difficultés de 
mise en place de ce phénomène, responsables de l’impossibilité d’accéder à des chiffres cor­
rects de la suprématie et à de vraies études comparatives. Malgré cette difficulté, les auteurs 
constatent une ample dissémination de la violence contre les femmes dans toutes les sociétés 
étudiées, ainsi que la généralisation des inégalités sociales dans la distribution du pouvoir et 
des ressources et dans les conceptions hiérarchiques de la vie familiale. La violence contre la 
femme semble, néanmoins, être inférieure dans les pays davantage pacifiés et où le statut des 
femmes est supérieur.

Mots-clés: Violence conjugale; Culture; Suprématie; Attitudes.
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Teoria do Desenvolvimento Humano, Cultura Política e Democracia

Ednaldo Ribeiro

Introdução

Em 1977» com a publicação de The 
silent revolution, Ronald Inglehart deu início 
a um programa de pesquisas que atualmen­
te pode ser considerado um dos mais profí­
cuos nas ciências sociais, devido tanto à 
quantidade de trabalhos que defendem e 
confirmam suas principais hipóteses, quanto 
aos vários críticos que conquistou.

Desde esse impulso inicial, quase três 
décadas de investigações empíricas e teóricas 
se passaram e, repetidamente, a tese da 
mudança lenta e gradual de um amplo 
espectro de valores humanos em direção a 
uma postura pós-materialistá tem sido testa­
da a partir de evidências cada vez mais 
robustas. A teoria do desenvolvimento huma­
no, tal como definida por Inglehart e Welzel 
(2005) é o resulcado arual dessa série de 
investigações sobre valores.

A tese fundamental defendida pelo 
autor e seus colaboradores, apesar dás 
mudanças conceituais verificadas nas dife­
rentes obras publicadas nesses quase trinta 
anos, permanece a mesma. Em síntese, a 
despeito das significativas diferenças cultu­
rais existentes entre as nações, uma mudan­
ça nos valores estaria ocorrendo associada ao 
desenvolvimento econômico experimenta­
do, a partir da segunda metade do século 
XX, principalmente pelas sociedades indus­
triais avançadas ou pós-indusíriais. Tal

mudança estaria provocando alterações pro­
fundas no campo religioso, no mundo do 
trabalho, nas relações de gênero, nas normas 
sexuais e na atividade política (Inglehart, 
1977; 1990; 2001).

No presente artigo, apresentamos os 
elementos fundamentais dessa perspectiva 
teórica, enfatizando especialmente a tese de 
que a mudança pós-materialista estaria asso­
ciada aos processos de estabelecimento, con­
solidação e aprofundamento de regimes 
democráticos.

Para alcançar esse objetivo, primeira­
mente apresentamos os argumentos funda­
mentais dessa proposta teórica, caracterizan­
do-a como um resultado interessante da 
revisão dos postulados clássicos da teoria da 
modernização.

Na seqüência, discutimos os elementos 
básicos de uma suposta síndrome de valores 
pós-macerialistas, que estaria associada aos 
processos de modernização em perspectiva 
mundial, mas principalmente nas socieda­
des de . industrialização avançada.

Enfocando as conseqüências políticas 
desse processo, em uma terceira seção anali­
samos o argumento de que existiria um rela­
cionamento entre as mudanças nas priorida­
des valoradvas individuais e os processos de 
estabelecimento e consolidação de democra­
cias. Nesse momento, nos dedicamos princi­
palmente à identificação do impacto dos 
chamados valores pós-materialistas sobre o

B1B, São Paulo, n° 64, 2° sem estre de 2007, pp. 75-89 75



conjunto dos valores e atitudes que configu­
ram uma cultura política pró-democracia.

Desenvolvimento Socioeconômico e 
Prioridades Valorativas

A complexa relação entre desenvolvi­
mento socioeconômico e processos de alte­
ração e permanência de tradições culturais 
específicas tem preocupado diferentes cien­
tistas sociais nas últimas décadas.

Tais pesquisadores parecem se agrupar 
em duas perspectivas distintas. De um lado, 
localizamos aqueles que enfatizam a mudarv 
ça cultural como resultado da moderniza­
ção, chegando inclusive a prever o declínio 
dos valores tradicionais e a sua gradual subsL 
tituição pór uma visão de mundo moderna 
e universal (Meyer et a i , 1997; Stevenson, 
1997). De outro lado, se agrupam os que 
destacam a persistência de valores tradicio­
nais a despeito do processo de moderniza­
ção, concluindo que essa dimensão cultural 
seria relativamente independente da base 
material (DiMaggio, 1994).

Penetrando nesse debate, Inglehart 
(1990; 2001), com a teóriá do desenvolvi­
mento humano, propõe a validação parcial 
de ambas as perspectivas, tentando superar 
eventuais tendências ao determinismo eco­
nômico e cultural. Desde suas primeiras for­
mulações em The silent revolution (1977), 
esse pesquisador norte-americano já afirma­
va que havia associação entre desenvolvi­
mento econômico e mudanças nos sistemas 
de normas e valores em escala internacional.

Segundo seus argumentos, o desenvol­
vimento material aumentaria a produtivida­
de do trabalho, levaria à especialização ocu- 
pacional, elevaria os níveis educacionais e de 
renda e, no longo prazo, causaria mudanças 
culturais que impactariam diretamente as 
relações de gênero, as disposições em relação

à autoridade, as normas sexuais, os valores e 
comportamentos políticos (Inglehart e
Welzel, 2005, p. 19).

Também reconhece, entretanto, que tal 
mudança seguiria caminhos distintos em 
cada nação, em decorrência das suas distintas 
matrizes culturais construídas ao longo de 
histórias particulares (Idem, ibidem ). Apesar 
do impulso das forças de modernização 
supostamente orientar os diferenres. países em. 
uma mesma direção, em grande medida pre­
visível, ós seus valores não seriam tão conver­
gentes como o termo “globalização cultural” 
poderia sugerir (Stevenson, 1997).

A solução conciliadora entre as duas 
posições defendidas pelos criadores da teo­
ria do desenvolvimento humano pode ser 
sintetizada da seguinte forma: o desenvol­
vimento econômico é acompanhado por 
uma mudança significativa nos valores 
sociais em uma direção previsível, porém 
essa mudança se processa por caminhos 
relativamente estabelecidos por tradições 
culturais específicas, formadas ao longo da 
história de cada país e região, com alto 
poder de permanência.

Nesse sentido, essa perspectiva pretende 
compreender a relação entre o desenvolvi­
mento material e as mudanças sociais, cultu­
rais e políticas como um processo não- 
iinear, apesar de seguirem pautas coerentes, 
conjuntas e congruentes (Inglehart, 2001).

Sendo assim, podemos concluir inicial­
mente que tal proposta se distingue das clás­
sicas teorias da modernização pelo fato de 
integrar as dimensões econômica e cultural 
em uma única explicação sobre as mudanças 
sociais, culturais e políticas ocorridas nas 
últimas décadas. Negando o dererminismo 
econômico, traz no seu interior a afirmação 
de que as tradições culturais específicas têm 
alto poder de permanência e podem sim 
influenciar os processos de mudanças 
impulsionados pela modernização.
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Essa postura, todavia, não conduz à 
negação ou redução da importância das con­
dições básicas de reprodução da existência 
humana. Na realidade, ela defende a proe­
minência explicativa dessa estrutura econô­
mica sobré os demais fatores a pártir de 
argumentos derivados de duas hipóteses 
complementares: a da escassez e a da sociali­
zação (Ingíehart, 1977).

Nas palavras do próprio autor, a pri­
meira hipótese afirma que “as prioridades 
individuais refletem o ambiente socioeconô- 
mico: as pessoas colocam maior valor subje­
tivo sobre as coisas que são relativamente 
mais escassas”1 (Ingíehart, 1990, p. 68).

A menção ao tema da escassez nos 
remete a um dos princípios elementares da 
ecologia, segundo o qual o crescimento 
populacional de qualquer espécie tende a ser 
maior do que a oferta de alimentos, toman­
do a luta pela sobrevivência uma constante 
na história natural.

No caso específico da humanidade, a 
cultura teria desempenhado, e continuaria 
desempenhando, um papel fundamental na 
contenção da competição pela sobrevivên­
cia, minimizando os dilemas da existência 
física, limitando as aspirações por melhores 
posições sociais; levando à aceitação da 
ordem existente e mantendo os conflitos, 
em níveis aceitáveis. Além disso, ao impor 
normas que limitam a rèpròdução da espé­
cie, acabaria impedindo graves situações 
geradas peia elevação descontrolada das 
taxas de natalidade (Ingíehart e Welzel,
2005, p. 22).

Além da cultura, outros fatores também 
exerceriam influência sobre as condições 
materiais de existência dos homens, mas 
nenhum deles provocaria tantas mudanças 
quanto o desenvolvimento econômico, tal 
como afirmam autores como Amariya Sen 
(1999), ao associá-lo às condições de exercí­
cio da liberdade humana.

ingíehart argumenta que o desenvolvi­
mento tecnológico e produtivo dessa base 
material afeta diretamente o sentimento de 
segurança existencial compartilhado pelos 
membros de umá sociedade, que podem 
entender a sobrevivência física como garan­
tida ou como incerta (Ingíehart, 1990; 
2001; Ingíehart e Welzel, 2005).

Indivíduos que precisam cotidianamen- 
te lutar para superar constrangimentos à sua 
reprodução física, devido à escassez.de recur­
sos e à violência, naturalmente tendem a se 
sentir inseguros e, conseqüentemente, prio­
rizar objetivos relacionados:com o desenvol­
vimento material em oposição a metás 
transcendentais, subjetivas ou de iongo 
prazo. A sobrevivência se impõe, obviamen­
te, como primeira necessidade.

Como o próprio Ingíehart (1990; 
2001) reconhece, essa hipótese é similar ao 
princípio da utilidade marginal decrescente 
da. teoria econômica, associado ao conceito 
complementar de hierarquia das necessida­
des de Maslow (1988), segundo o qual as 
necessidades fisiológicas possuem maior 
prioridade que aquelas de natureza não- 
fisiológica.

Necessidades sociais, intelectuais e esté­
ticas ocupariam posições inferiores nessa 
hierarquia, o que só poderia ser alterado 
quando as condições materiais de existência 
dèixassem de ser a principal fonte de preo­
cupação e estresse. Nesse novo contexto, a 
utilidade marginal do desenvolvimento 
material tenderia a decrescer e, em trajetória 
inversa, as demais necessidades ganhariam 
importância.

Isso ocorre porque, os valores, priorida­
des, normas de conduta, ou seja, a cultura 
partilhada por um conjunto específico de 
indivíduos não é estática, adaptando-se ao 
ambiente em que está inserida através de 
processos de mutação aleatória e seleção 
natural (Ingíehart, 2001).
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Por meio desses processos, traços cultu­
rais que. funcionam relativamente bem em 
um local e contexto específico tenderiam a se 
reproduzir e expandir em razão de conferi­
rem vantagens de sobrevivência (Dawkins, 
1989). As prioridades valoraúvas que enfati­
zam as iiecessídades fisiológicas seriam, por­
tanto, traços culturais adaptados e vantajosos 
em um contexto de insegurança material.

Com a melhoria das condições de 
sobrevivência física, mudanças coerentes 
tenderiam também a ocorrer no nível cultu­
ral. Prioridades e estratégias vantajosas em 
um contexto de escassez poderiam não mais 
produzir efeitos desejados em cenários dis­
tintos, sendo gradualmente substituídas por 
outras, mais compatíveis com a nova confi­
guração,

O impacto das mudanças, no nível tec­
nológico e econômico sobre a dimensão cul­
tural, entretanto, não é tão simples e direto 
quanto a hipótese da escassez pode deixar 
transparecer quando tomada isoladamente. 
Por isso, Inglehart alerta para o fato de que 
esse processo depende do sentimento de 
segurança material, que é subjetivo, e não do 
nível econômico objetivo dos indivíduos. A 
percepção que o indivíduo desenvolve sobre 
a sua situação não depende apenas do quan­
to suas necessidades fisiológicas são satisfei­
tas, pois os níveis de satisfação de cada pes­
soa variam enormemente em razão do 
entorno cultural em que a mesma esrá inse­
rida e, sobretudo, no qual foi socializada.

Sendo assim, o efeito do desenvolvi­
mento econômico não seria verificado ime­
diatamente no plano das prioridades vaíora- 
tivas. A hipótese da escassez, portanto, deve 
necessariamente ser interpretada em combi­
nação com a da socialização, segundo a qual

o relacionamento entre ambiente socioeco- 
nômico e prioridades vaiorativas não é de 
ajuste imediato: um significativo intervalo

de tempo está envoívido porque, em grande 
medida, os valores básicos das pessoas refle­
tem as condições que prevaleceram durante 
seus anos de infância e juventude (Inglehart, 
1990, p . 68).

Inglehart (2001) lembra que: essa hipó­
tese nada mais faz que referendar a noção de 
que a estrutura básica da personalidade 
humana tende a se cristalizar quando o indi­
víduo atinge a fase adulta, mudando póucó 
a.partir desse ponto.

A socialização que ocorre nas primeiras 
etapas da. vida dos indivíduos seria, nesses 
termos, mais importante do que as expe­
riências da fase adulta, o que não implica 
considerar as experiências adultas como 
insignificantes, pois em algumas situações 
elas são marcantes (Erikson, 1982; Brim é 
Kagan, 1980).

Os defensores da teoria do desenvolvi­
mento humano afirmam que períodos rela­
tivamente longos de crescimento e prosperi­
dade econômica não produziriam efeitos 
significativos nos valores das. populações 
adultas, porque essas não se encontram mais 
nos seus períodos de maior suscetibilidade. 
O efeiro só poderia ser verificado entre os 
membros das gerações que vieram a experi­
mentar essas melhores condições materiais 
nos seus períodos de socialização infantil e 
pré-adulta. Dessa forma, a mudança das 
prioridades vaiorativas só se manifestaria 
com a mudança geracional (Inglehart, 1977; 
1990; 2001).

As mesmas experiências em relação às 
condições econômicas seriam, portanto, 
interpretadas de maneiras distintas por indi­
víduos representantes de diferentes gerações. 
O que seria considerado como uma situação 
de segurança para um poderia não represen­
tar o mesmo para outro. Logo, as prioridar- 
des defendidas por esses distintos grupos 
tendem a não serem as mesmas.

78



Indivíduos que, ao longo de sua infân­
cia, experimentaram situações de profunda 
insegurança física, quando adultos tende­
riam a continuar priorizando a sobrevivên­
cia fisiológica sobre todas as demais necessi­
dades, mesmo quando as condições 
objetivas não mais justifiquem tal grau de 
preocupação.

Em síntese, a junção das duas hipóteses 
defendidas por Inglehart e seus colaborado­
res compõem a seguinte tese: o crescimento 
econômico produz efeitos importantes 
sobre o nível cultural, seja em termos do 
projeto societal, dos valores individuais ou 
do padrão de autoridade, porém, esse 
impacto só pode: ser verificado no longo 
prazo, quando ás: jovens gerações que expe­
rimentaram essas novas condições atingem 
a idade adulta.

A partir desses elementos teóricos, pes­
quisadores têm identificado nas últimas 
décadas a emergência do que chamam de 
uma síndrome de valores pós-materialistas 
em escala mundial. Na próxima seção, pre­
tendemos identificar os componentes funda­
mentais dessa suposta mudança de valores.

Pós-modernização e Novas 
Prioridades

Nos termos expostos acima, os partidá­
rios da teoria do desenvolvimento humano 
têm defendido a tese de que as alterações 
socioeconômicas que caracterizam as socie­
dades pós-industriais estariam produzindo 
mudanças significativas nas prioridades 
valorativas individuais, direcionando-as para 
a ênfase na auto-expressão, escolha humana, 
autonomia e criatividade (Inglehart e 
Welzel, 2005). Assim, á busca pelo lucro e 
pelo crescimento econômico estaria gradual­
mente perdendo espaço para estratégias 
alternativas de maximização do bem-estar 
no mundo contemporâneo.

Inglehart e seus colegas ressaltam que a 
mudança de: rumo não seria, conseqüência 
dó fracasso da estratégia anterior, pelo. con­
trário, a busca por esses objetivos materialis­
tas teria alcançado muito êxito, gerando 
grande produção e bem-estar significativo 
nas sociedades de industrialização avançada. 
Porém, os seus rendimentos teriam decresci­
do com o passar do tempo (Idem ).

A mudança em curso refletiria a utilida­
de: marginal decrescente do determinismo 
econômico, expressa nos Seguintes termos: 
“los factores económicos rienden a jugar un 
papel decisivo en condiciones de escasez 
económica, pero a medida que disminuye 
esa escasez, otros factores moldean la socie- 
dad en un grado cada vez mayor” (Inglehart, 
2001, p. 77).

Mais do que. proposição teórica, o pes­
quisador demonstra que essa afirmação pos­
sui consistência no campo empírico. 
Selecionando a expectativa de vida (expecta­
tiva de anòs de vida ao nascer) como uma 
medida do êxito das estratégias de maximiza­
ção do bem-estar e o Produto Interno Bruto 
(PIB) anual per capita como medida do cres­
cimento econômico, chegou á duas conclu­
sões complementares. Primeiramente, con­
firmou a validade da estratégia de 
maximização do desenvolvimento econômi­
co para a melhoria das condições de vida, 
uma vez que as variáveis em. questão se mos­
traram claramente associadas. Mas também 
constatou que o impacto de tal desenvolvi­
mento vai-se reduzindo com o avançar do 
PIB, de modo que se torna, decrescente a par­
tir de determinado ponto. Alcançado um 
patamar específico, fatores associados a esti­
los de vida, como os de natureza cultural, 
começam a influenciar mais as medidas de 
bem-estar1(Idem, pp. 79-80).

Essa tendência decrescente não se verifi­
caria apenas em indicadores concretos, mas 
também em medidas de bem-estar subjeti-
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vo, como o  grau de felicidade e de satisfação 
com a vida (.Idem , pp. 80^2)

Essas análises levam o autor à afirmação 
de que, a partir de um ponto específico, o 
crescimento econômico gera apenas eleva­
ções mínimas nos indicadores de bem-estar, 
o que tornaria plausível e viável uma estraté­
gia racional de valorização dos. assuntoí rela­
cionados à qualidade de vida.

Como propõe a hipótese da socializa­
ção, a cultura não muda abruptamente. Mas 
com a elevação da segurança econômica, em 
determinado momento ela se alteraria e sur­
giriam novas formas de melhorar o bem- 
estar subjetivo através de mudanças nas 
prioridades, nas normas e padrões de vida.

A complementaridade entre fatores eco­
nômicos e culturais torna-se evidente nesse 
raciocínio. Por um lado, as condições socioe- 
conômicas afetariam no longo prazo o siste­
ma cultural; por outro, este último, quando 
se adapta às condições objetivas de existên­
cia, passaria a influenciar a vida social, eco­
nômica e política. Novas estratégias de sobre­
vivência seriam criadas no contexto de 
segurança econômica e elas seriam as respon­
sáveis pela continuidade, na elevação nos 
níveis de satisfação material e subjetiva.

Além disso, é preciso destacar que, com 
o decréscimo dos benefícios advindos da 
estratégia desenvolvimentista, tornam-se 
cada vez mais evidentes os. elevados, custos 
ambientais e subjetivos implicados nesse 
comportamen to.

Como aponta Beck (1992), com seu 
conceito de sociedade do risco, os conflitos na 
sociedade pós-industrial têm-se fundamen­
tado na questão da distribuição dos riscos 
decorrentes da tecnologia nuclear, das pes­
quisas genéticas e das ameaças ao meio 
ambiente e não mais sobre o tema da distri­
buição dos bens, como a propriedade, a 
renda e o emprego, tal como ocorria na 
sociedade industrial.

É justamente entre os públicos de socie­
dades co.m maior expectativa de vida que 
essa percepção do risco tem aumentado, tor­
nando-se tema central na agenda política 
das duas últimas décadas. Na verdade, trata- 
se de algo lógico, pois é justamente porque 
superaram os limites da mera sobrevivência 
que esses indivíduos podem se preocupar 
com outros temas.

A partir desses argumentos, Ingíehart 
defende que o impacto do desenvolvimento 
socioeconômico sobre as mudanças culturais 
ocorre em duas fases distintas. Na primeira, 
a da industrialização, teria surgido a buro- 
crarização e a secularização; na segunda, da 
pós-industrialização,2 a tendência se alrera 
em direção à autonomia individual e aos 
valores de auto-expressão (Ingíehart, 2001).

Os públicos das nações pós-industriais, 
mas não apenas delas, estariam gradualmen­
te abandonando uma tendência materialista 
em favor de uma postura pós-materialista, 
Ou seja, em vez de priorizarem predominan­
temente metas relacionadas com a seguran­
ça física e econômica, estariam atribuindo 
valor crescente a outras metas, como neces­
sidades sociais, estéticas ou intelectuais. Isso, 
todavia, não indicaria que estão se tomando 
não-materialistas, muito menos antimateria- 
listas: O termo pós-materialismo, na realida­
de, é empregado no interior dessa perspecti­
va teórica para designar um conjunto de 
metas que são buscadas depois de alcançada 
a segurança material e apenas porque ela foi 
alcançada (Ingíehart, 200 í).

As populações dos países pós-industriais 
estariam experimentando desde o término 
da Segunda Guerra Mundial um expressivo 
crescimento econômico, o que tèria produ­
zido altos níveis de segurança existencial, 
manifestos na elevação dos níveis de renda, 
ampliações da expectativa de vida e outros 
indicadores. Tal desenvolvimento teria 
diminuído sensivelmente os obstáculos que
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se impõem à autonomia, à criatividade e à 
possibilidade de escolha dos seres humanos 
(Idem ).

Inglehart argumenta que os caminhos 
pelos quais esse processo estaria se. dando são 
diversos. Primeiramente, a simples redução 
da pobreza diminuiria os constrangimentos 
à escolha humana e contribuiria para o 
desenvolvimento de um sentimento de 
segurança econômica e física. Também 
ampliaria Os níveis educacionais das popula­
ções e favoreceria o  acesso à informação 
através dos meios de comunicação de massa 
(Inkeles, 1983). A emergência da sociedade 
do conhecimento mobilizaria as habilidades 
cognitivas dos indivíduos (Bell, ] 973; 
Inglehart, 1990). Assim, o desenvolvimento 
econômico diminuiria os constrangimentos 
cognitivos e alimentaria a independência 
intelectual dos habitantes das sociedades 
pós-industriais.

Além disso, essa fase da modernização 
produziria uma ampliação da especialização 
ocupacional e maior complexidade social, 
diversificando as interações humanas, o que 
potencializaria um processo já descrito por 
sociólogos clássicos como Durkheim (1995) 
e Tõnnies (1977), de passagem da solidarie­
dade mecânica para a orgânica e da comuni­
dade pára a sociedade. Em vez de normas e 
padrões fixos de comportamento, éssa nova 
configuração social abriria espaço para as 
preferências individuais.

Sintetizando esse argumento, escreve que 
“pela redução da insegurança econômica, pela 
mobilização cognitiva e pela diversificação 
das interações humanas, o desenvolvimento 
socioeconômico diminui os constrangimen­
tos objetivos sobre a escolha humana” 
(Inglehart e Welzel, 2005, p, 24). Ou seja, a 
teoria do desenvolvimento humano aponta 
para. uma situação em que, paulatinamente, 
os indivíduos ganham mais. espaço como ato­
res que aspiram à autonomia.

Valores Pós-materialistas e 
Democracia

De maneira bastante otimista, Inglehart 
e Welzel (2005) escrevem que a. emergência 
dos valores de auto-expressão tem transfor­
mado a modernização em '‘um processo de 
desenvolvimento humano, fazendo emergir 
um novo ripo de sociedade humanística que 
promove a emancipação humana por várias 
vias”. Pode-se questionar essa aposta huma­
nista, mas o fato é que os envolvidos nas 
pesquisas sobre o tema têm acumulado 
robustas evidências empíricas que atestam a 
existência de importantes conseqüências 
políticas desse redsrecionamento das priori­
dades individuais e da metas societais.

Nesta seção, pretendemos, discutir 
alguns desses efeitos que dizem respeito mais 
diretamente a uma suposta.relação existente 
entre: valores pós-materialistas e a emergên­
cia e consolidação de democracias.

Nos marcos dessa teoria, pesquisadores 
têm apontado que o desenvolvimento 
socioeconômico, os valores de auto^expres- 
são e as instituições democráticas atuam 
juntos, como peças de um quebra-cabeça 
que conduz à ampliação da autonomia nas 
escolhas dos indivíduos (Idem ).

Os elementos básicos do desenvolvi­
mento humano, portanto, seriam três: (a) as 
capacidades objetivas què eliminam os cons­
trangimentos à escolha; (b) as motivações 
subjetivas que levam os indivíduos a agir de 
acordo com suas escolhas; (e) a designação 
legal que, a partir do reconhecimento legal 
dos direitos civis e políticos, possibilita a 
ação a partir das escolhas autônomas [Idem ).

Os relacionamentos supostos entre esses 
elementos não são afirmados apenas no 
nível teórico pelos autores, mas testados 
empiricamente. Por meio do emprego de 
uma série de indicadores que servem de 
medidas de democracia para mais de cin­
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qüenta sociedades, incluindo o Brasil, os 
autores sustentam a tese de qué os valores no 
nível individual estão fortemente conecta­
dos às instituições democráticas, sobretudo, 
a priorizaçao da autonomia e da auto- 
expressão (Inglehart e Welzel, 2005).

Identificar essa ligação, entretanto, é 
apenás parte do problema quando se trata 
de analisar o relacionamento entre variáveis 
culturais e instituições. Apesar de acreditar­
mos que a posição mais prudente e plausível 
sobre o tema seja considerar a existência de 
uma mutua determinação dos componentes 
culturais e institucionais nos processos de 
democratização, a polêmica acerca desse 
assunto continua, sendo possível identificar 
a existência de duas orientações distintas e 
opostas.

De um lado, temos estudiosos afirman­
do que os valores de massa desempenham 
papel fundamental no processo de democra­
tização. Confiança, tolerância, sentimento 
de eficácia política e um extenso conjunto 
de virtudes cívicas desempenhariam papel 
fundamental no efetivo funcionamento das 
instituições democráticas para um grupo de 
pesquisadores (Putnam, 2000; Gibson, 
1997; Inglehart, 1988).

De outro ladõ, encontramos analistas 
afirmando que é o aprendizado institucio­
nal, ou seja, o fato de os indivíduos viverem 
sob instituições democráticas é que gera 
uma cultura pró-democrática (Muller e 
Seligson, 1994; Jackman e Miller, 2005).

Inglehart e Welzel (2005) explicitamente 
se colocam no primeiro grupo e pretendem 
demonstrar que as instituições afetam pouco 
os valores e que, na direção contrária, a ênfa­
se da auto-expressão produz impacto signifi­
cativo sobre as instituições democráticas.

A partir dos dados obtidos pelas duas 
últimas, ondas de sondagens do projeto 
World Values Survey (WVS), esses autores 
tratam de sustentar que os valores pós-mate­

rialistas antecedem e, em grande medida, 
explicam o estabelecimento de democracias 
ao redor, do mundo. Utilizando modelos de 
regressão, eles identificam que as medidas 
relativas aos valores verificados uma década 
antes explicam significativamente os níveis 
de democratização na virada do milênio em 
nível mundial, mesmo quando seu impacto 
é controlado pelos possíveis efeitos do 
desenvolvimento socioeconômico (idem ).

A  hipótese còntrárià, ou seja, de que 
níveis de democracia anteriores conduzem 
ao estabelecimento de valores de auto- 
expressão, não se mostrou consistente. 
Níveis de democracia medidos no início da 
década de 1980 não produziram impacto 
importante sobre a ênfase nesses valores 
medida na década de 1990. Esses últimos 
são explicados de maneira considerável pelos 
níveis de recursos econômicos, cognitivos e 
sociais existentes uma década antes (Idem).

Em síntese, os testes contribuem para 
que os autores defendam que a intensidade 
do associação é muito mais forte quando se 
mede o efeito dos valores relacionados com 
a mudança pós-marerialista sobre a demo­
cracia do que o inverso.

Sendo assim, seguindo essa perspecdva, 
podemos entender que o desenvolvimento 
socioeconômico não conduz diretamente à 
democracia, sendo necessário um conjunto 
de variáveis intervenientes entre esses dois 
fenómenos. Os valores pós-materialistas, 
principalmente a ênfase na auto-expressão, 
estabeleceriam essa conexão necessária.

Neste momento, trataremos de analisar 
alguns detalhes dessa associação, verificando 
quais orientações subjetivas compõem essa 
tendência de busca pela autonomia e inde­
pendência. Pretendemos explorar a hipótese 
de que uma cultura política congruente com 
a forma democrática estaria relacionada à 
mudança pós-materialista. Trara-se de verifi­
car se a ênfase na auto-expressão identifica-
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da em escala mundial seria já  o reflexo de 
uma mudança nas orientações políticas dos 
indivíduos que estariam desenvolvendo uma 
visão de mundo cada vez congruente com a 
democracia.

O primeiro elemento dessa mudança 
seria a emergência de atitudes mais partici­
pativas entre os públicos das sociedades que 
experimentaram períodos.relativamente lon­
gos de crescimento econômico (Ingíehart, 
1990; 2001; Ingíehart e 'Welzel, 2005).

Já no seu estudo inicial, The silent revo­
lution (1977), Ingíehart previa que, junta­
mente com a ampliação do número de pós- 
materialistas, ocorreria uma redução das 
taxas de mobilização política tradicionais e o 
crescimento de atividades de contestação.

A causa primeira desse fenômeno seria a 
elevação gradual no número de pós-materia- 
listas,. o que significaria que um número 
cada vez maior de pessoas teria condições de 
se preocuparem com assuntos não relaciona­
dos com a sobrevivência física, como ós de 
natureza política. Essa preocupação geraria o 
desejo de tomar parte dos assuntos públicos 
(Ingíehart, 1990).

Além disso, essa mudança nas priorida­
des vaiorativas estaria associada intimamen­
te ao processo de mobilização cognitiva que 
viria produzindo elevação significativa do 
que chama de "intervenção cidadã na políti­
ca” (Ingíehart, 2001, p. 221).

Níveis elevados de educação formal e a 
mudança da natureza das atividades labo­
rais, que teriam deixado de ser meramente 
repetitivas, provavelmente contribuíram 
para a independência de pensamento e de 
ação (Ingíehart, 1990; 2001). Os efeitos 
desse processo sobre.os cidadãos acabam por 
extrapolar os limites da esfera produtiva e 
“las técnicas que aprenden en. ia educación 
superior y en su vida láboral los convierten 
en participantes políticos cada vez más 
expertos” (Ingíehart, 2001, p. 222).

Novas habilidades que potencializam a 
capacidade pata a participação política são 
desenvolvidas e acabam engendrando a for­
mulação de demandas por participação atra­
vés de novos canais que valorizam a autono­
mia da pessoa.

Essas afirmações, entretanto, causam 
certa surpresa se considerarmos recentes pes­
quisas que têm indicado declínio das taxas 
de politização em escala mundial. Putnam, 
por exemplo, em livro com o sugestivo títu­
lo de Bowling alóne (2000), defende a tese 
de que o declínio nos níveis de capital social 
estaria produzido públicos politicamente 
cínicos ou apáticos.

Estaríamos, portanto, experimentando 
uma situação contraditória. Por um íado, 
segundo os defensores da teoria do desen­
volvimento humano, as condições e habili­
dades necessárias para ocorrer maior partici­
pação foram e continuam sendo, ampliadas 
pela modernização. Por outro, õs: indicado­
res de politização entre diferentes grupos e 
principalmente entre os jovens têm decaído 
(Ingíehart, 1990; 2001; Ingíehart e Welzel, 
2005).

A contradição, todavia, seria apenas 
aparente. Se as manifestações políticas clás­
sicas, tal como o voto e a filiação a institui­
ções políticas tradicionais, têm declinado, 
outras formas de atuação estariam emergin­
do com grande força. As novas condições 
sociais e econômicas estariam conduzindo à 
elevação do número de indivíduos interessa­
dos em política, ao aumento da participação 
em formas não.-convencionais de ação polí­
tica e ao surgimento dos novos movimentos 
sociais (Ingíehart e Welzel, 2005).

Em vez de serem dirigidas por organiza­
ções burocráticas comandadas por elites  ̂ as. 
pessoas estariam procurando estratégias para 
a manifestação de suas preferências sobre 
assuntos específicos, tais como o aborto, os 
direitos.das mulheres e homossexuais, a cqr-
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mpção das elites, e as questões ambientais 
(Inglehart e Welzel, 2005, p. 116).

Evidências empíricas sobre esse fenôme­
no foram apresentadas já no final da década 
de 1970 (Barnes et a i, 1979), indicando que 
os valores pós-materialistas estavam forte­
mente associados a ações políticas não-con- 
venci onais, tais como manifestações, boico­
tes ou ocupações.

Essa tendência se apresentou consisten­
te no tempo, como demonstram as quatro 
ondas do WVS. As atividades não-conven- 
cionais de contestação têm-se tornado ações 
relativamente normais entre os públicos de 
nações pós-industriais (Inglehart e Welzel,
2005).

Gomo se trata de um fenômeno asso­
ciado à mudança pós-materialistâ, esse novo 
ativismo político se manifestaria através da 
mudança geracional, ou seja, na medida em 
que os grupos mais jovens, mais educados e 
mais pós-materialistas passam a compor a 
população adulta, essas práticas participati­
vas se tomariam mais comuns (Inglehart, 
1990; 2001; Inglehart e Welzel, 2005).

Dispondo os dados coletados em 1974 
pelo projeto PoliticalAction e as quatro ondas 
do WVS (1981, 1990, 1995 e 2000) em uma 
tabela, Inglehart e Welzel mostram qúe o per­
centual de pessoas que afirmaram estar envol­
vidas em ações políticas não-convencionais só 
aumentou (Inglehart e Welzel, 2005).

Em 1974, uma média de 32% da popu­
lação dos oito países cobertos pelas pesquisas 
declarou ter assinado petições. A cada nova 
sondagem, esse número foi aumentando, 
chegando a 63% em 2000, totalizando um 
acréscimo de 31 pontos. O mesmo ocorreu 
em relação à participação em manifestações 
(acréscimo de 12%) e em boicotes a produ­
tos específicos (acréscimo de 9%) (Inglehart 
e Welzel, 2005, pp. 121-2).

É importante destacar que rodas as oito 
sociedades que manifestaram essas elevações

são classificadas como de alta renda, o que 
vem confirmar a hipótese de que essa ten­
dência de participação em ações não-con- 
vencionais faz parte das mudanças pós- 
materialistas explicadas em última instância 
pela modernização. Não se trata, portanto, 
de um fenómeno mundialmente uniforme, 
más conectado aos níveis de desenvolvimen­
to econômico de cada sociedade.

Sendo assim, seria previsível que os 
níveis de auto-expressão estivessem, em esca­
la mundial, associados com a prática de ações 
de contestação. De feto., os autores mostram 
que quanto maior a ênfase nos valores de 
auto-expressão, mais comuns sã© as práticas 
políticas dessa ordem (Ideni, p. 124).

Como parte do conjunto de mudanças, 
culturais denominadas de síndrome pós- 
matetialista, teríamos, portanto, o desenvol­
vimento de uma postura crítica e participa­
tiva por parte dos; cidadãos, que seria 
congruente com processos de ampliação e 
fortalecimento da democracia.

Outro elemento que caracterizaria esse 
novo padrão de atitudes e. comportamen­
tos políticos seria a tolerância em relação 
às diferenças. A respeito desse tema, os 
aurores se debruçam particularmente sobre 
a questão da aceitação da homossexualida­
de, escrevendo que “pós-materi alistas e 
jovens são marcadamente mais tolerantes à 
homossexualidade do que os materialistas 
e as pessoas mais velhas e isso é parte de 
um padrão importante -  a emergência de 
normas humanísticas que enfatizam a 
emancipação humana e a auto-expressão” 
(Jde?n, p. 126).

Essa tolerância maior a comportamen­
tos que desviam dos padrões tradicional­
mente aceitos não se limita a esse aspecto, 
pois. tal conexão também teria sido identifi­
cada, desde a década de 1980, em relação a 
aborto, divórcio, relacionamentos extracon­
jugais e prostituição (Inglehart, 1990).
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Atitudes positivas em relação à igualda­
de de gênero seriam também componentes 
dessa reorientação subjetiva. Os autores 
mostram que o percentual de discordância à 
sentença “Quando os empregos são escassos, 
os homens devem ter mais direitos a eles que 
as mulheres” tem aumentado na grande 
maioria dos países. De cinqüenta sociedades 
investigadas, 37 (74%) mostraram aumento 
nesse indicador de apoio à igualdade de 
gênero (Inglehart e Welzel, 2005).

Mais expressivos ainda sáo os resultados 
obtidos diante da afirmação “Homens são 
melhores líderes políticos que mulheres”. 
Nove em cada dez países cuja maioria da 
população se mostrou contrária à sentença 
são classificados pelo Banco Mundial como 
nações de alta renda (Idem).

O conjunto desses dados e argumentos 
conduz os pesquisadores à conclusão de que 
os valores pós-materialistas, a ampliação da 
participação em ações políticas não-conven- 
cionais, o aumento da tolerância, o apoio à 
igualdade de gênero, dentre outros elemen­
tos, fazem parte de uma única tendência em 
direção ao estabelecimento de uma cultura 
pró-democrática (Inglehart, 2001; Inglehart 
e Welzel, 2005).

Gibson e Duch (1994), em estudo 
sobre a democratização na antiga União 
Soviética na década de 1990, realizam um 
teste interessante sobre esse tema analisando 
a relação entre o pós-materialismo e um 
conjunto mais amplo de orientações valora- 
tivas relacionadas à cultura política.

Utilizando dados obtidos a partir de 
sondagens realizadas no ano de 1990, esses 
pesquisadores tomam como hipótese de tra­
balho algo similar ao que propõem 
Inglehart e seus colaboradores, ou seja, que 
os valores pós-materialistas estariam conec­
tados a um grupo de crenças sobre os pro­
cessos e instituições democráticas e também 
a formas de participação política não-con- 
vencionais. Mais especificamente, supu-

nham que os pós-materialistas dessa socie­
dade tenderiam à adotar “uma variedade de 
pontos de vista democráticos, mudando 
suas atitudes em relação a instituições majo­
ritárias como os parlamentos para questões 
sobre tolerância e minorias políticas” 
(Gibson e Duch, p. 10)

Para verificar a validade dessa hipótese, 
construíram um indicador de apoio aos 
valores democráticos bastante amplo, envol­
vendo valorização dá liberdade, apoio às 
normas democráticas, consciência em rela­
ção aós direitos de cidadania, apoio ao: dis- 
senso e à oposição, à mídia independente, à 
competição eleitoral e tolerância a.minorias 
políticas (Idem , pp. 33-4).

A partir desse índice, por me.io da téc­
nica de análise fatorial, os respotidentes 
foram classificados em três grupos, ém razão 
dos escores obtidos no conjunto das respos­
tas sobre esses remas. Distinguem-se, por­
tanto, entre os que manifestam alto, médio 
ou baixo apoio a tais valores e normas.

O cruzamento dessa dimensão com 
aquela gerada pelo índice de pós-materialis- 
mo demonstrou que os pós-materialistas são 
mais propensos a manifestar altos níveis, de 
apoio aos valores democráticos. Mais de 
80% dos que foram incluídos nesse grupo, 
que enfatiza os valores de auto-éxpressão, 
manifestaram altos índices de adesão às. nor­
mas e crenças pró-démocraciá.’

Para aprofundar a compreensão sobre 
esse relacionamento, os pesquisadores tam­
bém construíram um modelo de regressão 
em que os valores democráticos aparecem 
como variável resposta e o pós-materialismo 
como preditor. Para evitar conclusões espú­
rias, como estratégia de controle também 
foram inseridas no modelo algumas variáveis 
demográficas, tais como idade e nível educa­
cional. Os resultados obtidos indicaram que, 
mesmo sendo controlado por essas variáveis, 
o impacto da medida de pós-materialismo 
continuou significativo (Idem, p. 21).
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Por fim, também verificaram que, entre
o público soviético, os pós-materialistas 
também são os que mais afirmaram ter se 
envolvido em ações políticas não-convencio- 
nais, tal como definidas anteriormente 
(.Idem, p. 27). Essa mesma associação foi 
também verificada por Opp (I99Ó) em pes­
quisa realizada na então Alemanha 
Ocidental.

Essa pesquisa de Gibson e Duch nos 
parece particularmente interessante pelo 
fato de que a União Soviética dó final da 
década, de 1980 não era um exemplo de 
desenvolvimento econômico e o número de 
indivíduos pós-materialistas erá bastante 
reduzido (11%). Ainda assim, a associação 
verificada em nível internacional se repetiu 
nesse contexto.

Considerações Finais

Nossa intenção neste artigo foi apresen­
tar os argumentos fundamentais dessa pers­
pectiva teórica e empírica, que tem gerado 
intenso debate no interior da ciência políti­
ca internacional nas últimas décadas. Mais 
especificamente, tratamos de destacar a 
seqüência dos argumentos presentes, nessa 
formulação, que terminam por afirmar as 
conseqüências do processo de modernização 
e da emergência de novas prioridades valo- 
rativas sobre o estabelecimento de uma cul­
tura política congruente com a democracia.

A pertinência desses argumentos nos 
leva a pensar sobre as suas potencialidades

explicativas em realidades como a brasileira, 
na qual. uma cultura política com traços 
pouco democráticos rem demonstrado pos­
suir grande poder de permanência. Talvez 
fosse interessante analisar em que medida os 
valores pós-materialistas estão associados ao 
florescimento de uma cultura política 
democrática, entre. nós.

As seguintes questões poderiam ser for̂  
muladas por pesquisadores nacionais a par­
tir desse aporte teórico: seriam os pós-mare- 
riaJistas brasileiros, ainda que em número 
reduzido, mais democráticos que os mate­
rialistas? A mudança pós-materialista, ainda 
que incipiente no Brasil e na América Latina 
como um todo, estaria produzindo impactos 
positivos em nossa cultura política?

Investigações acerca desses temas em 
sociedades específicas como a nossa seriam 
valiosas, pois poderiam captar particularida­
des que escapam ao analista em estudos que 
se debruçam sobre conjuntos relativamente 
amplos de nações, tais como os realizados 
por Inglehart e seus colegas. Estudos parti­
culares são necessários, sobretudo em reali­
dades sociais, políticas e econômicas que se 
distanciam daquelas condições existentes 
nas chamadas sociedades pós-industriais.

A análise das questões e hipóteses coloca­
das pela teoria do desenvolvimento, em socie­
dades em que a segurança física e econômica 
ainda não são uma realidade para a maioria 
da população, poderia contribuir significati­
vamente no médio e longo prazo para o deba­
te sobre a suposta emergência de uma postu­
ra pós-materialista em perspectiva mundial, 
bem como sobre seus potenciais efeitos.

Notas

1 Todas as citações foram livremente traduzidas pelo autor.
2 Em, Modernización y posmodernización, Inglehart (2001) não se refere a duas fases da 

modernização. Ele utiliza o termo pós-mpdernização para designar a nova configuração 
social das sociedades desenvolvidas.
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3 Apesar de os autores utilizarem dados de duas amostras distintas (uma referente à
Moscou e outra à URSS européia); estamos aqui nos referindo apenas aos resultados da 
primeira.
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Resumo

Teoria do desenvolvimento humano, cultura política e democracia

O artigo apresenta os elementos fundamentais da teoria do desenvolvimento humano pro­
posta por Ronald Inglehart e seus colaboradores, enfatizando suas hipóteses acerca do rela­
cionamento entre desenvolvimento socioeconômico, prioridades valorativas e os processos de 
democratização. Inicialmente são apresentados os argumentos centrais que sustentam essa 
perspectiva, caracterizada como uma revisão crítica das formulações clássicas da reoria da 
modernização. Na seqüência, discutimos a suposta relação entre desenvolvimento material e 
a emergência dos chamados valores pós-ffiaterialistas em perspectiva mundial. Por 6m, anali­
samos a hipótese da associação entre essa mudança valorariva e os processos de democratiza­
ção, enfatizando especialmente os impactos da síndrome pós-materialista sobre a constituição 
de uma cultura política democrática.

Palavras-chave: Desenvolvimento humano; Prioridades valorativas; Democracia; Cultura 
política: Pós-marerialismo.
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Abstract

Theory o f  the human development, political culture, and democracy

The article presents rhe fundamental elements of the theory of the human development pro­
posed by Ronald Inglehart and his collaborators, emphasizing his hypotheses concerning the 
relationship among socioeconomic development, value priorities, and the democratization 
processes. Initially, central arguments that sustain that perspective are presented, characterized 
as a critical revision of the classic, formulations of the theory of the modernization. In 
sequence', we discuss the supposed relationship between material development and the emer­
gency of the so-called post materialistic values in the world perspective. Finally, we analyzed 
the hypothesis of the association between that values change and the democratization process­
es, especially emphasizing the impacts of the post materialistic syndrome about the constitu­
tion of a democratic political culture.

Keywords: Human development; Value priorities; Democracy; Political culture; Post materi­
alism.

Résumé

Théorie du développement humain, culture politique et démocratie

L’article présente les éléments fondamentaux de la théorie du développement humain propo­
sée, par Ronald Inglehart et ses collaborateurs. L’accent est mis sur ses hypothèses à propos du 
rapport entre le développement socio-économique, les priorités de valeurs et les processus de 
démocratisation. L’auteur présente, tout d’abord, les arguments centraux qui soutiennent 
cette perspective, qui se caractérise comme étant une révision critique des formulations clas­
siques de la théorie de la modernisation. Il aborde, par la suite, selon une perspective mon­
diale, le rapport supposé entre le développement matériel et l’émergence des soi-disant valeurs 
post-matérialistes. Finalement, il analyse l'hypothèse de l’association entre ce changement de 
priorités de valeurs et les.processus de démocratisation, particulièrement en ce qui concerne, 
les impacts du syndrome post-matérialiste sur la constitution d’une culture politique démo­
cratique. •

Mots-clés: Développement humain; Priorités de valeurs; Démocratie ; Culture politique; 
Post-matérialisme.
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Sindicatos em Transformação. 
“Modelos” de Ação Sindical: o Debate internacional*

Sônia M. K. Guimarães

Introdução

Falar de sindicalismo hoje é falar da 
crise dessa instituição. Especialistas têm 
discutido a questão, perguntando-se qual a 
possibilidade de o sindicalismo readquirir o 
papel influente que deteve nó passado ou, 
mais precisamente, qual seria o fuiuro 
dessa instituição nas sociedades do século 
XXI. Qual o papel dos sindicatos nas socie­
dades informacionais? Estaria essa institui­
ção fadada ao desaparecimento ou, ao con­
trário, adquiriria nova identidade e 
potencialidades? Admitida a hipótese de 
sua permanência, que mudanças teria que 
promover para alcançar uma atuação eficaz 
diante de uma nova realidade do trabalho e 
dos trabalhadores? A lógica de ação que 
presidiu sua existência até recentemente, 
baseada predominantemente no conflito 
entre capital e traballio poderia ou deveria 
persistir, ou seria, necessário construir uma 
nova identidade, uma nova. lógica de ação? 
Como se caracterizariam essa nova identi­
dade e. nova lógica de ação? Quais os riscos, 
quais os ganhos e potencialidades, tendo 
em vista mudanças de identidade? Seria a 
evolução suficiente à transformação dos 
sindicatos ou teriam eles que experimentar 
uma revolução?

As respostas a essas e outras questões são 
complexas e exigem sério esforço de pesqui­
sa tanto no nível teórico como empírico.

Os estudos sobre sindicalismo no Brasil 
têm produzido um vasto e profícuo conjun­
to de dados que se traduzem em análises que 
abordam diferentes aspectos do fenômeno 
sob perspectivas diversas (por exemplo, o 
sindicato como instituição e como movi­
mento social), em distintos períodos históri­
cos (desde os movimentos anarquistas do 
início do século XX, até o chamado novo 
sindicalismo e o sindicalismo dos anos 
1990), em diferentes regiões, ramos e setores 
econômicos. Apesar do volume, e riqueza da 
produção cientifica brasileira na área, a 
mesma tem-se fundamentado, sobretudo, 
em uma perspectiva empírica e descritiva, ao 
contrário do que ocorre, por exemplo, com 
a produção norte-americana, francesa e bri­
tânica, que apresenta um notável esforço de 
teorização (éntrè outros, Kochan, Katz e 
McKersie, 1986; Locke e Thelen, 1998; 
Heckscher, 1996; Kelly, 1998; Hyman, 
2001; Durand, 2004; Turner, 2006).

A insuficiente reflexão teórica no Brasil, 
tende a restringir a capacidade para um olhar 
mais abstrato e objetivo sobre o fenômeno. 
Por exemplo, entre outros aspectos, há carên­
cia de teoria para explicar Os diferentes ciclos

*  A primeira versão deste artigo fòi apresentada, no X X IX  Encontro Anual da Anpocs, G T  26 — Trabalho 
e Sindicato na Sociedade Contemporânea, 2 5 -29  out. 2 0 0 5 , Caxambu, M G .

BIB, Saò Paulo, n* 64 , 2° sem estre de 2007, p p ; 91-1.07 91



na existência da instituição, suas diferentes 
manifestações, bem como questões referentes 
à relação partido-sindicato. Carecemos de 
ferramentas teóricas que nos habilite a pen­
sar as questões que afetam o sindicalismo de 
forma mais objetiva e abrangente. Tende-se a 
considerar a globalização como fator funda­
mental para explicar os problemas atuais do 
sindicato. Nessa perspectiva, são muitas 
vezes deixados de lado outros fatores, tanto 
de ordem estrutural ou conjuntural (como 
esgotamento do processo de substituição de 
importações, estabilidade da economia, des­
preparo dos sindicatos), como de ordem sub­
jetiva (questões de identidade, crenças e valo­
res da instituição e dos filiados). A ausência 
de reflexão teórica impede a discussão sobre 
questões e conceitos como “interesse dos tra­
balhadores” — o qual tende a ser taken fo r  
granted a partir do ponto de vista da análise 
marxista.

Tal lacuna está a. exigir urgência em 
complementar a pesquisa na área: bá neces­
sidade de investigar os diferentes tipos de 
sindicatos (observa-se, no Brasil, nos últi­
mos vinte anos, um viés — wishful thinking— 
no sentido de privilegiar a investigação sobre 
os sindicatos cutistas, como se inexisdssem 
os demais sindicatos),1 não apenas em ter­
mos do espectro “direia” e “esquerda”, mas 
também de distintas tendências observadas 
em sindicatos pertencendo ao mesmo ramo 
e/ou à mesma federação. Seria necessário 
aprofundar-se na diversidade e complexida­
de do fenómeno.

Conforme acima indicado  ̂ estudos 
sobre a crise dos sindicatos tendem a evi­
denciar os impasses que se lhes apresentam, 
explicando-os como conseqüências de 
mudanças: (a) econômicas — globalização, 
liberalização dos mercados e conseqüenre 
acirramento da competição, financeirização 
da economia, que privilegia os acionistas na 
busca de lucros elevados em detrimento dos

demais agentes econômicos - e/ou (b) no 
mundo do trabalho,. como a introdução de 
novas tecnologias, que elimina postos de tra­
balho e altera o perfil dos novos emprega­
dos, a reestruturação das empresas e trans­
formações na organização do trabalho, que 
modificam de forma significativa as relações 
de trabalho.

A perspectiva acima apresenta pelo 
menos duas limitações: de um lado, explica o 
debilitamento dos sindicatos em decorrência 
de uma visão que privilegia fatores estrutu­
rais, externos; de outro lado, simplifica a 
questão, considerando-a de forma homogê­
nea, enfatizando as convergências e minimi­
zando as divergências. Deixa-se assim de evi­
denciar a pluralidade de orientações e 
perspectivas que caracteriza a realidade con­
creta dos sindicatos e que se expressam em 
valores e atitudes que correspondem a situa­
ções hisi órici i po I íti co- sociais do ambiente 
em que atuam. Ao obscurecer as diferenças, 
obtêm-se conclusões equivocadas, pois igua­
la-se o que é desigual e impede-se a percep­
ção mais fina que permitiria compreender de 
forma mais acurada o fenômeno em estudo.

Há que, antes de tudo, ter claro que o 
termo “sindicalismo” supõe pluralidade de 
concepções de ação e orientações, muitas 
vezes, conflitantes.

Este artigo procura levantar aspectos 
relacionados a tais questões, a partir do 
exame de uma literatura representativa do 
esforço teórico realizado por estudiosos 
europeus e norte-americanos na tentativa de 
avançar no entendimento do problema de 
forma mais abrangente, ultrapassando assim 
os limites da análise descritiva.

Sobre as Perspectivas de Análise

Sabemos que a escolha de uma dada 
perspectiva de análise condiciona a explica­
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ção do fenômeno investigado. Os estudos 
sobre os sindicatos têm sido desenvolvidos a 
partir de diferentes abordagens, dentre elas 
destacam-se a abordagem estrutural e a 
abordagem acionista. Na primeira, supõe-se 
que a configuração econômico-institucional 
(natureza do contexto econômico, do regi­
me jurídico-organizacional, das relações dos 
sindicatos com o Estado e com os partidos 
políticos) contribuiria para moldar atitudes 
e comportamentos, determinando a ação 
dos agentes sociais; na segunda, o pressupos­
to seria de que as práticas, são forjadas a par­
tir de experiências dos agentes sociais, resul­
tando. em ações/estratégias baseadas no 
exame dos limites e possibilidades em face 
das situações existentes. A perspectiva estru­
tural tenderia a explicar os problemas atuais 
do sindicalismo como resultado de fatores 
predominantemente externos, decorrentes 
de mudanças ocorridas na realidade econô­
mica e, em Conseqüência, no mundo do tra­
balho. Quando pautada pela perspectiva 
marxista, essa abordagem parte do pressu­
posto de que existiria uma relação necessária 
de conflito entre capital e trabalho, cuja 
concretização — eliminar a sociedade capita­
lista -  seria o verdadeiro “interesse dos tra­
balhadores”. Tenderia, assim, a uma homo­
geneização dos resultados. A perspectiva 
acionista, sem retirar a importância dos fato­
res estruturais, privilegia a dinâmica de 
estratégias dos agentes sociais. Nesse senti­
do, o desenvolvimento de estratégias de con­
flito ou de cooperação obedeceria a um cál­
culo que avaliaria como obter o máximo de 
ganhos considerando um contexto particu­
lar que incluiria a estrutura de relações entre 
capital é trabalho, valores subjetivos e apelos 
que compõem as ideologias.

A perspectiva acionista tem sido cada 
vez mais incorporada pela sociologia con­
temporânea, Entretanto, aqui cambém há o 
risco de graves distorções -  o risco de ceder-

se ao voluntarismo. Cabe aqui destacar a 
abordagem de Giddens (1986), que, atri­
buindo capacidade de agência aos indiví­
duos e, portanto, rejeitando o pressuposto 
de determinação das estruturas, reconhece 
que os agentes não são autônomos em seu 
agir, posto que, de um lado, não detêm a 
totalidade de conhecimento sobre o contex­
to em que atuam e, por outro, podem depa­
rar-se com conseqüências não esperadas de 
suas ações. “Agência”, nesse sentido, referuy 
se-ia não à intenção, mas à capacidade de 
realizar coisas, de tal forma que, tivesse a 
ação sido diferente, determinados eventos 
não teriam ocorrido. Tal abordagem pressu­
põe que o ator soda! (indivíduo, grupo ou 
instituição) teria capacidade de alterar o 
curso dos eventos.

Avaliar, portanto, as ações dos agentes 
exigiria do observador conhecer a maneira 
como eles procuram “adequar” suas escolhas 
ao contexto em que s.e aplicam, ou seja, seria 
necessário investigar não apenas o grau de 
conhecimento do agente sobre a situação, 
mas também a sua capacidade de criar estra­
tégias inovadoras. Nessa perspectiva, a análi­
se comparativa torna-se fundamental, pois 
permite evidenciar limites e possibilidades 
decorrentes da "estrutura de oportunidades” 
diante da presença ou ausência de obstácu­
los econômico-institucionais. Apesar da 
importância desse último aspecto, seria sem­
pre possível encontrar resultados distintos, 
em contextos sociais, econômicos, políticos 
e culturais similares, bem como resultados 
similares em contextos distintos (Turner, 
2006, p. 100). Tal conclusão destaca a 
importância das “estratégias inovadoras” 
criadas pelos agentes, apesar dos limites exis­
tentes. Privilegia-se, assim, a diferença de 
resultados, fruto de escolhas realizadas a par­
tir da capacidade dos agentes de influenciar 
um processo em curso, seja diretamente 
através das próprias ações, seja através da
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ação de outros, que levam em consideração 
a capacidade de ação dos agentes (Locke e 
Thelen, 1998; Bacon e Blyton, 2004; 
Turner, 2006), considerando-se distintas 
conjugações de fatores. Nessa perspectiva, 
séria importante distinguir os “modelos” de 
práticas e explicar as razões das diferenças. 
Como afirmam Katz e Darbishire (1998), 
trata-se de evidenciar a heterogeneidade ao 
invés das semelhanças, as divergências ao 
invés das convergências.

Os sindicatos constituem-se em "ator 
social” por excelência: não apenas atuam 
diretamente, como inflnenciam a ação de 
outros (Estado e empresas) a partir da capa­
cidade de atuação que demonstram ter. Tal 
perspectiva parece adequar-se à análise do 
mundo do trabalho, posto que este é hoje 
marcado pela diversidade e pela simultanei­
dade de situações divergentes. Daí o risco de 
tomar como verdadeiras as evidências que se 
baseiam em generalizações apressadas, des­
considerando a diversidade de situações.

De posse dessas: observações, as seções a 
seguir destacarão aspectos que parecem rele­
vantes na construção de um quadro de aná­
lise para exame do sindicalismo contempo­
râneo, considerando-se diferentes pers­
pectivas.

Sobre os Interesses dos Trabalhadores

Ao analisar os problemas do sindicalis­
mo atual, Kelly (1998) critica a tendência 
que, baseada na tese marxista, considera os 
“interesses” dos trabalhadores como unifica­
dos e identificados com o desejo de derrotar 
o capitalismo. Tal abordagem suporia, equi- 
vocadamente, que aqueles interesses seriam: 
(a) decorrentes de fatores estruturais e (b) 
facilmente transformados em conflito, cons­
tituindo-se este em traço permanente das 
relações de trabalho. Por essa perspectiva,

concluir-se-ia de forma nlo-problemática 
que a conduta dos sindicatos deveria funda­
mentar-se no antagonismo e no conflito de 
classe. Esse pressuposto ignoraria, segundo 
Kelly, a especificidade e contradições pró­
prias à constituição dos “interesses” dos tra­
balhadores, ao mesmo tempo, que concebe­
ria, de forma simplista, a natureza complexa 
da relação entre conflito de interesses e com­
portamento conflitivp. Como afirma Kelly, 
o comportamento dos trabalhadores seria 
complexo e a relação entre capital e trabalho 
necessariamente implicaria conflito e coope­
ração: ao mesmo tempo que “resiste” à 
“exploração”, o trabalhador também coope­
ra com o empregador para garantir o fun­
cionamento da empresa e, dessa forma, sua 
sobrevivência. Kelly vale-se da teoria deTilly 
(1978) sobre ação coletiva para formular 
algumas questões fundamentais: de que 
forma os trabalhadores vivem seus interesses 
diante dos do capital — iguais a, diferentes 
de, em Oposição a? Tais interesses seriam 
definidos em termos individuais, coletivos, 
de ambas as formas? Como proceder para 
atender a demandas tão diferenciadas?

Kirk Adams, diretor da American 
Federation of Labor and Congress of 
Industrial Organizations (AEL-CIO), 
chama a atenção para a necessidade de se 
conhecer melhor os interesses, expectativas e 
desejos do trabalhador e alerta para a misti­
ficação de certos pressupostos abstratos: 
“assumimos que os trabalhadores desejam 
ter um sindicato (...) muitos deles, de fato, o 
desejam (...) mas por que razão desejam tê- 
lo não é normalmente discutido” (citado em 
Herzenberg, 2002, p. 130). Desconhecendo 
tais razões, sustentam-se idéias equivocadas 
como a de supor que o principal fator aglu- 
tinador dos trabalhadores seja o ódio ao 
patrão. Portanto, segundo Adams, haveria 
necessidade de estabelecer màior diálogo 
sobre as necessidades do trabalhador, conhe-
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ccr melhor suas demandas, o que permitiria 
ultrapassar o apelo “contra a empresa” e, em 
seu lugar, desenvolver a luta em favor da 
“cidadania no trabalho”.

Esse parece ser ura dos equívocos dos 
sindicatos: tendem a organizar os trabalha­
dores com base no pressuposto de que estes 
têm sérios conflitos com os empregadores. A 
maioria dos trabalhadores, no entanto, não 
teria conflitos pessoais com a empresa, mas 
desejaria apenas melhorias salariais, estabili­
dade de emprego, e uma parte dos mesmos 
gostaria de ser ouvido no ambiente de tra- 
halho (Herzenberg, 2002).

Kelly (1998) afirma que a oposição de 
interesses dos trabalhadores diante do capital 
tenderia a emergir não apenas com o senti­
mento de insatisfação, mas com os senti­
mentos de injustiça e ilegitimidade. Se tal 
afirmação parece consistente, há que consi­
derar, entretanto, que as razões pelas quais 
expressam tais sentimentos tendem a ser bas­
tante heterogêneas, distinguindo-se de acor­
do com funções e condições de trabalho e de 
emprego. O sindicalismo do século XX; que 
se baseava na idéia de homogeneidade, atua­
va na perspectiva fordista, ou seja, as deman­
das privilegiadas eram impostas pelos setores 
mais bem colocados no mercado de trabalho.

Em relação à discussão sobre “interesses'’ 
dos trabalhadores, seria importante reter, 
como afirma Hyman (2001, p. 170), que “a 
noção de interesses contém tanto dimensões 
objetivas quanto subjetivas (...) de modo 
que a relação entre eles (capital e trabalho) 
não poderá jamais ser determinada”.

Entre Mercado, Classe e Sociedade

Ainda que se apoiando na perspectiva 
institucionalista, Hyman não se deixa sedu­
zir pelo determinismo: os problemas atuais 
do sindicalismo seriam reforçados, mas não

explicados pelos processos econômicos mais 
gerais, posto que fatores internos aos sindi­
catos (recursos do poder de que dispõem), 
que os caracterizaram como atores sociais do 
século XX, tenderiam a dificultar o ajusta­
mento dos mesmos ao novo contexto.

O autor parte de um exame das dife­
renças, utilizando-se da noção de polariza  ̂
ção triangular — mercado, classe e sociedade 
— representados na figura de um triângulo, 
em que cada um dos termos se localizaria 
em um dos ângulos, definindo-se assim três 
cipos ideais de sindicalismo,: concebidos 
como: (a) veículo de mobilização anticapita- 
lista, tendo em vista promover a luta de clas­
ses; (b) agente de integração social na busca 
de realização da justiça social através da 
melhoria das condições de trabalho e de vida 
dos trabalhadores; e (c) agente de defesa do 
mercado de trabalho e representante de inte­
resses corporativos.

A construção desses tipos ideais asso­
ciar-se-ia a distintas identidades que defini­
riam modelos de sindicatos com diferentes 
objetivos. No primeiro caso, o modelo que 
emerge com as lutas de esquerda, pautar-se- 
ia pela oposição anticapitalista, priorizando 
a organização da militância e a mobilização 
política; em oposição ao modelo baseadò no 
antagonismo de classes; emerge ao final do 
século XIX, a perspectiva de integração 
social, pautada pelos princípios do catolicis­
mo social, a partir de uma visão organicista 
da sociedade. O terceiro modelo é o chama­
do sindicalismo de negócios, com enraizamen­
to maior nos Estados Unidos, cuja priorida­
de seria a consecução de. objetivos 
estritamente econômicos, rejeitando pers­
pectivas revolucionárias ou reformistas e 
considerando-as como obstáculos às reais 
necessidades dos trabalhadores, como a 
busca de oportunidades de emprego.

O argumento de Hyman é de que os 
modelos acimâ deveriam ser compreendidos
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como tipos ideais e como tal não seriam 
encontrados na realidade. Os sindicatos 
viveriam a permanente tensão de ter de con­
duzir-se pelos três eixos referidos, ou seja, 
não poderiam ignorar o mercado (a preocu­
pação com os salários), a divisão de interes­
ses entre empregados e empregadores (a pre­
sença das classes sociais), bem como a 
coexistência com um quadro soeiai mais 
amplo, a sociedade, que lhes imporia condi­
cionamentos sociais. Portanto, segundo 
Hyman,. na prática, a identidade dos sindi­
catos seria definida por sua localização não 
nos ângulos do triângulo — o que definiria o 
ripo puro - ,  mas em um dos lados do 
mesmo, inclinando-se de forma mais ou 
menos contraditória para dois dos modelos: 
entre classe e mercado; entre, mercado e 
sociedade e entre sociedade e classe (ver 
Figura 1). Considerando-sé cada lado do 
triângulo, como um contínuo, teríamos 
assim uma pluralidade de orientações. As 
localizações e o grau de inclinação refleti­
riam tanto circunstâncias objetivas, mate­
riais, como orientações subjetivas, ideológi­
cas. Teríamos assim uma matriz complexa 
que definiria distintas estratégias e formas de 
ação. Hm tempos de mudança, tenderia a 
ocorrer reorientações de posição.

Na perspectiva do sindicalismo de mer­
cado, uma das funções precípuas dos sindi­
catos seria a de garantir padrões aceitáveis 
em termos de salários, jornada de trabalho, 
elementos básicos de saúde, segurança no 
trabalho, as quais seriam preferivelmente 
definidas por intermédio de negociação 
coletiva (outras formas: contrato individual, 
seguro mútuo ou obrigação legal). O sindi­
calismo seria nesse caso concebido sob uma 
perspectiva economicista, cujo objetivo seria 
lutar para elevar o bem-estar material de 
seus membros, especialmente no que se refe­
re ao aumento de salários. A organização e a 
negociação coletiva aumentaria o poder de

Figura 1
Eixos de Orientação dos Sindicatos

Sociedade

Mercado Classe

Fonre: Hyman (2001)

barganha dos trabalhadores, permitindo a 
obtenção de vantagens acima das condições 
de mercado. Essa perspectiva basear-se-ia 
num pretenso equilíbrio da correlação de 
forças entre as partes em negociação, a qual 
em termos dos trabalhadores dependeria 
muiro das condições do mercado de traba­
lho. Tenderia, portanto, a privilegiar os tra­
balhadores em vantagem no mercado de tra­
balho, constituindo-se também em limite 
dessa estratégia.

Tal economicismo, argumenta Hyman, 
não poderia deixar de ser político, já que a 
lógica puramente de mercado não se susten­
taria sem regulação; portanto, ao tentar 
impor-se no mercado, torná-sé inevitável 
influenciar o Estado. Da mesma forma, as 
regras de mercado originar-se-iam na estru­
tura das relações sociais; a noção de “salário 
justo” apóia-se em valores definidos pela 
idéia de normas e obrigações sociais — a 
"economia moral”, de Durkheim.

Tais argumentos, segundo o autor, 
demonstrariam a impossibilidade de exis­
tência de um sindicalismo puramente de 
negócios, posto que os aspectos políticos e 
sociais estariam, de uma forma ou de outra, 
sempre presentes.

O chamado sindicalismo revolucionário 
baseava-se no pressuposto de que a luta cole­
tiva por melhores condições de trabalho ten­
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deria a radicalizar-se, posto que contribuiria 
para formar entre os trabalhadores a percep­
ção de interesses comuns e de desenvolvi­
mento de um sentimento de antagonismo 
contra os patrões, decorrente da impossibili­
dade de atendimento das reivindicações por 
melhores condições de vida e de trabalho 
nos limites do capitalismo. A subversão da 
ordem seria inevitável.

Os pressupostos acima não se verifica­
ram: o aumento da produtividade permitiu 
redistribuiçáo de ganhos para determinados 
segmentos de trabalhadores; no enranro, por 
ocasião das crises, no lugar de radicalizações, 
observam-se concessões por parte dos traba­
lhadores preocupados em garantir a sobrevi­
vência da empresa, e dos próprios empregos; 
Diante disso, a esquerda condenava a nego­
ciação coletiva e a burocracia sindical por 
julgá-las responsáveis pela acomodação dos 
trabalhadores ao sistema.

Hyman corretamente pondera sóbre a 
não-linearidade da realidade: o conflito não 
pode ser usado, permanentemente, tanto 
porque geraria retaliação por parte dos 
empregadores, como também porque os tra­
balhadores não estariam dispostos, exceto 
em casos extremos, a assumir os custos de 
uma estratégia de antagonismo. Ademais, 
prossegue o autor, historicamente, a atos de 
subversão da ordem seguiram-se regimes 
autoritários que destruíram direitos dos sin­
dicatos autônomos.

Sendo assim,, até que ponto seria corre­
ta a idéia de sindicalismo de classe? Alguns 
argumentos indicariam a inadequação dessa 
perspectiva: o sindicalismo careceria da pos­
sibilidade de promover a unidade de classe 
em razão da profunda divisão dos trabalha­
dores por tipos de ocupação, de qualifica­
ção, por tipós dé contrato de trabalho, de 
atributos demográficos, divisões essas que 
acabariam por gerar motivações e interesses 
distintos. Além disso, em relação ao concei­

to de classe na versão marxista, Hyman pro- 
blematiza pelo menos três aspectos: (a) o 
capitalismo não teria gerado a pretensa pola­
rização de classes; (b) a formulação pura­
mente econômica de classe seria inadequa­
da; e (c) a definição “objetiva” da classe não 
garantiria a emergência da consciência de 
classe e da ação coletiva.

A idéia de sindicalismo de classe expres­
saria, assim, um paradoxo: a representação 
do grupo não poderia basear-se em unidade 
de interesses em razão de profunda divisão 
dos mesmos; não poderia também apelar à 
oposição de classe sob pena de ser deslegiti- 
mado. Por outro lado, a realidade das classes 
manifestar-se-ia pela percepção da explora­
ção e da insegurança. Ainda que indireta­
mente, o sindicalismo seria um agente de 
classe. Residiria aí o dualismo: o sindicato 
uniria e dividiria, promoveria lutas, ao 
mesmo tempo qúe regulamentaria e norina- 
tizaria as relações de emprego. Este é o para­
doxo.

No entanto, conforme Hyman salienta, 
a experiência histórica mostrou que o radi­
calismo de classe poderia levar não à des­
truição do capitalismo, mas à emergência de 
regimes autoritários eomo o fascismo. Os 
sindicatos de classe transformaram-se, acei­
tando a defesa da ordem e da estabilidade 
econômica em detrimento da política dé 
classe; os què continuaram com a retórica 
radical entraram em contradição com a prá­
tica cotidiana.

Em oposição à concepção de sindicalis­
mo de classe, desenvolve-se a noção de sin­
dicalismo como agente de integração à 
sociedade civil, o qual se expressa no pós- 
guerra, como "parceria social”. A expressão 
tem origem na doutrina católica e funda­
menta-se na idéia de harmonia social e dé 
reciprocidade funcional entre capital e tra­
balho. Poderia também expressar a idéia de 
uma relação igualitária entre parceiros ou.
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ainda Lima relação, entre instituições com 
recursos de poder que buscam uma situação, 
de equilíbrio pragmático entre os interesse 
de ambos. Nesse caso, cooperação não signi­
ficaria harmonia de classe ou subordinação, 
mas transformação do conflito em perma­
nente “guerra de manobra”, na expressão 
gramsciana; não como ideologia do consen­
so, mas comó relações institucionalizadas 
entre oponentes em igualdade de condições.

Hyman chama, a atenção para o fato: de 
que, na primeira geração de pactos sociais, 
vigorou a lógica de ganhos compartilhados 
com distribuição regulada do crescimento 
econômico, relativo pleno emprego e expan­
são do Estado de Bem-Estar Social.

Na Europa dos anos 1960 e 1970, 
difundiu-se a opção neo-corporativista ou 
social-democrata, síntese entre negociação 
coletiva pragmática e política pública de 
Estado orientada para a reforma econômico- 
SO.cial. Os sindicatos aceitavam restrições 
salariais em troca de funções consultivas na 
formulação e implementação de políticas 
econômicas e sociais. Verificava-se, assim, 
mudança de arena — da fábrica para a políti­
ca; da pressão econômica à influência políti­
ca. A partir do final dos anos 1960, a agen­
da avànçõu cm favor dos trabalhadores, 
incorporando questões como humanização 
das condições de:trabalho, alteração da divi­
são de trabalho excessiva, autonomia, opor­
tunidades de desenvolvimento de carreira. 
Nesse sentido, a opção neo-corporativista 
diferenciar-se-ia do sindicalismo de negó­
cios, já que as atividades sindicais não se res­
tringiriam à agenda da negociação coletiva.

Os ganhos dessa perspectiva estariam na 
possibilidade de construção de uma ordem 
social mais justa numa conjuntura de cresci­
mento econômico expressivo e de mercado 
de trabalho favorável. Mesmo assim, os crí­
ticos afirmam que os sacrifícios foram maio­
res que os benefícios. Os ganhos desaparece­

riam com a perda de poder de barganha dos 
trabalhadores a partir do último quartel do 
século XX, em razão de mudanças econômi- 
co-polítieas desfavoráveis a certos segmentos 
de trabalhadores.

Examinando empiricamente os três 
tipos ideais de sindicalismo, Hyman discute 
os exemplos da Grã-Bretanha, da Alemanha 
e da Itália do pós-guerra.

O “modelo britânico”, cujas origens 
remontam há mais de dois séculos, baseou-se, 
segundo o esquema de Hyman, no eixo mer- 
cado-classe. O movimento sindical, britânico1 
defendeu com ardor a livre negociação coleti­
va e, ao contrário do que ocorreu em outros 
países europeus, as relações sindicais na Grã- 
Bretanha caracterizaram-se pela baixa inter­
venção do Estado, refletindo-se na quase ine­
xistência de legislação trabalhista (tradição 
voluntaristá). De outro lado, o movimento 
sindica] britânico expressou a forte identida­
de de classe, característica dos trabalhadores 
que representava. A retórica socialista não 
impediu, no entanto, uma pragmática aco­
modação ao sistema (Hyman, 1999).

A ascensão do governo Tatcher, em 
1979, representou, segundo Hyman, algo 
como uma revolução: a política liberal que 
impunha disciplina monetária, fim do pro­
tecionismo estatal e liberalização dos merca­
dos incluía restrição à ação sindical.

Inúmeras medidas legais passaram a 
regular e a limitar a ação dos sindicatos, 
inclusive o direito de greve, alterando, assim, 
o princípio da não-intervenção do Estado. 
Por outró ladó, a política econômica, junta­
mente com tendências que vinham se afir­
mando (como queda dos índices de indus­
trialização e crescimento do setor de serviços) 
contribuiu pará a ocorrência de mudanças 
significativas no mercado de trabalho, 
expressas, entre outras, pelo aumento no 
índice de desemprego, redução do emprego 
no serviço público, crescimento da jornada
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flexível, bem como novas formas de organi­
zação do trabalho e de remuneração, que 
civeram impacto negativo na taxa de sindica- 
lização e, em conseqüência, no número de 
greves e conflitos trabalhistas. O enfraqueci­
mento dos sindicatos se refletiria na instância 
partidária, com a perda de poder de influen­
ciar decisões. Em conseqüência, a vitória do 
Labour Party, em maio de 1997, não resul­
tou em alterações nos princípios que regeram 
a economia e as relações sindicais durante o 
governo conservador.

A resposta dos sindicatos britânicos, em 
face da conjuntura adversa, foi a de alterar a 
natureza do modelo que o caracterizara até 
então — o eixo mercado-classe —, passando a 
pa.utar-se pelos princípios da "parceria social”. 
A maior parte dos acordos negociados sob 
tais princípios, nos anos 1990, envolviam a 
aceitação de maior flexibilidade no trabalho 
em troca de garantia do. emprego. Seria, por­
tanto, o fim do “modelo mercado-classe” e o 
início do chamado mercado -social, não sem 
conflitos, contradições e desequilíbrio nas 
relações, entre patrões e empregados, que ten­
deria a conceder à empresa os benefícios 
maiores, frutos gerados através da política de 
parceria social. (Hyman, 1999).

Na Alemanha, o chamado capitalismo 
organizado teria estabelecido um certo equi­
líbrio enrre as forças de mercado e as de coor­
denação e regulação do Estado, o que garan­
tiria lucro aos empresários e bem-estar aos 
trabalhadores. Os sindicatos constituíam-se 
em atores de conflito, mas respeitando os 
limites de regras definidas pela ordem social, 
na defesa de metas sociais partilhadas tam­
bém por outros atores sociais. Tal modelo era 
garantido por expressivo crescimento econô­
mico com esrabilidade, favorecendo a expan­
são do mercado de trabalho. Expressava-se 
assim o modelo que tinha como eixos o mer­
cado e a sociedade, ou seja, o mercado-social 
(Hyman, 2001, p. 121).

Nos anos 1970, esse esquema passa a ser 
desafiado por uma onda de greves espontâ­
neas contra a política sindical de coalizão, 
pela produtividade, que tendia a excluir seg­
mentos da classe trabalhadora, como mulhe­
res, trabalhadores imigrantes e de baixa qua­
lificação. Nos anos 1980, o crescimento do. 
desemprego, a desindustrialização, a corrup­
ção, a má administração, colocaram os sin­
dicaras na defensiva e contribuíram para a 
perda do apoio público.

Na Itália do pós-guerra, os sindicatos 
adquiriram influência como atores político- 
sociais pela ativa contribuição na construção 
de uma estrutura social de bem-estar. Nos anós 
1970, cerca de 50% da força de trabalho era 
sindicalizada; a agenda das negociações coleti­
vas fora ampliada, incluindo questões reladvas 
às condições de trabalho e de vida (desafio à 
disciplina fabril, ao intenso ritmo de trabalho 
e à fragmentação de tarefas, demandas relativas 
a rebaixamento dos custos de moradia, trans­
porte e eletricidade e questionamento sobre a 
desigualdade regional no país).

A experiência do fascismo levara a 
esquerda a compreender a impossibilidade 
da luta pela transformação socialista através 
da mobilização da classe trabalhadora, sur­
gindo assim o chamado compromisso histó­
rico -  aliança do PCI (Partido Comunista 
Italiano) com outros partidos, incluindo a 
Democracia Crisrã, com o objetivo de lutar 
pela melhoria nas condições dos trabalhado­
res. Tal estratégia corresponderia, segundo 
Hyman, ao modelo classe-sociedade. A globa­
lização, as novas tecnologias, novos métodos 
de organização do trabalho, as privatizações, 
evidenciaram a forte presença do mercado 
nos anos 1980 e 1990. Os sindicatos perde­
ram força e tanro os empregadores como os 
governos: puderam mais facilmente dispen­
sá-los nas negociações.

Os argumentos de Hyman seriam de 
que a atuação dos sindicatos no século XX
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pautou-se pela disciplina e padronização do 
mundo fordista e foi imposta pelos traba­
lhadores core, qualificados, predominante­
mente, homens, que também foram seus 
beneficiários; corresponderia, assim, ao 
conceito de solidariedade mecânica, formu­
lado por DurHieim. Contudo, as concep­
ções de mercado, sociedade e classe que 
definiram as ações sindicais, configuravam- 
se nos limires da nação. O impasse arual 
residiria no fato de que os sindicatos deve­
riam atuar como mediadores de forças eco­
nômicas transnacionais.

A alternativa, segundo Hyman, seria 
construir uma nova agenda de regulação 
pautada por parâmetros supranacionais, 
enquanto as novas utopias deveriam igual­
mente orientar-se por essa dimensão (solida­
riedade transnacional). As ações sindicais 
deveriam substituir a conformidade organi­
zacional pela coordenação da diversidade — 
sobrepondo a “solidariedade mecânica” a 
“solidariedade orgânica”, no sentido empre­
gado por Durkheim. Tal coordenação cons­
tituir-se-ia em tarefa complexa: conjugar 
diferenças, o que requereria negociação con­
tínua. As novas tecnologias e seu uso inteli­
gente constitui r-se-iam èm instrumentos 
importantes no suporte de estratégias orga­
nizacionais.

Como acima referido, ao explicar o 
declínio dos sindicatos, certos analistas ten­
dem a privilegiar fatores externos, como a 
globalização, as novas tecnologias, a reestru­
turação produtiva, posto que tais fatores 
contribuem para alterar significativamente 
os princípios que regeram o mundo do tra­
balho em boa parte do século XX. 
Entretanto, como afirmam Hyman (1999) e 
Dombois e Pries (1998), os impactos desses 
fenômenos sobre os sindicatos não são aná­
logos enquanto os sindicatos mais fortes e 
bem estruturados teriam melhores condi­
ções de enfrentar a nova situação, podendo

até dela saírem fortalecidos, o contrário 
ocorreria com os mais fracos o que leva à 
relativização o peso dos fatores externos. 
Portanto, reforçar-se-ia a tese de que os pro­
blemas que atingem os sindicatos não pode­
riam ser explicados diretamente pelos pro­
cessos de globalização, liberalização e de 
privatização, senão pór uma série complexa 
de fatores estruturais e conjunturais, inter­
nos e externos. Nesse, sentido, poder-se-ia 
concluir com Western (citado, por Hyman, 
1999, p. 127) que “os fâtos recentes não 
indicam o triunfo dos mercados sobre as ins­
tituições, mas a limitada capacidade das ins­
tituições nacionais para controlar os efeitos 
de um contexto institucional global”.

Hyman (1996) critica também a tese 
que atribui o declínio do sindicalismo a 
aspectos subjetivos baseados na idéia que 
opõe ao coletivismo do passado o individua­
lismo do presente. De um lado, afirma ele, o 
suposto “coletivismo solidário do passado” 
também representou “um veículo mais efi­
caz para apoiar as metas econômicas indivi­
duais” (Hyman, 1996, p. 20) e, de outro, o 
“individualismo do presente” representaria, 
muitas vezes, um movimento contra um 
sindicalismo voltado para trabalhadores 
qualificados, do setor industrial, do sexo 
masculino, regido por princípios hierárqui­
cos e centralizadores. Nesse sentido, o “novo 
individualismo” teria o mérito de ampliar o 
escopo do veiho. coletivismo economicista 
das negociações coletivas, ao preocupar-se 
em incorporar, entre as demandas dos traba­
lhadores, aspectos relacionados à qualidade 
de vida e à ampliação da participação.

Sindicato Competente

Segundo Durand (2004), o surgimento 
dos sindicatos relacionava-se à luta contra as 
más condições de trabalho, em busca de
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benefícios materiais (elevação dos salários) e 
simbólicos (dignidade e identidade do tra­
balhador). O desenvolvimento do capitalis­
mo e, mais recentemente, da economia de 
serviços, se não eliminou os problemas no 
trabalho (insegurança, intensificação do 
ritmo de trabalho), trouxe compensações, 
como elevação da qualificação, redução do 
autoritarismo, meíhor comunicação com as 
chefias, as quais tendem a substituir algumas 
das demandas sindicais.

Durand aponta também para. os equí­
vocos que muitas vezes incorrem os sindica­
tos ao interpretarem as opções dos trabalha­
dores: os sindicatos opuseram-se à adoção de 
horários flexíveis supondo que tenderiam a 
desestruturar os coletivos de trabalho. Os 
trabalhadores, no entanto, muitas vezes os 
preferem para melhor conciliar a jornada de 
trabalho com a vida privada. No Brasil, é 
ilustrativo o que ocorreu com a política de 
Participação nos Lucros ou Resultados 
(PLR): rejeitada pelos sindicatos, passou a 
vigorar em muitas empresas por acordo 
entre festas e os trabalhadores, já que os valo­
res pagos eram de interesse dos trabalhado­
res. Durand critica igualmente os discursos 
sobre o sofrimento do trabalho que, segun­
do o autor, ignoram as satisfações, prazeres, 
stãtus, obtidos no local e através do trabalho 
e que invalidariam as teses miserabilistas.

Durand argumenta que, com a comple- 
xificação da estrutura do capitalismo e as 
transformações no mundo do trabalho, alte­
ra-se o papel dos sindicatos: a oposição entre 
“sindicalismo revolucionário” e “sindicalis­
mo reformista” cedeu lugar à oposição “sin­
dicalismo reivindicativa” e “sindicalismo 
cooperativo”. Decorreria daí a necessidade 
de os sindicatos se capacitarem, de forma a 
alcançar o nível de conhecimento das gerên­
cias com quem devem negociar. Durand 
afirma que, no caso da França, houve subu- 
tilização pelos sindicatos da possibilidade,

prevista em lei, de desenvolver “competência 
técnica”. Igualmente importante seria 
adquirir conhecimento a respeito da gestão 
econômica e financeira da empresa.

Nessa perspectiva, os sindicatos não 
deveriam limitar-se a gerir ou reparar as con­
seqüências sociais dos processos de reestru­
turação, mas antecipar-se e intervir desde o 
início do processo, lutando para obter infor­
mações estratégicas, pressionando as gerên­
cias para influenciar nas decisões. Portanto, 
mesmo assumindo uma posição cooperati­
va, os sindicatos não fugiriam à confronta­
ção. Cooperação e confrontação, participa­
ção e conflito não seriam termos 
excludentes, mas, ao contrário, seriam inte­
grados à política sindical, uma vez que esta 
não poderia desenvolver-se sob conflito per­
manente -  a produção é a sua condição de 
existência — e nem em cooperação total -  
sob pena de eliminar a razão de ser dos sin­
dicatos. O modelo de cooperação, portanto, 
não significaria apenas negociar de acordo 
com o princípio de ganhos mútuos; muitas 
vezes, torna-se necessário forçar a aceitação 
de reformas importantes.

Sindicato como Agente Social

Partindo de uma perspectiva que privi­
legia a estratégia dos agentes sociais, Bacon e 
Blyton (2004) constroem uma matriz de 
possíveis respostas dos sindicatos durante as 
negociações, utilizando-se de duas dimen­
sões; orientação ideológica e ação. Os auto­
res buscam avaliar a natureza das respostas e
o impacto das mesmas sobre a reestrutura­
ção no local de trabalho.

Dada a complexidade do contexto, os 
negociadores teriam dificuldades em defi­
nir o curso racional da ação e prever resul­
tados. Diante de tais situações, os negocia­
dores tenderiam a empreender todos os
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esforços para alcançar resultados que man­
tivessem certo equilíbrio entre objetivos 
conflitantes.

A matriz construída a partir da combi­
nação das duas dimensões — orientação ideo­
lógica e ação -  prevê quatro possibilidades 
de respostas:

1) Engajamento cooperativo. Os sindica­
tos cooperam com a. empresa sobre a ques­
tão das mudanças; tendem a acreditar que a 
empresa agiria de forma justa; a tendência 
seria haver uma distribuição dos ganhos ao 
final das negociações. O risco dessa estraté­
gia seria adotar a agenda da empresa em 
detrimento dos interesses dos trabalhadores.

2) Oposição militante. Os sindicatos 
podem recusar-se a cooperar. Baseiam-se na 
idéia de “batalha final”; para obter sucesso, 
necessitariam de uma liderança de esquerda 
muito bem organizada.

3) Oposição moderada. Sindicatos mo­
derados podem, às vezes, recusar-se a coope­
rar e opor-se às mudanças. Isso pode ocorrer 
quando a empresa exige muitas concessões 
dos sindicatos sem compensações aos traba­
lhadores.

4) Engajamento militante. Sindicatos 
com orientação militante podem cooperar 
taticamente, sempre que os interesses dos 
trabalhadores e da empresa coincidem; a 
cooperação pode ocorrer sobre, questões 
específicas, como saúde e segurança. Terão 
dificuldades em convencer a empresa de que 
estão sendo sinceros, assim como convencer 
os filiados de que cooperar não significa 
“vender-se” ao capital.

A pesquisa realizada pelos autores, pára 
analisar os resultados de negociações em que 
as posições acima foram adotadas, concluiu 
que os sindicatos militantes que possuem 
organização no local de trabalho, quando 
cooperam por razões táticas, podem obter 
benefícios significativos, em razão da possi­
bilidade/ameaça de recorrer à oposição.

Entretanto, advertem os autores, essa con­
clusão não deveria sustentar o argumento 
nem a favor da cooperação por si mesma -  
esta apenas funcionaria quando detendo a 
ameaça reai de oposição — nem de rejeição a 
priori da cooperação.

Os autores chamam a atenção para a 
importância de avaliar-se os resultados con­
siderando a combinação entre ação na nego­
ciação e orientação ideológica. Esta influen­
ciaria fortemente as escolhas e decisões de 
seus representantes no processo de negocia­
ção, já que condicionaria os sindicatos para 
agir de acordo com a decisão de cooperar ou 
não. A ideologia dos sindicatos influenciaria 
também a estratégia da empresa: sindicatos 
com ideologias militantes inibiriam a 
empresa de impor mudanças, uma vez que o 
risco de não chegai a um acordo seria maior. 
Ao contrário, pareceria igualmente racional 
aos gerentes forçar os sindicatos moderados 
a fazer concessões.

Segundo Bacon e Blyton, tais conclu­
sões demonstrariam que explicar resultados 
valendo-se apenas das ações dos. sindicatos 
durante as negociações levaria a equívocos. 
Por outro lado, avaliar os resultados consi­
derando apenas as implicações para os 
empregados (demissões, salários, satisfação 
no trabalho e estresse no trabalho), poderia 
levar à conclusão de que a orientação mili­
tante seria a mais recomendável é que Os 
moderados agiriam de forma irracional. Os 
autores concordam com a afirmação de 
Kelly (1998) de que o comportamento dos 
trabalhadores é complexo: resistem à “explo­
ração” ao mesmo tempo que cooperam com 
a empresa para garantir a viabilidade dos 
empregos.

Na pesquisa realizada por Bacon e 
Blyton, um dos sindicatos investigados 
havii cooperado para a introdução de “tra­
balho em equipe”, na expectativa de que essa 
forma de organização do trabalho contri­
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buísse para o aumento de produtividade da 
píarita, airida que o resultado fosse rnáior 
intensificação no rirmo de trabalho e demis­
sões. Em outro caso, resultados semelhantes 
foram rejeitados, rendo em vista que o 
aumento de produtividade seria pequeno. 
No caso de um sindicato de oposição mili­
tante, a intensificação do ritmo de trabalho 
foi rejeitada e a satisfação no trabalho ele­
vou-se. Em outro exemplo, o sindicato 
impediu mudanças no trabalho, mas com 
baixa elevação na satisfação no trabalho e 
menor impacto na produtividade,do que no 
número de demissões.

As tomadas de decisões no ciirso das 
negociações são complexas e os resultados 
nem sempre são os esperados. Q importan­
te a reter seria que os atores agiriam racio­
nalmente segundo seüs objetivos.

Decorreria daí, segundo os autores, o 
equívoco das análises marxistas, cujo foco, 
dirigindo-se apenas à ideologia e aos ganhos 
dos trabalhadores, avalia a moderação dos 
sindicatos como concessão, ignorando que a 
estratégia dos mesmos obedece a uma lógica 
em busca de fins racionais. Por exemplo, em 
um dos casos estudados por Bacon e Blyton, 
a tradição de moderação do sindicato, rela­
cionava-se, em parte, ao fato de, por um 
lado, a empresa em questão pagar percentual 
significativo de altos salários e, de outro, à 
ausência de alternativas de emprego na loca­
lidade em questão.

Conclusões

Estaria o sindicalismo em crise ou em 
busca de novas estratégias? A literatura exa­
minada leva-nos a concluir que ambas as 
alternativas são possíveis, e a visualização de 
uma ou de outra depende da perspectiva do 
observador. A idéia de crise apresenta-se 
para os que percebem os sindicatos como

um movimento classista, atuando; sob o 
princípio da “solidariedade mecânica”, em 
esfera própria do mundo fordista, na pers­
pectiva do conflito. Esse sindicalismo está, 
realmente, em crise. A idéia de “novas estra­
tégias” se afirma para os que percebem a rea­
lidade em movimento e os agentes sociais 
reorientando-se, criando riõvos campos de 
conflito e de negociação, a despeito dos 
constrangimentos. Nessa perspectiva, consi­
dera-se a idéia de transição — que para os sin­
dicatos talvez seja loiiga e gradativa — ém 
que a realidade não se acha estagnada, nem 
os atores congelados, mas reagindo a novas 
situações, propondo novas agendas, criando 
alternativas.

A ênfase na perspectiva baseada na 
“agência” e nas estratégias inovadoras dos 
atores, a qual se destaca nos autores exami­
nados, não deve obscurecer o fato de que 
aquelas são facilitadas ou dificultadas pelo 
leque de oportunidades decorrente de um sis­
tema institucional existente (padrão de. 
organização, legislação) e de um contexto 
social mais amplo (níveis de crescimento 
econômico, de desemprego, de inovação 
tecnológica). O qúé parece valer a pena des­
tacar é que,, mesmo em condições bastante 
difíceis, escolhas importantes podem ser fei­
tas: ou permanecer no passado e sucumbir, 
ou valer-se de oportunidades que emergem 
da nova situação e, ássini, buscar nóvos 
caminhos.

A diversidade que se manifesta em todas 
as dimensões da realidade do trabalho veio 
para ficar. Os sindicatos que escolherem con­
tinuar como atores sociais relevantes terão de 
basear suas ações no princípio da diversida­
de. Suas ações terão de ser consideradas num 
contínuo que vai da cooperação ao antago­
nismo, do mercado à classe, utilizando-se de 
um e/ou de outro, em graus distintos, de 
acordo com as circunstâncias, o que requer a 
aplicação de novos conceitos, políticos e
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sociais e, Sobretudo, uma radical mudança 
cultural (Katz, Bart e Keefe, 2002, p. 2).

Ganhará quem for capaz de reverter 
situações contingentes e flexíveis a seu favor. 
Será necessário formular políticas alternati­
vas de forma criativa. Parra tanto, torna-se 
fundamental um forte investimento em 
capacitação das lideranças sindicais no senti­
do de superar certos dogmas que se mos­
tram, atualmente, sem eficácia.

A história é feita de transformações e 
rupturas e, a despeito dos impasses e obstá­
culos que se criam, especialmente para certos 
segmentos sociais, a mesma história ensina-

nos que estratégias inovadoras são capazes de 
obter ganhos em quaisquer contexto.

E evidente que. as relações entre os sin­
dicatos e as empresas globais são desiguais, 
mas isso não necessariamente significa supor 
que o mais fraco será o perdedor. É impor­
tante que os sindicatos adquiram novas com­
petências técnicas assim como novas atitudes 
e valores: conceitos como contingência, flexi­
bilidade, diversidade, pluralidade, produtivi­
dade e qualidade cornam-se fundamentais 
para tratar com a nova realidade. Justiça e 
igualdade não podem mais ser identificados 
com homogeneidade e uniformidade.

Nota

1 Como observa Ramaího (1999, p. 220): “o fato de pertencer a uma Central mais conserva­
dora parece não ter até aqui impedido uma atuaçSo efetiva dos sindicatos a favor dos ope­
rários”.
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Resumo

Sindicatos em transformação: “modelos” de ação sindical — o debate internacional

O artigo aborda a atual crise: que, de modo geral, atinge os sindicatos, a partir do exame de 
unia literatura representativa, cujo mérito encontra-se no esforço teórico realizado por estu­
diosos europeus e norte-americanos, na tentativa de avançar no entendimento do fenômeno, 
buscando ultrapassar os limites da análise empírico-descritiva. Os autores em questão pro­
põem diferentes modelos de análise, mas tendem a convergir no sentido de privilegiar como 
fatores decisivos para a compreensão: do fenômeno aspectos internos aos sindicatos (recursos 
de poder, estratégias inovadoras, renovação das lideranças), rejeitando as análises baseadas na 
perspectiva do conflito estrutural que definiria as relações entre capitai e trabalho e que expli­
cariam o declínio dos sindicatos a partir de fatores externos, tais como mudanças ocorridas na 
economia e no mundo do trabalho. Ao contrário dessas últimas, que tendem a evidenciar a 
homogeneidade de resultados, os autores examinados enfatizam a diversidade de situações, 
que dependeria não. apenas do contexto social mas, sobretudo, da capacidade dos atores (sin­
dicatos) de atuar estrategicamente diante de novos desafios.

Palavras-chave: Crise do sindicalismo; Modelos de estratégias sindicais; Interesse de ciasse; 
Agência.

Abstract

Unions in transformation: union action “models”— the international debate

The article deals with the present crisis of unions by examining a foreign literature which tries 
to develop theoretical frameworks to advance a better understanding of the phenomenon. 
The analyzed authors have the: merit of seeking to overcome the limits of the empirical-de­
scriptive analysis. Instead, they propose different models of analysis, although tending to con­
verge by focusing oh the internal aspects to the unions (power resources; innovative strategies; 
leadership renovation), considered as decisive factors for the understanding of the phenome­
non. They reject, therefore, the analyses based on the ideas of a structural conflict between 
capital and labor and that the decline of the tin tons would be explained by external factors 
alone, such as the changes in the economy and in the world of labor. Contrary to the homo­
geneity of the outcomes shown by the latter assumption, the authors emphasize the diversity 
of situations, a result not only of the social context, but overall, of the actors’ (unions) cap­
acities of acting strategically in face of the new challenges.

Keywords: Unions’ crisis; Models of unions’ strategies; Class interests; Agency.
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Résumé

Syndicats en transformation: "modèles” d ’action syndicale — le débat international

Cet article aborde la crise actuelle qui, de façon générale, atteint les syndicats. Le sujet est 
abordé à partir de l’examen d’une littérature représentative dont le mérite repose sur l’effort 
théorique réalisé par des auteurs européens et nord-américains qui essayent d’approfondir la 
compréhension de ce phénomène en cherchant à dépasser les limites de l’analyse empirique 
et descriptive. Ces auteurs proposent différents modèles d’analyse mais tendent à privilégier 
des facteurs internes aux syndicats comme éléments décisifs à la compréhension du phéno­
mène (ressources du pouvoir, stratégies innovantes, renouvellements des cadres). Ils rejettent 
ainsi les analyses qui, basées sur la perspective du conflit structurel, définiraient les relations 
entre capital et travail et expliqueraient le déclin des syndicats à partir de facteurs externes tels 
les changements survenus dans l’économie et dans le monde du travail. Contrairement à ces 
analyses qui visent à mettre en évidence l’homogénéité des résultats, les auteurs étudiés met­
tent en avant une diversité de situations qui ne dépendrait pas uniquement du contexte, social, 
mais davantage de la capacité des acteurs (les syndicats) à agir stratégiquement face à de nou­
veaux, défis..

Mots-clés: Crise des syndicats; Modèles d’action syndicale; Intérêts de classe; Agence.
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http://www.cpdoc.fgv.br/comum/htm/


Consórcio de Informações Sociais — 
CIS/NADD
www.nadd. prp. usp. br/piloto/ in dex .aspx

Fundação Arquivo e Memória de Santos 
www.web@santos.sp.gov.br

Fundação Càsa de Rui Barbosa 
www.casaruibarbosa.gov.br/

Fundação Joaquim Nabuco 
www.fundaj .gov. br/

Fundação Osvaldo Cruz/Departamento de 
Arquivo de Documentação 
www.fiocruz.br/coc/dadl .htmi

Fundação Patrimônio Histórico da Energia
de São Paulo
www.fphesp.org.br/

Marxists.org internet Archive 
www.marxists.org/

National Archives and Records Administra­
tion (NARA) 
www.nara.gov/

National Archives of Australia 
www. naa .gov. au/

National Archives ot Canada 
www, archives, ça/

Núcleo de Altos Estudos Amazônicos — 
NAEA
www.naea.ufpa.br

Núcleo de Estudos em Políticas Públicas da
Unicamp (nepp)
www-nepp.iinicamp.br

Associações e Conselhos

Arquivistas Associados (ARQAS) 
znap.to/arqas/

Associação Brasileira de Educação em 
Ciência da Informação (abecin). 
’www.abecin.org/Home.htm

Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT)
www.abnt.org.br/

A ssociação B rasiliense de A rqu ivologia  
(A B A R Q )

wwiv.montess.com.br/dominio/ aharq/fo- 
rum/default.asp

Associação de Amigos do Arquivo Público
do Estado de Santa Catarina
e-mail: asso ciacaoamigos .sc@bol.com.br

Associação de Arquivistas de São Pauló
(ARQ-SP)
www.arqsp.org.br/

Associação dos Arqurvistas do Estado do 
Rio Grande do Sul (AARS) 
www.arquivologia.ufsm.br/aars/

Associação dos Arquivistas Brasileiros 
(AAB)
www.aab.org.br/

Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Gra­
duação em Ciência da Informação e Biblio­
teconomia (ANCIB)
www.alternex.com. br/-aldoibct/ancib. html

Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais (anpocs) 
www.anpocs.org.br

Conselho Nacional de Arquivo (cotiarq) 
www. arquivonaeional. gov.br/conarq/ 
index.htm

Fórum Nacional de Dirigentes de Arquivos 
Municipais
è-maik forumdam@uol.com.br

International Council on Archives 
www.ica.org/
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Bibliotecas Virtuais

ABU: ía Bibliothèque Universelle 
abu.cnam.fr/

Bibliomania
www.bibliomania.com/

Biblioteca Virtual Carlos Chagas 
www.prossiga.br/chagas/

Biblioteca Virtual de Ciências Sociais 
www.prossiga.br/csociais/pacc/

Biblioteca Virtual de Estudos Culturais 
www.p rossiga. br/estudoscnlturais/ pacc/

Biblioteca Virtual Prof. José Roberto do 
Amaral Lapa 
143.106.59-6/index.htm

Biblioteca Virtual do Estudante Brasileiro 
www. bibvirt. futuro, usp. br/

Bibliotecas Virtuais Temáticas 
www.prossiga.br/bvtematicas/

UNESBIB - Bibliographic records of Unes­
co documents, publications an Library col- 
leçtions
unesdoc.unesco.org/ulis/unesbib.html

The Library of Congress
www.loc.gov
http://catalog.loc.gov

SiBi/USP
www.usp.br/sibi

Faculdades e Institutos

Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT) 
www.ibict.br/

Instituto de Estudos Brasileiros (IEB) 
(Especialização em Organização de Arquivos) 
www.ieb.usp.br/

Instituto Superior de Estudos da Religião 
www.iser.org.br

Instituto Universitário de Pesquisas do Rio
de Janeiro (iuperj)
www.iuperj.br

Pontifícia Universidade Católica de Minas Ge­
rais (Graduação em Ciência da Informação) 
www.inf.pucminas.br/ci/

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(Mestrado e Doutorado em Comunicação e 
Semiótica - área: Tecnologias da Informação) 
www.pucsp.br/ -  cos-puc/

Universidade do Rio de Janeiro 
(Graduação em Arquivologia) 
www.unirio.br/cçh/index.htm

Universidade Estadual de Londrina/Depto. de 
Ciências da Informação/Depto. de História 
(Graduação em Arquivologia; Especializa­
ção em Gerência de Unidades e Serviços de 
Informação)
www.uel.br/ceca/cinf/arquivologia.htm

Universidade Federal de Santa Maria/Ar- 
quivologia
(Graduação em Arquivologia) 
www.arquivoIogia.uftm.br/

Universidade Federai Fluminense/Depto. 
de Documentação
(Graduação em Arquivologia, Especializa­
ção em Planejamento, Organização e Dire­
ção de Arquivos) 
www.uff.br/#

Universidade Nacional de Brasília/Depto. 
de Ciência da Informação é Documentação 
(Bacharelado em Arquivologia) 
www.unb.br/deg/cursos.htm
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Universidade Nacional de Brasília/Depto. 
de Ciência da Informação e Documentação 
(Mestrado em Biblioteconomia e Docu­
mentação - área: Planejamento de Processos 
Documentários)
www.unb.br/ dpp/stricto/ stricto-13.htm#s

Universidade Nacional de Brasília/Depto. 
de Ciência da Informação e Documentação 
(Doutorado em Ciência da Informação - 
área: Transferência da Informação) 
www.unb. br/dpp/stricto/stricto-13.htm#s

Universidade de São Paulo/Depto. de Bi­
blioteconomia e Documentação 
(Mestrado e Doutorado em Ciências - área: 
Ciências da informação e Documentação 
www.eca.usp. br/departam/ cbd/cursos/pos- 
grad/index.htm

Guias, Banco de Dados 
e Listas de Discussão

Comissão de Patrimônio Cultural (CPC) 
www.usp.br/ cpc/cpcinfo .html

Guia da Internet no Brasil para Cientistas 
Sociais, Historiadores e Arquivistas (do
CPDQC)
www. cpdoc. fgv. br/ comum/htm/ 

infocafé
www.infocafe.cjb.net/

Lista de Arquivistas, Arquivos e Arquivologia
br.egroups.com
e-mail: owner@egroups.com

Lista Eletrônica de Históna do Brasil 
(HBrasil-L)
www.clionet.uijf.br/hbr-l/index.htm 
e-mail: hbr-mod@ah.ufjf.br

Rede Eletrônica de História do Brasil 
(ClioNet)
www.elionet. ufj f  br/

Museus

International Museum of Photography and 
Film (George Eastman House) 
www.eastman.org/

Memorial do Imigrante 
www.memorialdoimigrante.sp.gov.br/

Museu da Pessoa 
www2.uol.CQm.br/mpes.soa/

Museum of Television & Radio, The 
www.mtr.org/

Publicações Eletrônicas

Archival Science
www. wkap.nl/j o urn.als/archiyal_science

Arquivologia no Brasil 
www.cpdocfgv.br/comum/htm/

ASIS Thesaurus of Information Science, 
2nd Edition (by Jessica Milstead) 
www.asis.org/Publications/Thesaurus/tnho- 
me.htm

Boletim do Arquivo Edgard Leu-enroth — o
AEL via Internet
e-mail: andrew@unicamp.br

Boletim Eletrônico da Associação Nacional 
de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (anpocs on-line) 
www.anpocs.org. br/bqletim/boletim,htni

Bulletin des Archives de France-Publications 
www.archivesdefrânce. culture, gouv.fr/fr/p u- 
blications/
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Bulletin of the American Society for Infor­
mation Science and. Technology 
www.asis.org/Bulletin/

Journal of the American Society for Infor­
mation Science and Technology 
www.asis.org/Pubhcations/JASIS/jasis.html

Informação e Sociedade - Estudos 
www. informacaoesociedade. ufpb. br/

Revista Brasileira de História
www.fflch.usp.br/dh/anpuh/pu-
blic_html/revista.htm

Revista Ciência da Informação (Cionline) 
www.ibict.br/cionline/300101 /index.htm

Scientific Electronic Librar}' Online (Scielo 
Brazil)
wWw.scielo.br/
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Trabalhos Publicados: 1975-2007

BIB 1
Eli Diniz Cerqueira e Renato Raul Bos- 

chi, “Estado e Sociedade no Brasil: Uma Re­
visão Critica”.

BIB 2
Anthony Seeger e Eduardo Viveiros de 

Castro, “Pontos de Vista sobre os índios Bra­
sileiros: Um Ensaio Bibliográfico".

BIB 3
Luiz Wemeck Vianna, “Estudos sobre 

Sindicalismo e Movimento Operário: Rese­
nha de Algumas Tendências”.

BIB 4
Lúcia Lippi Oliveira, “Revolução de 

1930: Uma Bibliografia Comentada”.

BIB 5
Bolivar Lamounier e Maria DAlva Gil 

Kinzo, “Partidos Políticos, Representação e 
Processo Eleitoral no Brasil, 1945-1978”.

BIB 6
Alha Zaluar Guimarães, “Movimentos 

‘Messiânicos’ Brasileiros: Uma Leitura”.

BIB 7
Roque de Barros Laraia, “Relações entre 

Negros e Brancos no Brasil”.

BIB 8
Amaury de Souza, “População e Política 

Populacional no Brasil: Uma Resenha de Es­
tudos Recentes”.

BIB 9
Maria Valeria junho Pena, “A Mulher na 

Força de Trabalho”; Pedro Jacobi, “Movi­
mentos Sociais Urbanos nó Brasil”.

BIB 10
Lia F. G. Fukui, “Estudos e Pesquisas 

sobre Família do Brasil.”

BIB 11
Luiz Antonio Cunha, “Educação e So­

ciedade no Brasil”; Licia do Prado Vâlladares 
e Ademir Figueiredo, “Habitação no Brasil: 
Uma Introdução à Literatura Recente”.

BIB 12
M aria Teresa Sadek de Souza, “Análise 

sobre o Pensamento Social e Político Brasi­
leiro”; José Guilherme C. Magnani, “Cultura 
Popular: Controvérsias e Perspectivas”.

BIB 13
Gerson Moura e M aria Regina Soares de 

Lima, “Relações Internacionais e Política Ex­
terna Brasileira: Uma Resenha Bibliográfica”.

BIB 14
Licia Vâlladares e Magda Prates Coelho, 

“Pobreza Urbana e Mercado de Trabalho: 
Uma Análise Bibliográfica”.

BIB 15
José Cesar Gnacarini e Margarida Mou­

ra, “Estrutura Agrária Brasileira: Permanên­
cia e Diversificação dè um Debate”; Bila 
Sorj, “O Processo de Trabalho na Indústria: 
Tendências de Pesquisa”.

BIB 16
Aspásia Camargo, Lucia Hippolito e Va­

lentina da Rocha Lima, “Historias de Vida 
na América Latina”; Neuma Aguiar, “Mu­
lheres na Força de Trabalho na América La­
tina: Um Ensaio Bibliográfico”.
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BIB 17
Julio Cesar Melatti, “A Antropologia no 

Brasil”; Luiz Werneck Vianna, “Atualizando 
uma Bibliografia: ‘Novo Sindicalismo’, Ci­
dadania e Fábrica” .

BIB 18
Rubem Cesar Fernandes, “Religiões Po­

pulares: Uma Visão Parcial da Literatura Re­
cente”; Mariza Corrêa, "Mulher e Família: 
Um Debate sobre a Literatura Recente”.

BIB 19
Edmundo Campos Coelho, “A Instituição 

Militar no Brasil”.

BIB 20
M aria Alice Rezende de Carvalho, “Le­

tras, Sociedade & Política: Imagens, do Rio 
de Janeiro”.

BIB 21
Sonia Nahas de Carvalho, “Um Ques­

tionamento da Bibliografia Brasileira sobre 
Políticas Urbanas” e Temia Salem„ “Famílias 
em Camadas Médias: Uma Perspectiva An­
tropológica’.

BIB 22
Inaiá Maria Moreira de Carvalho, “Ur­

banização, Mercado de Trabalho e Pauperi- 
zação no Nordeste Brasileiro: Uma Resenha 
de Estudos Recentes”.

BIB 23
Roque de Barros Laraia, “Os Estudos de 

Parentesco no Brasil”; Pedro Jacobi, “Movi­
mentos Sociais Urbanos no Brasil: Reflexão 
sobre a Literatura dos Anos 70 e 80".

BIB 24
Angela de Castro Gomes e M arieta de 

Moraes Ferreira, “Industrialização e Classe 
Trabalhadora no Rio de Janeiro: Novas Pers­
pectivas de Análise”.

BIB 25
Giralda Seyferth, “Imigração e Coloni­

zação Alemã no Brasil: Uma Revisão da Bi­
bliografia”; Maria Helena Guimarães de Cas­

tro, “Governo Local, Processo Político e 
Equipamentos Sociais: Um Balanço Biblio­
gráfico”.

BIB 26
M aria Rosilene Alvim e Licia do Prado 

Valladares, “Infância e Sociedade no Brasil: 
Uma Análise da Literatura”.

BIB 27
Teresa Pires do Rio Caldeira, “Antropolo­

gia e Poder; Uma Resenha de Etnografias 
Recentes”; Cláudia Fonseca, “A História So­
cial no Estudo da Família: Uma Excursão 
InterdisciphnaE.

BIB 28
Maria Lúcia Teixeira Werneck Vianna, “A 

Emergente Temádca da Política Social na Bi­
bliografia Brasileira”; Anette Goldberg, “Femi­
nismo no Brasil Contemporâneo: O Percurso 
Intelectual de um Ideário Político”; Maria 
Cecília Spina Forjaz, “Cientistas e Militares no 
Desenvolvimento do CNPq (1950-1985)”.

BIB 29
Emília Viotti da Costa, “Estrutura versus 

Experiência, Novas Tendências da História do 
Movimento Operário e das Classes Trabalha­
doras na América Latina: O Que se Perde e o 
Que se Ganha”; Berta G. Ribeiro, “Perspectivas 
Etnológicas para Arqueólogos: 1957-1988”.

BIB 30
José Sdvio Leopoldi, “Elementos de Et- 

noastronomia Indígena do Brasil: Um Ba­
lanço”; Rafael de Menezes Bastos, “Musicolo- 
gia no Brasil Hoje”; Laís Abramo, “Novas 
Tecnologias, Difusão Setorial, Emprego e 
Trabalho no Brasil: Um Balanço”.

BIB 31
Helena Hirata, “Elisabeth Souza Lobo 

1943-1991”; Elisabeth Souza Lobo, “O Tra­
balho como Linguagem: O Gênero no Tra­
balho”; M aria Helena Gubnarães de Castro, 
“Interesses, Organizações e Políticas So­
ciais”; Antonio Sérgio Alfredo Guimarães, 
“Classes, Interesses e Exploração: Comentá­
rios a um Debate Anglo-Americano”.
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BIB 32
Angela M. C. Araiíjo e Jorge R. B. Tapia, 

“Corporativismo e Neocorporativismo: O 
Exame de Duas Trajetórias”; José Ricardo Ra- 
malho, “Controle, Conflito e Consentimen­
to na Teoria do Processo de Trabalho: Um 
Balanço do Debate”; Marcos Luiz Bretas, “O 
Crime na Historiografia Brasileira: Uma Re­
visão na Pesquisa Recente”.

BIB 33
Paulo Freire Vieira, “A Problemática 

Ambiental e as Ciências Sociais no Brasil: 
1980-1990”; Guita Grin Debert, “Família, 
Classe Social e Etnicidade: Um Balanço da 
Bibliografia sobre a Experiência de Envelhe­
cimento”; Marco Antonio Gonçalves, “Os 
Nomes Próprios nas Sociedades Indígenas 
das Terras Baixas da América do Sul”.

BIB 34
Olavo Brasil de Lima Junior, Rogério Au­

gusto Schmitt e Jairo César Marconi Ntcolau, 
“A Produção Brasileira Recente sobre Parti­
dos, Eleições e Comportamento Político:. 
Balanço Bibliográfico”; ArabeLt Campos Oli­
ven, “O Desenvolvimento da Sociologia da 
Educação em Diferentes Contextos Históri­
cos”; Wilma Mangabeira, “O Uso de Com­
putadores na Análise Qualitativa: Uma Nova 
Tendência na Pesquisa Sociológica”.

BIB 35
Sérgio Adorno, “A Criminalidade Urba­

na Violenta no Brasil: Um Recorte Temáti­
co”; Christian Azais e Paola Cappellin, “Para 
uma Análise das. Classes Sociais”; Guillermo 
Palacios, “Campesinato e Historiografia no 
Brasil — Comentários sobre Algumas Obras 
Notáveis”; “Arquivo de Edgard Leuenroth”,

BIB 36
Maria Ligia de Oliveira Barbosa, “A So­

ciologia das Profissões: Em Torno da Legiti­
midade de um Objeto”; M aria da Glóna Bo- 
nelli, “As Ciências Sociais no Sistema 
Profissional Brasileiro”; M arieta de Moraes

Ferreira, “O Rio de janeiro Contemporâ­
neo: Historiografia e Fontes — 1930-1975”.

BIB 37
Fernando Limongi, “O Novo Institucio- 

nalismo e os Estudos Legislativos: A Litera­
tura Norte-Americana Recente”; Nadya 
Araújo Castro e M areia de Paula Leite, “A So­
ciologia do Trabalho Industrial no Brasil: 
Desafios e interpretações”; M aria Julia Ca- 
rozzi, “Tendências no Estudo dos Novos 
Movimentos Religiosos na América: Os Úl­
timos 20 Anos”.

BIB 38
Theodore Lowi, “Q Estado e a Ciência 

Política ou Como nos Convertemos Naqui­
lo que Estudamos”; Luis Fernandes, “Leitu­
ras do Leste: O Debate sobre a Natureza das 
Sociedades e Estados de Tipo Soviético (Pri­
meira Parte -  As Principais Interpretações 
Ocidentais”; Ju lia Silvia Guivant, “Encon­
tros e Desencontros da Sociologia Rural 
com a Sustentabihdade Agrícola: Uma Revi­
são da Bibliografia”.

BIB 39
M arta T. S. Arretche, “Emergência e De­

senvolvimento do Welfare State-. Teorias Ex­
plicativas”; Luis Fernandes, “Leituras do Les­
te II: O Debate sobre â Natureza das 
Sociedades e Estados de Tipo Soviético (Se­
gunda. Parte — As. Principais Interpretações 
Marxistas"; Ronald H. Chileote, Teoria de. 
Classe”; Adélia Engrácia de Oliveira e Lour­
des Gonçalves Furtado, “As Ciências Huma­
nas. no Museu Paraense Emílio Goeldi: 128 
Anos em Busca do Conhecimento Antropo­
lógico na Amazônia”.

BIB 40
“Florestan Fernandes: Esboço de uma 

Trajetória”; Luiz Werneck Vianna, Maria Alice 
Rezende de Carvalho e Manuel Palacios Cunha 
Melo, “As Ciências Sociais no Brasil: A Forma­
ção de um Sistema Nacional de Ensino e Pes­
quisa”; Laís Abramo e Cecília Montero, “A So­
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ciologia do Trabalho na América Latina: Para­
digmas Teóricos e Paradigmas Produtivos”.

BIB41
Gustavo Sorá, "Os. Livros do Brasil entre 

o Rio de Janeiro e Frankfurt”; M ario 
Grynszpan, “ATeoria das Elites e sua Genea­
logia Consagrada”; Jorge Vmtwra de Morais, 
“Trabalhadores, Sindicatos e Democracia: 
Um Ensaio Bibliográfico sobre Democracia 
Sindical”; M aria da Gloria Bonelli e Silvana 
Donatoni, “Os Estudos sobre Profissões nas 
Ciências Sociais Brasileiras”.

BIB 42
Alba Zaluar, Antonio Augusto Prates, 

Cláudio Beato Filho e Ronaldo Noronha, “An­
tônio Luiz Paixão, Intelectual e Amigo”; José 
Maurício Domingues, “Evolução, Flistória e 
Subjetividade Coletiva”; Mareia de Paula Lei­
te é Roque Aparecido da Silva, “A Sociologia do 
Trabalho Frente, à. Reestruturação Produtiva: 
Uma Discussão Teórica”; Marco A. C, Cepik, 
“Sociologia das Revoluções Modernas: Uma 
Revisão da Literatura Nofte-Amencana”; An­
gela Ahnso, “De Positivismo e de Positivistas: 
Interpretações do Positivismo Brasileiro”.

BIB 43
Sérgio Costa, “Categoria Analítica ou Pas­

se-Partout Polírico-Normativo: Notas Biblio­
gráficas sobre o Conceito de Sociedade Civil”; 
Luis Fernandes, “Leituras do Leste III: O De­
bate sobre a Natureza das Sociedades e Esta­
dos de Tipo Soviético (Parte Final — As Leitu­
ras Centradas na Prevalência do Capitalismo 
de Estado e/ou Burocrático e a Convergência 
Problemática no Conceito de Stalinismo”; 
Eduardo C. Marques, “Notas Críticas à Litera­
tura sobre Estado, Políticas Estatais e Atores 
Políticos”; Paulo J. Krischke, “Cultura Política 
e Escolha Racional na América Latina: Inter­
faces nos Estudos da Democratização”.

BIB 44
Luís Donisete Benzi Grupioni e M aria 

Denise Fajardo Grupioni, “Depoimento de

Darcy Ribeiro”; Christina de Rezende Ru- 
bim, “Um Pedaço de Nossa História: Histo­
riografia da Antropologia Brasileira”; Glau- 
cia Villas Bôas, “A Recepção da Sociologia 
Alemã no Brasil: Notas para uma Discus­
são"; Carlos Pereira, “Em Busca de um Novo. 
Perfil Institucional do Estado: Uma Revisão 
Crítica da Literatura Recente”; Flávia de 
Campos Mello, “Teoria dos Jogos e Relações 
Internacionais: Um Balanço dos Debates”.

BIB 45
Eli Diniz, “Globalização, Ajuste e Refor­
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